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SUMARIO 

Este trabalho e um estudo sobre a organização dQ aten 

dimento a ·excepcionais no Sistem~ Educacional Brasileiro, nas 
. --

Secretarias de Educação e Cultura. 

Espera-se oferecer uma contribuição ao campo da Educa 

çao Especial, que se fundamentá em princípios filosóficos, hoje 
. - . 

universais, de que todos têm igual· direito à Educação. Na reali 
I 

dade educacional brasileira, constata-se que a execução desse 

direi to não está ainda ao alcance de todos os excepcionais. . A_· 

atual Estrutura e Funcionamento dos serviços de Educação Especi · 

aI do País, entre outros fatores, nao favorece ainda a universa 

lização do atendimento., 

O estudo inicia-se por uma visão ret!ospectiva- do 'quê--.­

·vem sendo feito no Brasil para sistematizar a educação dos ex 

cepcionais~ Procurou-se. também caracterizar a clíentela e as 

estratégias de atendimento educacional adequadas. 

Com o objetivo de analisar a situação atual da org~ 

zaçao da Educação Especial nas Secretarias de Educação do País, 

consideradas as características e necessidades dos edu~andos 

excepcionais, solicitaram-se aos Estados e Territórios informa 

·ções sobre a Estrutura e Funcionamento dos órgãos responsáveis 

__ pela- E.:ducação Especial. 

A interpretação dos dados, à luz do que técnica, .admi 

nistrativa e filosoficamente se recomenda, conduz - a algumas con 

ciusões contidas neste trabalho. 
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SUMMARY 

Tnis issue is a study about exceptional chiIaren assis 

tance in tne BraziIian Eaucational System within the State De 

.partments ot Education ana Cu~ture. 

We , expect' to gi~ a contr,ibution to the ' Special Eaucatio 

nal fieIa, wnich is based on phiIosophical principIes, ~oday 
, \ 

universâ~, tnat e~eryo~e has equal rights for Eaucation. In tne 

BraziIian Eaucationa~ System we verify tnat the accomp~isnment 

of this right is not witnin the exceptiona! student's reach, 

yet. 

The ~resent Special Eaucation service's structure ~ 

funct10ning in 'the cotintry, among otner factors, still does. not 

favor the universaIiza±ionof the assistence • 

Th~. study beggins with a , retrospective view of what is 

Deing done in Brazi~ ' to systematize tne exceptional's edtication. 

It was sought to characterize tne c~iente~e and the 

quate educational ~ssistartce strategies. 

ade -. 

Aiming to anaIyze tne present situation of tne Specia1 

Eaucation organization in ~he country'sDepartment of Education, 

taking into account the exceP:tional students characteristi?s am:t-- _. 

'needs, it was askea for the States ana Territories informations 

about tne stru~ture and functioning of tne Departrnentsrespons~ 

bIe for.Special Eaucation • 

. The aata interpretation, in accordance , with what is re 
------ -

, commen'aed technicaIIy, aaministr.ati veIy and phi~osophica~ly, I~~ ' 

ds to so~e , ~~ncIu~ions, which are inc~uded in , this work • 

• 
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1- INTRODUÇAO 

o trabalho com excepcionais vem merecendo a atenção 

dps educadores brasileiros, cônscios da amplitude e complexidade 

;. da problemática implícitas ne.ssa tarefa. 

As dificuldades mais significativas nao estão no aten 

dimento ao excepcional em si. Explicam-se pelo contexto sócio­

econômico e cultural ' de nosso País, engajado num processo de ,de 

·senvolvimento acelerado e onde há um número considerável de indi 
I 

víduos supostamente "normais " ! fora da escola. 

Que argumentos justificam o alto. c~sto de investimen · 

tos na Educação de Excepcionais, , que exige pessoal especializa 

do, instalações e equipamentos adequados? Que r~zoes explicari 

am a deliberação do Governo Brasileiro que, em 1972, elegeu a 

Educação Especial como área de Ação Prioritária? (Ação 'Governa 

mental, 1976J. 

As decisões sobre Educação Especial poder-se-iam expli 

car pelo aspecto emocional: o excepcional move porque 

Não se pretende rejeitar esse ângulo afetivo, mas, a 

comove .. 

rigor, o 

, at~ndimento especial calca-se nas próprias características filo 

sófico-políticas e sócio-culturais da sociedade democ~ática bra 

sileira, que garantem a todos o direito à Educação, conforme 

tã indicado na Constituição Brasileira de 1969. 

Título IV - DA FAr.11LIA, DÁ EDUCAÇÃO E DA aJLTURA 

es 

Artigo 175" § 49 ...: Lei especial diSporá 
sobre a .assistência à maternidade, a in 
fância e à aoolescência e sobre a educa 
ção de exrepcionais. 

Artigo 176 - A Educação .•• é direito de 
todos e dever cb Estado ••• 

Para defender a execução desse direi to, o governo bra, 

sileiro fixou como objetivo a ser alcançado na presente década 

(l970-l980J" a ' universalização do ensino dol9 Grau na faixa etá--'­

ria dos i a 14 anos, sem fazer distinção entre norma,is e exceE- ' 

, 
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~ 
cionais. E a Lei 56Y2/71, que tixa 'as novas d1retrizes e 

para o ensino de 19 e '29 graus, prescreve em seu artigo 99., 

2. 
bases 

um 
. . 

_ _ o --·----:tratamento -especi aI -para os -excepcionais! 

, 

Capítulo I - 00 ENSrro DE 1 9 e 29 GRAUS 
Artigo 99 - Os alunos que apresentem de 
ficiências físicas ou rre!1tais, os que se 
enoontrem em atraso considerável quanto 
à idàde regular de matrícula e os supe;­
dotadOS, deverão receber tratarrento e~ 
cial ae aoorc1o can as nonnas fixadas ~ 
los cc:rrpetentes Conselhos de mucação. -

A esse respeito o parecer 842/72, ' da comissão de 19 e 29 

,graus, aprovadO pelo conselno Federal de Educação e pub~icado no 

Diário da união, em 10.08.72, esclarece: 

•• !O problema oonsiste em preparar esse tratarrento . es 
pecial, que nem :i.nplica a segregação de alunos em es 
oolas de aesajuStarrento, nem i.It;X:>rta no abandono do 
aluno. Até onde ' não seja preJudiciC!.l, o aluno rápiClO 
ou lento, por t<X1OS os rroti Vos ~stcs, há de convi 
ver can os aemais. Esse trataTtEl'lto especial p:::de ser 
feito na rresma esoola, em seção a ele destinada, ou 
em outro estabe~ecirrento adrede 'Organizado, segundo 
o princípio da interccnplerrentaridaàe. A sua c.osagan 
será em função do grau de "desvio" para mais ou para 
rrenos, que o aluno apresente em relação à nonnalida-
de ••• 

Legalmente o direito à Eaucação ~special está assegu 

rado. E sob o aspecto econômico também se justifica. Mesmo 'de 

custo elevado, a educação de excepcionais representa um investi 

mento compensaaor, porque recebendo tratame~to especial, a ma~o 

r ria dos casos poaerá incorporar-se à força de tra~alho~ tornando 

-se elementos participantes da sociedade. 

Conforme afirmou o conselneiro Newton Sucupira,~ I PIa 

\ no Setorial de Educação . e Cultura do MEC l1972), prec~niza a "ne 

\ cessi'dade ae se conferir à educação ' maior eficiência· operativa-, 

!que torne o homem, em virtude de sua própria formação, um agente 
! 
proautivo dentro aa sociedade" ~Diretrizes para .t.;laooracão ••• p-... -

22). 

Não tossem os gasto~ com Eaucação Especia~, o Governo 

teria de manter os deticientes em estadO de depenaência, o que 

seria muito mais oneroso. O mesmo ~e aplica aos superdotados que 

deviaamente atendidos, constituirão as elites nos vá=ios campos , 
da ciência, da tecnologia, aas artes-
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3. 

Na mobilização de recursos para atender à demanda, os 

Governos devem estar conscientizados do significado da Educação 

._~ -·- _Especiál, buscando soluções para o atendimento de excepcionais­

Para tanto, na estrutura das Secretarias de Educação deve haver 

órgãos planejadores e implementadores de programas de atendimen 

to a excepcionais, - com pessoal técnico qualificado para esse ti 

P9 de trabal~o. A integração, a racionalização e a inte-rcomple ' 

mentaridade devem estar sempre objetivando a açao. 

, 

·A caracterização administrativa do órgão Específico 

de Educação Especial é muito importante para a execuçao desses 

objetivos. Quanto mais autônoma for a estrutura _._desse Orgão, 

,mais ágil ele será na solução de suas dificuldades. Referimo­

nos à autonomia e ·nao à independência,- o que acarretaria outros 
lO 

entraves, sendo o mais sério á segregação do pró~rio setor de 

planejamento e implementação do atendimento a excepcionais. 

Todos os técnicos-administradores em Educação Especi-­

aI lutam para conseguir, dentro do Sistema ·de Educação, o trata 

mento especializado a que o excepcional faz juz-. A primeira t,! 

refa que -se impõe é familiarizar os . administra~ores leigos com 

as características da Educação Especial. Outra tarefa muito im 

portante é promover o entrosamento entre as redes Pública e Par 

ticular, que representa uma fonte de energia canalizada direta 

mente da família do excepcional. A Rede Privada nao deve ficar-

dissociada da Rede Oficial. . 
O fluxograma de ação do órgão de Educ~ção Especial 

nas Secretarias de Educação, é também muito importante. Conside 

rando-se que as referidas Secretarias localizam-se na capital 

do Estado surgem logo as indagações: Como descentralizar- o ate!!--_ 

dimento? Como fazer avaliação -e controle dos projetos desenvol 

vidos em municípios distantes da sede -do Governo? .E a Rede Muni 

cipal, qual a dimensão de sua liderança? 

Acredita-se que pela racicnalização do trabalho, evi 

tando-se duplicação de meios para fins idênticos, haja éI inte 

gração entre a esfera Estadual e Municipal, através as Redes Pú . 

blica e Privada. 

O objetivo deste . trabalho é destacar no Sistema Educa 

cional Brasileiro . a importànc1a que está sendo dada 'ao atendi 

, 
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• mentq ao excepcional. Sabe-se que cada região do Brasil tem fei 

çõe!ipróprias., bastante di:stintas entre · si. ~ um dado de reali 

dade, mas que não justificaria distorções, no que tange à Educa 

ção Especial. 

Acredita-se que este· trabalho sirva ao atendimento do . 
excepcional, pela visualização do Sistema de Educação Especial 

no Brasil. Ao conhecimento em geral, essa dissertação · acrescen 

tará as curiosas nuances . da int~rpretação e cumprimento do que 

determina o artigo 99 da Lei 5692 de" 11.OH.7l, anteriormente ci 

tado. 

. " 

.' 
, 
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2- RETROSPECTIVA HI STORICA 

DA SíSTEMA1'IZACÃO DO ATENDH1ENTO A EXCEPCIONAIS NO BRASIL . 

5. 

A História da Educ~ção é tão antiga quanto a história 

da Humanidade. O ajustamento da criança em seu meio ambiente fí 

sico e social tem sido a meta do processo educativo, desde as 

sociedades mais primitivas e de povos bárbaros, para os quais, 

a Educação se revestia de um caráter eminentemente prático e 

utilitário. 

Com a organização política, as comunidades primitivas 

~voluíram, centrando-se no ' indivíduo e não· mais na família, ' a 

unidade social. Esse deslocamento propiciou o aparecimento e o · 

desenvolvimento dos estudos nas âreas bio-psico-sociais. 

A educação de excepcionais acompanhou as fases pelas 

quais evoluiu a sociedade, pautando-se nos ideais característi 

cos de cada época. Nos tempos em que a sociedade nada exigia 

dos indivíduos, porque as atividades laborativas não implicavam 

em prodúção, o excepcional era percebido como um infeliz, digno 

de piedade. A revolução industrial veio modificar inteiramente-

I ' o panorama da sociedade que se converteu em "máquina de produ 

ção". O papel social dos indivíduos passou a ser dete'rrninado ~e 

lo seu status econômico. De pobre coitado que era, o excepcio 

nal tr~nsforrnou-se numa ameaça: além de não , apresentar . condi 

çoe~ próprias para entrar nessa "máquina 'de prpdução'" ,repres~- -

tava um grave onus social e econômico. Suas limitações coloca 

vam-no fora do contexto, num status a parte, digncsde desprezo. 

Era difícil definir-lhe um papel na nova dinâmica social. 

Na Idade Contemporânea fundamentaram-se as . noçoes de 

direito e igualdade, das quais decorreu um novo Humanismo. A 

\ percepção social dos excepcionats é novamente a dos "coitados"" 

que precisam ser al1\parados, assistidos, numa atitude paternalis ' 

tá. 

, 
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6. 

Modernamente tem se procurado reduzir os preconceitos 

sociais .e que tanto . pre~uÍ.zo trazem à Educação Especial. Busca-. ' 

, s_e atravé~. da integração e da normalização do . atendimento, le 
,- --- --

var os deficientes a participarem na sociedade, pelo trabalho 

de que sao capazes. 

O avanço técnico, científico e administrativo permite 

novas e melhores perspectivas na qualidade das tarefas a serem 

realizadas. Já não mais se justificam a piedade e/ou o desprê 

ZOe . Com o novo Humanismo, o caráter assistencial do atendimento 

modificou-se, porque vêm ' sendo descobertos os valores da pes 

~ excepcional. Surge portanto a necessidade de sistematizar o 

,trabalho em outras bases. E a maneira de sistematizar é através 

a institucionalização do atendimento, seja na esfera governamen 

tal ou particular. 

Os esforços que vêm sendo feit~nesse sentid~ nem sem 

pre ficam registrados, o que constitui um sério obstáculo aos 

que se dispõem a escrever sobre a histôria 'da edúcação de excee 

cionais, no Brasil. 

Considera-se importante uma revisão histórica da evo '· 

lução do atendimentoãs diferentes 'categorias de excepcionais r 

para melhor compreensão do estado atual da organização dess~ 

.atendimento. 

Da Educação dos Deficientes da visão 

No Brasil, o passo decisivo para a educação aesses de 

ficientes, foi dado pelo Imperador ,Pedro 11 que, em lB54 (12 de 

setembro), assinou o Decreto da criação do Imperial Instituto 

dos Meninos Cegos, inaugurado no dia 17 de setembro, -num' prédio 

provisório ã rua Lazareto n9 3, bairro da Garnboa, Rio de Jane-i- --- . • -

ro. O próprio Imperador compareceu à cerimônia. A :criação deste 

Instituto deveu-se ao entusiasmo de Jose Alvares de Azevedo, me 

nino cego de brilhante inteligência, que estudou na ,França. de 

onde voltou muito motivado pelos ideais da educação dos defici 

entes da visão. Auxiliado pelo Dr. Francisco Xavier Sigaua, mé 

dico da Corte e por sua filha, Adélia Sigaud,teve acesso ao I~ 

perador que,'. interessado, levou o Brasil a dar o primeiro passo 

I 

. , 
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• em prol da educação dos Deficientes da visão. 

O' primeiro diretor do Imperial Instituto foi o Dr. Si , 

'--'. -" gaud, sempre incansável. Em 1869- assumiu -a , direção o Dr. Benj~ 

min Constant Botelho de Magalhães, que se afastou ' do cargo após 

a proclamação da República para exercer a pasta da Instrução PÚ 

b1ica. 

o Imperial Instituto passou então a ser mantido pelo· 

Governo Federal. Em 1890 foi transferido para a Praia Vermelha, 

em terreno doado pelo Imperador, recebendo o nome que conserva 

até hoje Instituto Benjamin Constant - ' que é um órgão do Mi 

nistério de Educação , e Cultura, vinculado, ao Centro Nacional de 

,Educação Especial - CENESP. \ 

O Instituto Benjamin Constant é atualmente uma escola 

residencial que mantém cur~os n~ área pré-escolar e de 19 grau~ 

Atende alunos dos diversos Estados da Federação, em regime de 

internato e a alunos da cidade do Rio de Janeiro, em regime de 

semi-internato. 

Nos Estados brasileiros de Pernambuco, Minas · Gera~s, 

Bahia, são Paulo, Paraná, Ceará, Piauí e Pará,. a partir de 

1909, desencadeou-se o atendimento a esse grupo de' deficientes. 
-

Os Institutos que surg;iram foram quas,e todos na rede particular 

e adotaram o regime de residência. 

Além desses Institutos, começaram a surgir movimentos--

I de ,caráter mais assistencial como é o caso da Liga de Auxílio 

Mútuo dos Cegos no Brasil, da Sociedade Protetora , dos Cegos, 

da União dos Cegos no Brasil e da Sociedade Promotora de Traba 

l ,ho para Cegos, etc. Destaque especial merece a Fundação para o 

Livro do ~ego nó Brasil, obra pioneira criada em 1946, em são 

,Paulo, por Dorina de Gouvea Nowill e Adelaide Reis de Magalhães. 

A:principal finalidade foi , e é a divulgação de livros em carac 

teres Braille, para facilitar a instrução de cegos. 
\ 
I Atualmente a Fundação para o Livro do Cego 'no Brasil 

mantém uma Imprensa Braille que edita livros didáticos e de fie 

ção l distribuindo-os pelo País e também no exterior. Graças aos ' 

esforços da Fundação para o Livro do Cego no Brasil, o ensino 

integrado em caráter oficial, , foi regulamentado por Lei, em 

, 
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1950, ' quéU"'1do escolas da Rede Oficial de são Paulo passaram a 

aceitar ,criançc:s , cegas. '. O ,ensin,à .i ti~erante foi oficializado ~ . 

J----- ~~--: la Lei ' 5. 99 ~ L :u~_ regulamentou a_ e_~~c_~ção de cegos e de portado 

, 

res de visãc s ubnormal, assim como a carreira do professor espe 

cializado, também no Estado de são Paulo. 

O ensino' integrado vem se tornando uma realidade em 

todos os Estados, permitindo aos oeficientes de visão o conví· 

vio 'escolar com crian~as norm,ais,' recebendo a orientação especi 

' alizada através das , salas de recursos e do ensino itinerante. 

Para adultos, em 1961, a Fundação para o Livro do Ce 

go, criou o primeiro , Centro de Reabilitação que, através inúme 

ras técnicas, abre oportunidades de trabalho para Deficientes 

Visuais no mercado comum. 

Alguns anos antes da aprovaçao da lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional~ o Ministério de .Educação e Cultura , 

- MEC - procurou descentralizar alguns de seus serviços confe 

rindo-lhes autonomia através a criação de Campanhas Nacionais. 

Dentro . desse plano foi instituído pelo Decreto 42.236 

de 01/08/58 a Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de 

Deficientes Visuais, no Instituto Benjamin Constant. Ainda em 

58, constituiu-se a primeira .?omissão diretora, sob a presidê~ 

cia do Sr. Ministro de Estado de Educação e Cultura. O novo ór 

9ao recebeu autonomia para dinamizar programas de atendimento a 

Deficientes da Visão em todo o País. 

Em 1960, no dia 31 de maio, o Decreto 48.252 'alterou 

dispositivos do decreto anterior, passando o movimento a denomi 

nar-se de Campanha Nacional de Educação de çegos - CNEC - fican 

do diretamente subord~nada ao MEC. 

Desde sua implantaç~o a CNEC programou projetos e ati 

' vidades visando estimular e implementar novas modalidades parã 

o atendimento ao Deficiente Visual, despertando o interesse de 

autoridades estaduais, municipais e dos órgãos comunLtários em 

geral. ' 

As metas estabelecidas para os programas e atividades 

da CNEC procuravam atingir áreas prioritárias como: 

- treinamento e especialização de professores e técnicos; 

, 



• 

9. 

incentivo na produção e manutenção de veículos educacionais; 

assistência técnica e financeira ·para . a instalàção de servi 

ços de educ·ação e reabilitação de · Deficientes Visuais • 

. - Em 1973, foi criado o Centrb~ãciona :r de Eãucáçãó. Es- -

pecial - CENESP - órgão do MEC.e que atualmente centraliza as 

ativida~es pertinentes à expansão e melhoria do atendimento a 

excepcionais no Brasil. Com a criação do CENESP foram .extintas 

todas as Campanhas ~xistentes no MEC relativas a excepcionais, 

inclusive a CNEC. 

Da Educação dos Deficientes Auditivos 

No Brasil, o então Ministro .de Instrução Pública, 

Droyn Louis,sabendo da receptivid~de do Imperador Pedro I~, 

à causa da educação de deficientes, encaminhou-lhe o professor 

surdo francês, Ernest Huet, que chegara ao País em 1~55. O Imp~ 

rador propiciou a Huet e a seu· irmão AdolphO, todas as facilid~ 

des para a fundação, em noss·o País, do p ·rimeiro educandário de~ 

tinado ao ensino de surdos. Instalou-se em caráter provisório 

numa sala · do Colégio Wassimon, na rua Municipal n9 8, sendo os 

primeiros alunos, uma menina de 12 anos e um menino de 10 e ~ . 

primeiro professor, o próprio Huet. 

... A 6 de abril de 1856, sua }1ajestade incumbiu o Mar 

ques de Abrantes de constituir uma Comissão de ilustres persona 

gens a fim de promover a fundação de um Instituto de Edúcação 

de Surdos. 

Na la. reunião da Egrégia comissão·, realizada a 3 de 

junho de 1856, deliberou-se a definitiva instalação do lnsti 
- ---

tu to de Surdos. 

Em outubro de l8~7, ps já então 7 alunos que estavam 

interinamente no Colégio Wassimon foram transferidos para um 

prédio na Ladeira do Livramento, n9 17, onde começou a funcio 

nar o Instituto. Na nova sede foi elaborado um Regimento Inter 

no, organizado pelo Marques de Abrantes e pelo Diretor, Ernest 

Huet. Três meses após, em exame público com a presença do Imp~ 

rador, foram · apresentados . os resultados dos trabalhos, 

, . 
. ' . 
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• o que provocou grande entusiasmo, pelos efeitQs obtidos. Atra . . 

vés o Decreto 10.210 de 7 de maio de 1913, foi autorizada a ins . 

talação -do Instituto na rua· das Laranj"eiras, onde, em 23 de - ju·­

lho do mesmo ano fo.i . lançada a pedra fundamental para a constru 

çao de.lli~ edifício para o atendimento a Deficientes Auditivos. 

A instalação ocorreu em janeiro de 1915. 

Posteriormente, o Instituto Nacional de Educação de 

Surdos · ~ INES - passou à pertencer ao MEC e atualmente vincula-
. . 

se ao Centro Nacional de Educação Especial. . . 
Os alunos são atendidos em regime de internato, semi- o 

internato e externato, gratuitamente. Na história da educação 

de surdos no Brasil càbe ainda a citação de instituições parti 

culares espalhadas por todo o País. Especial mençao deve ser 

feita ao Centro de Distúrbios da Comunicação que está ligado ã 
Pontifícia Universidade Católica de .são Paulo, onde têm sido 

realizados estudos para melhor compreensão da problemática ed~ 

cacional desses deficientes. "As experiências têm sido di vulga:las' 

por todo o País atraves de cursos e congressos promovidos pela 

referida Universidade. 

Da Educação de Deficientes Mentais 

No Brasil a história da educação de deficientes men 

tais não é muito longa, já que ape~as no século XIX 

a considerar o assunto. O depoimento de Basilio de 

começou-se 
Magalhães, 

em 1913 e bastante sugestivo: 

~ líquido e certo qúe anteS de findar o século XIX, 
por nenhum dos rreios usuáis de cam.micação do ~~_ 
rrento se . cuidou e.~ nossa Pátria da infância degenera . 
da, quer da atingida por anomalias lesionais do cére 
bro, quer da c:x::rnbalida por anormali.dades ou taras me 
nos graves. 

O excepcional aparece como anormal e esquecido ate. en· 

tão. No início do século XX, exatamente junho de 1900, e 9~e o 

Dr. Carlos Eiras apresentou np IV Congresso Brasileiro de Medi 

cina e Cirurgia no Rio de Janeiro, a monografia "Da educação e 

tratamento medico-pedagógico dos idiotas!'. Seu trabalho, que em-

1902 foi publicado na Revista Médica de são Paulo, despertou 

; 1 
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grande interesse nos circulos médicos e educacionais • 
, ' 

Em ,1903, abriu-se no Rio de Janeiro o Pavilhão Bourne 

ville, destinado exclusivamente' a menores anormais ; Esse ' ' pavr-' 

lhão funcionou anexo , ao Hospital Psiquiátrico Nacional na Praia 

Vermelhq até 1942, quando foi inaugurado o pavilhão de Neuropsi 

quiatria Infantil, ' no Hospital do Engenho de Dentro. Seu dire 

tor introduziu serviços auxiliares adequados, inclusive classes 

para o ensino especial. O atendimento a excepcionais Deficien 

tes Mentais iniciou~se em hospitais, herança da confusão entre 

os conceitos e as características dos deficientes e dos demen 

tes (idiotas e lunáticos). Considerado~ como doentes, coube aos 

médicos chamar a , atenção para sua problemática. 

Em são Paulo, a linha assistencial foi a mesma. ' No Hos 

pital Juqueri, construiu-se um pavilhão para crianças anor 

mais, isso em 1921. Só oito anos mais ' tarde é que se inaugurou 

uma Escola. ,.Esse primeiro núcleo ,de Pedagogia Especializada, é~ 

teve ligado à ãre~ médica, já' que apareceu anexo ao referido 

hospital. 

Ainda em são Paulo, em anos anteriores (1913), o pr2 

fessor Clementino Quaglio publica o trabalho nA educação da in 

fância anormal da inteligência". Esse trabalho decorreu dos re 

sul tados~ da la. aplicação da Escala Métrica da Inteligência de­

Binet-Simon, introduzida no Brasil pelo referido professor e 

que exercia sua docência na Escola Normal de são Paulo. Cabe­

lhe a prioridade da aplic~ção no Brasil da mencionada escala, e 

seu trabalho apresenta a la. amostra estatística colhida. 

No mesmo ano, 1913, aparece o livro de Basílio de Ma-­

galhães "Tratamento e Educação das Crianças Anormais de Inteli 

gência", editado nó .lti.c com o s~guir.te sub-título: "Contribuição 

'para o estudo desse co~plexo prcblema científico e social cuja 

:solução urgentemente reclamam - a bem da infância ee agora e 
I 

Idas gerações provindouras - os mais elevados interessesmàteri 

'ais, intelectuais e morais da pátr:ia.Brasileira". 

O livro de Basílio de Hagalhães foi ' o primeiro sob~ 

o assunto que apareceu no Brasil. Inicialmente a "Gazeta de No 

, , , 
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• tícias". no Rio de Janeiro publicou-o em artigos espaçados, sen 

co P9steriormente reunido num volume. 

Já antecipava o escritor b complexo problema cientí~i-

co e social da assistência a excepcionais. Na medida em que se 

refere às gerações vindouras, de certo modo antevia que os co . 
nhecimentos adquiridos no tratamento a Deficientes Mentais deve 

riam servir à uma atuação preventiva. 

A preocupação com ~ . assist~ncia a esses deficientes 

estendeu-se por todo o País. Em 192~ apareceu em Canoas, no 

Rio Grande do Sul, a primeira Instituição ' com o nome de Pesta 

lozzi, criada por ThiagoVll.irth. Em 1949, o Dr. Leitão da Cunha 

instala uma Fundação para menores deficientes, em Petrópolis. 

No' Nordeste, neste mesmo ano, o Or. Ulisses Pernambucano orga 

niza um serviço de atendimento psicopedagógico englobando" a atu 

açao de psiquiatras, psicólogos e pedagogos. Além do grande es 

tímulo que deu à pesquisa, cabe-lhe o mérito de haver treinado ' 

as primeiras equipes m~ltiprofissionai~ para o . atendimento a 

Deficientes Mentais, em Pernambuco. Uniu ele à Psiquiatria os 

aspectos dinâmicos da· pedagogia e da psicologia. 

No ano de 1931, e por Decreto de 5 de abril, a profes 

sora Helena Antipoff, lança em Minas Gerais as bases da Socieda 

de Pestalozzi daquele Estado. De seu trabalho resultou a funda 

ção dó Instituto Pestàlozzi d~ Belo Hori·zonte, no Pavilhão No 

raldino de Lim~ que era então o Secretário de Educação. Em 1934 

as classes especiais e o Consultôrio Médico Pedagógico foram 

oficializados. 

Em 1940 a Sociedade Pestalozzi' de Minas Gerais ins~.,...t~a-­

lou no município de 'Ibireté Uma Granja-Escola na Fazenda ·do Ro 

sá~io. Foi adquirida gradativamente graças ao produto de uma 

Campanha Comunitária, iniciada em 1931, promovida pelos Diários 

Associados. 

Em Ibireté instalou-se também o ISER - Instituto de 

Educação Rural, transformado hoje em Fundação Helena Antipoff. 

Cinco anos mais tarde (1945) no Rio de Janeiro, ex­

Distrito Federal, Helena Antipoff funda a Sociedade Pestalozzi 

, .. 
. ' 
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• dh Brasi~. Foi essa Sociedade a responsável pela formação das 

primeiras turmas de protessores especializados, irradiando para 

o Brasil uma nova mentalidade de Educação Especi:al •. Em 1971 as--· 

Sociedade Pestalozzi se constituíram numa Federação Nacional -

FENASP - com a participação de 15 representantes de agremiações 

locais. cabe à Sociedade Pesta~ozzi o mérito da rea~ização de 

. Seminários, Keuniões de ~studo, Preparação de Pessoal TécniCo, 

fornecenao à Comunidade Brasi.lei~a os .subsídios , fundamentais pa 

raa educação e at~ndimento a excepcionais. Foi pela intluência 

da Sociedade Pestalozzi que, em 11/12/1954, fundou-se no Rio de 

Janeiro a primeira ,Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

- APAE. Enorme foi o incentivo da americana Beatrice Bemis, que 

reuniu pais brasileiros em torno do ideal comum de trabalhar ~ 

prol da criança deficiente. O movimento das A~AEs intensificou 

' -s~ a partir daquela data, surgindO ta~tas pelO Território Ná<?i ,-" 

' onal que, em 1963, organizou-se a Federação Nacional das APAEs, 

iniciando com cerca de 200 Associações. 

Assim corno a Pestalozzi, ' a APAE desenvolve p rogr amas-___ , 

de atendimento a Deficientes Mentais, incluindb classes especi 

ais, clínicas 'de diagnóstico, oficinas pedagógicas,- além de cu;r 

sos de formação e estágios proIissionais. 

Paralelamente, as Secretarias de Estado de ~ducação 

vêm intensificando seu interesse em atender deficientes menta 

1s. No antigo Estado da Guanabara, então Distrito Federal, no 

ano de 1933, o uepartamento de Educação complementar criou as 

primeiras classes eSpeCiaiS. ~~ 1939 foi cr~ado o Instituto de 

~ducação do ~xcepcional, com o objetivo de proporcionar na Rede 

OIicial assistência médico-psico-pedagógica aos excepcionais de 

nível intelectual mais baixo. 
! 

(-açao 

Na esfera governamental federal deve-se ressaltar a 

da Campanha Nacional de Eaucação e Reabilitação de Defici 

entes Mentais - ' CADE~ - que contribuiu técnica e financeirarnen 

te para ampliar a assistência a excepcionais no Brasil. 

Campanha foi instituída pelo Decreto 48.961 de 22/09/60 

~ssa­

sendO 

constituída uma comissão de 3 membros designados pelo Ministro 

de Estado de ~ducação e Cultura~ A f1nalidade da CADEME foi pr~ 

, 

, 
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mover em todo o território nacional, a oeducação, treinamento, 

reabilitação e assistência educacional das crianças retardadas e 

ooutros deficientes mentais de qualquer idade ou ,sexo através: 

a- cooperação técnica oe financeira a entidades públicas e priva 

das; 

- de convênios para a formação de professores e técnicos para a 

'o instalação de serviços de assistência a Deficientes Mentais; 

a constituição de associações e fundações educacionais destina 

d~s a esses excepcionais; 

a organização de cursos especiais e pesquisas; 

publicações de est~dos técnicos, anais de congressos, de semi 

nários, etc.; 

intercâmbio com instituições nacionaois e internacionais. 
,.' o 

Até 1965 a CADEME funcionou sem Sede, o desenvolvendo 

atividades sob a forma ode Cursos, Semi~ári6s 'e Congressos, pr6c~ 

orando conscientizar os que trabalhavam no campo da Deficiência 

Mental de que o MEC, assumia parte da responsabilidade na sua as 

sistência. 

Com a criaçoão do CENESP; a~ atribu1.çõés da CADEME foram 

extintas e automaticamente absorvidas pelo novo órgão. 

Da Educação de Deficientes Físicos 

o movimento brasileiro nesse sentido surgiu em são Pau 

lo, 'com a criação de urna classe especial no Pavilhão Fernandino 

Simonsen, da Clínica Ortopédica da Santa Casa de Misericórdia. 

A iniciativa foi do Dr. Resende Puech, professor da re 

ferida Clínica e que, em 29 de julho deo 1931, criou nesse servi 

ço uma classe para a alfabetização e ensino primário dos inter 

nos daquele Hospital. 

Em 1950, ainda em são Paulo, foi coriada a Associação 

de Assistência à Criança Defeituosa - AACD - cuja,finalidáde foi 

assegurar aos deficientes físicos instrução primária similar ao­

que ocorria com crianças normais. Em 1951 foi criado o primeiro 
o o 

Centro de Reabilitação, fruto dos esforços da AACD. As 

, 
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• classes que aí se organizaram atendiam entre 40 e 50 crianças 

internas e exterhas~ Nesta Obra destacam-se os nomes de Renato 

Costa Bonfim e da professora Ecilda Ramos- ~ -Até -hoje . cria~ças-e---' _o __ _ 

adolescentes frequentam as clàsses da AACD, todas portadoras de 

graves incapacidades, de sequelas de paralisia cerebral, de p~ 

ralisia infantil, amputações, etc. 

Em 1957, por iniciativa da AACD foram criadas em são 

Paulo classes especiais para Deficientes Físicos, nos grupos es 

colares da Rede Oficial. 

No Estado do Rio de Janeiro, a Associação Brasileira 
. . . 

Beneficiente de Reabilitação - ABBR - é a pioneira na educação 

e reabilitação de deficientes físicos. Em suas dependências fun 
I -

cion'a uma Escola Especial, um Centro de Reabilitação e uma Esco 

la · para formação de Fisioterapeutas e Técnicos em Reabili taç~C?, .' 
em nível universitário. 

Apesar dos esforços da AACD e da ABBR, lamentavelmen· 

te, ainda existem milhares de crianças deficientes físicas .que ____ . . ... 

permanecem marginalizadas e analfabetas, devidó a inexistência 

de um sistema de ensino especial que possa garantir~lhes a mere 

cida oportunidade. Geralmente seu atendimento educacional era 

feito d~ntro do próprio hospital, . sit~ação que perdura até ho 

je. 

Do Atendimento Educacional aos Superdotados 

Em nos~o País, o atendimento educacional a superdota 
- - _..- - - _ .. 

dos ainda está em fase de planejamento,em quase todas as Unida 

des Federadas. 

I Em 1965,a Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais, na Fa 
1 

zenda do Rosário, sob a direção da Professora Helena Antipoff 

promoveu uma série de reuniões, para organizar um Seminário­

Encontro a ser realizado em novembro de 1966, no antigo Estado 

da Guanabara. 

O grupo que então se reuniu elaborou planos para · as 

primeiras atividades de um Centro Cultural Juvenil, sób a forma 

, 

. ! 
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de e~periência-pilõto. Mas as ' idéias nao puderam ser levadas 

adiante, pela dificuldade de conciliação das disponibilidades 

dos 'integrantes do_grupo. 

Em 196~, s:la Excelência, o Ministro da Educação e . Cul 

tura in~tituiu um grupo de trabalho cognominado como "Comissão 

dos Mini-Gênios", que após estudos enviou-lhe um relatório com 

recomendações e sugestões. Mas o assunto permaneceu estático 

até 1971, quando o Departamento ,de Educação Complementar, ôrgão 

, do MEC, fez realizar na Universidade de Brasília o 19 Seminário 

sobre Superdotados, ao qual compareceram educadores, psicólogos, 

pedagogos, oriundos dos vários Estados. 

O obje'tivo do Seminário foi o conhecimento e , olevanta 

mento da problemática do Superdotado na realidade brasileira, 

propondo conceitos e programas de atendimento. 

Em 1975, no período de 11 a 16 de agosto, o CE~ESP p~-, 
, , 

moveu. urna Semana de Estudos ~obre o assunto, realizada nas depe~, 

.' dências da Universidade Federal do Rio ' de Janeiro. A partir dE!!, 

se encontro, o CENESP vem organizando outros, yisando sistemati 

zar .uma pOlítica de ação para atendimento a Superdotados. 

Da Educação de Defici'entes Múltiplos 

Não foi possível encontrar literatura a respeito, admi 

tirido-se que o atendimento a esses excepcionais não tenha sido 

ainda institucionalizad~ . devido à complexidade do assunto pela 

multiplicidade de possíveis combinações de deficiências. 

, Trabalho pioneiro foi realizado a partir de 1959, DO--

Instituto Nacional de Educação de Surdos - INES - quando foram 

instaladas classes para deficientes de audição portadores de de 

ficiência mental e/ou problemas de conduta. Nessa época houve 

treinamento de pessoal para essa modalidade de atendimento. 

i Merece referência, ~m 1974, o Simpósio sobre Treiname~ 

to de Pessoal na área de Deficiência Mental realizado em são Pau 

lo, durante o qual o Prof. John Mckenna da Universidade de Ou--­

blin fez importantes observações sobre o Currículo para os pr2 

" , 
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• fessores especializados em deficiências múltiplas •. 

No período de 6 a 12 de novembro de 19.77, realizou-se 

'também em são Paulo, o I Semi;-~~io de E4~cação~ dÕ- -Deficiente Au 

diovisual, planejado e executado pela Associação Brasileira de 

Educação de Deficientes Visuais - ABEDEV. g o primeiro movimento 

brasileiro para o estudo da probiemática do mÚltiplo-deÍiciente 

. audiovisual. 

Acredita-se que a partir de iniciativas corno as supra­

citadas, inicie-se efetivamente no País a sistematização da Edu 

caça0 Especial para portadores de mais de uma deficiência, o que 

é .uma das metas do ·CENESP. 

".' . 
Da Educação dqs Portadores de Problemas de Conduta· 

Na bibliografia específica sobre excepcionais nao se 

encontram referências sobre o histórico do-atendimento a portado 

res de problemas - de conduta, no Brasil. 

Os dados a 'seguir apresentados foram' colhidos em doeu 

mentos da Fundação Nacional do Bem Estar do Menor - FUNABEM - ór 

gão vinculado ao' Ministério da Previdência e Assistência Social. 

A prôpr!a origem das informações é significativa quanto ao enfo 

que dado ao atendimento do menor de conduta anti-social no Bra 

silo Está afeto à Previdência e Assistência Social desde 1964, 

quando o Governo Castelo Branco editou a Lei número 4.513/64 que 

fixou a política nacional do bem estar do menor e criou a 

FUNABEM que veio reformular a política de assistência ao menor 
-

abandonado ,'até então atendido no SAM (Serviço de Assistência ào 

·Menor). 

Segundo con~ta da publicação -"0 menor, problema socia1 

no Brasil e a açao da FUNABEM"(l976) -

can a criação do r.1inistério de Previdência SOCial, em 
1974, a ele P<3:Ssa a vincular-se a FUNABEM. A razão é 
Óbvia: reconhece o governo federal a di.n'ensão nacio 
nal cb problerra social do IreIlor e entende qUe cteve 
ser tratado em ronjt:mção can os demais problemas de 
área social.; pois lU1S e outros influenciam-se mutua 
mente (p. 30). . 

, 
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Do expost~ depreende-se que do ponto de vista da admi 

nistração pública a . FUNABEM representa um instrumento do governo 

para realizar uma ação social junto aos menores _de c.onduta anti-o 

social. A ação da FUNABEM tanto é terapêutica quanto preventi~ 

visando reintegrar os menores marginalizados e agir sobre os am 

bientes marginalizantes. Desde sua criação, a FUNABEM dentro dos 

·programas terapêuticos vem dando atendimento em Unidades de Ensi 

no e Recuperação, · em hospitais, em centros pilotos, além de fa 

zer encaminhamentos à empregos ou às Forças Armàdas. Os progr~ 

mas preventivos desenvolvem-se através de .projetos de atendimen 

to a menores e seus familiares em todas as regiões do Pais. Gra 
. ' 

_ ças a ação de expansão promovida pela FUNABEM,vêem sendo criadas 

.- ---

Fundações Estaduais do Bem Estar do Menor, totalizando-se em 19 

o número de Estados bras~leiros nos quais instalaram-se Serv~ços 
I 

de atendimento ao menor desviado social. e que mantêm Convêniq 

com a FUNABEM. Segundo Relatório de 1976,. das .'. atividades da 

FUNABEM: 

o total· de nenores carentes internados em todo o pais 
pelas Flmda.çê)es e Serviços Estaduais de Bem Estar oo- ~: 

. ~r, alcança cerca de 103.000 Sem rontar os · 69.385 
nenores atendidos pelos programas preventivos e cs 
36.299 IlEI'lOre5 atendidos pelo centJ::'crpiloto da Ft.lN1i3EM 
Cp. ~). . . 

~ Nas Secretarias Estaduais de·Educação não está ainda 

sistematizado o atendimento ao portador de problema de conduta 

de origem social, ficando afeto a Entidades vinculadas à .Previ 

dência Social. 

Quanto aos casos cuja problemática é basicamente emo 
-

cional, o tratamento geralmente é feito em consultórios ou eaL -

clinicas especializadas e que nao se subordinam ._ .adrninistrativ~ 

mente às Secretarias de Educação. 
I I No antigo Distrito Federal, o Departamento Nacional da 

Crfança, através a Secção de Orientação Social da Divisão de Pro 

teção Social, criou. em 1946, o Centro de Orientação Juvenil­

COJ - que foi planejado pelo professor Mira y Lopes e Helena An ­

tipoff. Posteriormente ampliado, contou com numerosos colaborado .. __ 
-

res voluntários dentre os quais a Dra. Reba'Campbell que orien 

, 
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tou durante vários anos os trabaLhos de Psicoterapia Infantil • 
• 

Esse serviço funciona ' ainda nas dependências dO Insti 

---~- ~._ .. , tuto Fernandes Filqueiras e representa _9 ~storço de uma equipe 

~ 

, 

\ 

\ 
\ 
I 

\ 

interdiscipLinar para atender a jovens com probLemas emocionais 

e orientar seus famiLiares. 

*** 

Para meLhor embasamento aas aecisões tomadas pelos ad 

ministraaores dos Sistemas Estaduais de ~ducação, é importante 

conhecer os disposit~vos legais que vêm favorecendo a Estrutura 

ção e Funcionamento da ~ducação EspeCial, em nosso País. 

Como foi citado anterior:men~e, a ~onstituição Brasilei 

ra, no artigo 175 § 4 faz 'referências à educação de excepci~ 

nais. 

A Lei 4024 de 1961, dispunha. no título I, art. '88 e 89 
, . 

de considerações sobre Educação EspeciaL assim expressas: 

A eaucação de excepcionais, C1eVe no que tor possí ve.1, 
enquadrar-se no sistema geral de educação, a fl.ID de 
integrá-los na cx:xmmidade (art. 88) e toda iniciativa 
pri vaaa oonsiderada efl.ciente pe.lOS conselhos ~tadu 
ais de mucação, e relativa a educação de excepciO' 
nais, receberá aos poderes públioos tratarrento ~ 
elal nediante bolsas de estudo, errpréstinos e sUbven 
ções (art. 89). 

A Lei 5692 de 11/08/71 é mais precisa, colocando a E 

ducação ~special como obrigatória, em vez do vago e questionável 

"no que for possível", contido na l.ei anterior. NO seu capítul.O 

V, q'ue trata aos protessores e especialistas ; 6 art. 33 aiz: 

pecial. A 

252/69 dO 

duação em 

A fonnação de admi.nistrac1ores, planejadores, orienta. 
acres, inspetores, supervisores e aemais esoecialis . 
tas de educação será feita em curso superior de ~ 
duação, cem duração plena ou curta, cu pós-graduação-: 

Poaemos incluir neste caso os técnicos ae eaucaçao es 

respeito da tormação de protessor, com base no Parecer 

Conselho Feaeral de Educação que regULa o curso de gr~ 

Pedagogia, fica facuLtaaa a inClusão da ~ducação Espe-

ciaL como mais uma de suas habilitações. 

, 
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Em junho de 1971 uma portaria do-Conselho Fede 

ral . -de Educaç~o 'criou uma Comissão Especial composta de 4 

membros 

formação 

tãrio. 

para estudar o currículo mínimo pa~a õs cursos de 

de pessoal. para Educação Especial, em nível universi 

Foi em 1972 que o governo decidiu eleger · a J::duca 

ção . Especial como área de ação prioritária • . Essa decisão foi 

concretizada com ·a elaboração e in~orporação do .projeto 

Prioritário n9 3~ ao Plano .Setorial de Educação e Cultura 

72/74 .. 

Neste projeto foram fixados os objetivos e · estabele 

cidas as diretrizes, eatratégias ~ prioridades para a 

do MEC, no campo da Educação Especial. 

- --Como faltava ainda em sua estrutura um orgao para 

promover a implementa.ção desse projet;o prioritário e assumir· 

a nível federal as iniciativas no campo de atendimento educa 

cional a excepcionais., criou-se em 1973 (3 de julho) o Centro 

Nacional de Educação Especial, citado anteriormente. 

Esse Orgão Federal tem autonomia administrativa e fi 

nanceirã e suas atividades sao· supervisionadas pela Secreta­

ria Geral do MEC. Sua finalidade é plànejar, coordenar e pro 

mover o desenvolvimento da Educação Especial, no período 

pré-escolar, nos ensinos .de 19 e 29 graus, superior e supleti 

vo para deficientes de todas as categorias, visando a sua 

participação progressiva na Comunidade, obedecendo aos . princL ____ . . 

pios doutrinários, ·politicos e científicos que orientam a Edu 

ca.çao Especial. 

Na. estrutura organizacional do CENESP há um Conselho 

composto de representantes dos Ministérios da Previ~ência 

Social, Safide, Interior, Justiça, Planejamento e Coordena 

ção Geral, do Instituto Nacional de Estudos e Pesquis~s Edu 

cacionais - INJ::P - e do Instituto Nacional de Alimentação e 

, . 

. '. 
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jugandgesforços 

Os representantes reúnem-se 

inter e intra-ministeriais 

mensalmente, 
. 

para que se 

sa oferecer aos excepcionais um atendimento integral. 

\ 

\ 
I 
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con 

po,! 

* As informações sobre a evolução histórica do atendimento a ·· ex-- ~ 

cepcionais no Brasil foram extraídas das referências biblio 
. -

gráficas n9s I, 13, 14, 17, 18, 23, 26, 29, 30, 32, 41. 

, . 
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22. 
REFLEXÕES 

o fato que mais se destaca quando se lê sobre a evolu 
--~-

çao do atendimento a excepcionais, é que ele começou na base da 

filantropia, da assistência, destacando-se a iniciativa privada. 

Os primeiros movimentos não partiram dos Governos e sim de parti 

culares, geralmente não educadores, que impuls~onaram . e pressi2 
. . 

·narama rede pública a assumir responsabilidades. Atualmente a 
. . 

situação persiste, embora nesta última década, venha se delinea~ 

do mais . acentuadamente a ação governamental. 

Durante muito tempo acreditou-se que · a melhor forma de 

atender o excepcional era segregá-lo em Instituições E~pecializ~ 

das. Essa atitude ainda comum, tem suas r~í.zes na própria his.tó · 

ria da educação dos excepcionais, principalmente dos deficientes 

·mentais, cujos núcleos ~niciais de atendimento foram pavilhões 

em hospitais. O primeiro nível de abordagem assistencial-foi mo 

nodisciplinar, destacando-se .a esfera médica. A. ênfase recaía na­

deficiência, procurando delinear-se os ·quadros clínicos ou sinto 

matológicos. O deficiente, pessoa, não era ó foco das atenções. 

O que despertava o interesse eram os quadros patol~gicos e que 

os tornavam deficientes. Isso explica, provavelmente, porque as 

educadores ficaram tanto tempo alheio~ ao problema dos excepcio 
~ . 

nais, percebidos apenas como pessoas doentes. 

Com a incidência assustadora de casos de excepcionais 

no mundo, calculada em 10% da população dos países em desenvolvi 

mento lOMS, 1968), o interess~ por esses ·indivíduos estendeu-se 

à Educação e a outras áreas. O enfoque médiCO, monodisciplinar, 
- - . . 

evoluiu para um nív~l de abordagem .multidisciplinar, . preocupando 

profissionais da.medicina, psicologia, serviço social, pedagog~- -

entre outros. As pesquisas que vêm sendo desenvolvidas nesses · 

campos têm permitido ampliar o .conhecimento sobre a etiologia, 

tratamento, educação e reabilitação dos excepcionais. ' Sabe-se 

I atualmente que o atendimento ~ue o excepcional necessita deve 

ser indicado e orientado por uma equipe interdisciplinar, ganhan 

do ênfase a figura do EDUCADOR. j 

Toda política educacional moderna converge para a 

, . . 
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normali~ação do atendimento, o que implica em p~opiciar condi 

ções normais de vida a todos os deficientes, sem segregá-los. O 

prin~ípio da 'normalização, decorrente do novo Humanismo, inclui .. 

os conceitos de: similaridade (processo de miriimizar difere,nças 

ou maximizar semelhanças) ; 

individualização (atentar as diferenças inter ~ 

intra-individuais); 

integração (processo de inter-relação do exceE 

cional com o meio ambiente -sócio-cultural) • 

Na percepção da Soci~dade, apesar dos esforços que vêm 
sendo ,empreendidos, os excepcionais permanecem corno 

sociais", porque, ultrapassam a linha sócio-cultural 

mo fronteira da normalidade. 

"desviados 

admitida co 

Segundo Stoetzel (1967>", 

as fonnas de desvio variam a:m as sociedades, a1inhan. 
do-se cada urra, dentro de um qUadro detennina.do, ca 
racterístico da nesma sociedade... As sociedades re 
conhecem oficia.l.nente a existência desses desvios -; ' 
dão-lhes narces e reservam-1hes "status li à parte ' . • 
(p. lO) 

Sendo percebidos corno desviados sociais, sao marginaJJL 

zados, porque não representam uma força produtiva na máquina de 

trabalho. Aparecem apenas corno força de consprno~ ~ lamentável~ 
.... 

mas é compreensível que a história da' educação desses indivíduos 

ficou estranha ã história da Educação do Brasil. 

Prova i 'rrefutável é que nao encontramos em livros ou 

em cursos de História da 'Educação brasileira, mençoes 

educação de excepcionais. 

sobre a 

A principal consequência 'de omissões nessa área. é que 

não foi possível ainda difundir uma filosofia de ~~ucação Espe 

cial, principalmente entre aqueles que não trabalham com exoeE 

cionais. 

As heranças históricas, decorrentes das distorçõês ha 

vidas quanto ao atendimento de'· excepcionais, interferem até hoje­

na sistematização do referido atendimento, principalmente na es 

fera governamental. 

, . , 
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Afém de providências técnicas e administrativas, os ~.Q. 

vernos venr- _ atentando para o aspecto de Legis_lação especifica~ 

num esforço de _apontar medidas, ~e apresentar definições legais 

indispensáveis ã execução do direito que -o excepcional tem do 

acesso e sucesso em ~ducação. 

Mesmo havendo um artigo específico na lei de Diretri 

zes e Bases de Educação Nacional,_ atente-se que - nele se determi 

na que as normas para o tratamento especial a excepcionais, de 

vem ser fixadas pelos competentes Conselhos de Educação. Nem to 

dos puderam até agora manifestar-se -a respeito, embora estejam 

cônscios da importância e necessidade de -pronunciamentos ê - -que 

exigem a assessoria dos especial-istas.-

- " 

-' 
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3. ESTUDO DA CLIENTELA 

Não ,se poderia analisar a ~strutura e o Funcionamento 

da Educação ~special no Brasii, sem incluir um ' estudo sucinto so 

bre a clientela, objeto dos esforços empreendidos pelos Orgaos 

aos quais compete sistematizar o atendimento. 
, , 

O excepcional é o centro 'de intere~ses da EdUCaçã? ' Es 

pecial • . Para ele e por ele devem-se organizar serviços nos Siste 

mas ~staduais de Erisino. A estruturação de tais serviços pressu 

pÕe diretrizes básicas e deve possibilitar meios para oferecer 

estratégias de, atendimento compatíveis com ,as necessidades dos 

alunos especiais'. 
, \ ~ , ... b 

Incluem-se nesse cap1tulo referenc1as so re 

tos de Educação Especial~ de Reabilitação, bem corno 

os concei. 

consiÇler~ 

ções sobre diretrizes básicas 'de Educação Especial e que devem. 

nortear a ação dos Orgãos responsáveis pela implementação doaten 

dimento a excepcionais nas Unidades Federadas. :, 

3.1 Considerações Gerais sobre os Excepcionais 

-- 3.1.1 Concei to de Excepcional 

Quem sao os excepcionais? 

'. 

Considera-se exrepcional, para todos os efeitos, a-
criança, o adolesrente, o adulto que se desvia acenb.l 
ad.arrente da nédia de nonnalidade por suas caracterís' 
ticas físicas, nEntais, sensoriais ou sociais, exi9i-!l 
do, oonfonre o caso, nodificações ou adaptações nos 
serviços de educação, fonnação profissional e de pre 
vidência social, ou situação legal especial, notada 
nEnte nos setores de trabalho e da vida civil. lRevis 

, 
I 

. ! 

. ' 

ta Brasileira de ~ficiência n~ntal, 1968) - - -,-

O conceito destaca: 

- ,faixas etárias nas quais a excepcionalidade se mantém ou : se 

[instala; 

- um critério estatístico corno parâmetro entre o Normal e o Ex 

cepcioni:ll ; 

- as diferentes formas de manifestação da excepcionalidade, en 

globadas em categorias genéricas, segundo .de_terminadas caracta .. _ 

, rísticas; aspectos do atendimento educacional e a necessidade 

de legislação específica. 

, 
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3"1.2 Conceito de normalidade 

o que é ser normal? 

Qual a diferença entre o ·normal e o excepcional? 

Os autores apresentam inúmeros critérios para a norma 

lidade (estatístico, social, antropológico-cultural, biológico, 

teleolõgico, etc.), o q~e indica o · quão difícilê conce~tui-la; 

Neste trabalho adotar-se-á a mesma posição de Jane R. 

l-1ercer (1972), expressa no seu livro "Labeling the Mentally Re 

tarded" : 

NUrra perspectiva geral há duas definições do "nonnal" 
a que segue o nodelo PatolÕgiro, contribuição da r-ledi 
cina e a que segue o nodelo Es tatís ti 00 , enriquecido 
pela Psirologia e pela Educaçoo (p.2). 

O· Modelo Patológico 

Segundo esse modelo as ' enfermidades sao definidas pe 

los sintomas que,as caracterizam, estabelecendo-se que a norrnali 

dade é a ausência de sintomas . patológicos e a anormalidade, a 
p.resença dos mesmos. Como reconhecer um sintoma patológico? Essa 

questão e ordinariamente respondida através uma análise funcio 

nal, . na qual os processos patolõgicos· , nocivos, se identificam 

:pelo fato de destruírem o organismo. '0 modelo patológico é COll-. 

ceitualmente um constructo bipolar. No· polo da normalidade a sau 

de é concebida cono a ausência de sintomas mórbidos, . no outro 

polo, a anormalidade se define como a presença, desses sintomas, 

indicadores da doença. O 'clínico envolve-se . em julgamentos sobre 

o estado biológico de . seus clientes, em termos de saQde versus 

doença, o que redunda numa polaridade "boa-mi". Segundo este. mo 

·delo é sempre mau possuir os sinais patológicos e bom nao apre 

sentá-los. 

Como os membros da mesma espécie sao muito'semelhantes 
I biologicamente, as descobertas baseadas nas manifes·tações -do pro 
I 
cesso biológico atuando em um organismo, podem ser generalizad~ -' 

com alto grau de -validade, para outros organi~mos da mesma espe 

cle. 

, 
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• O l-10delo Estatístico 

Desde que Francis Galton indicou pela primeira vez que 

os atributos indi vid'..".ais podem ser descri tos por sua posição r~ 

lativa numa distribuição de frequência, a curva normal tem sido 

usada para estabelecer normas para populações. 

O modelo estatístico define a subnormalidade de acordo 

com a extensão na qual, um indivíduo· varia para baixo da 

da população, num traço particular • . 

média 

Quando o modelo estatístico é u·sado para definir · o 

"normal", as normas resUltantes do tratamento dos dados, nem sem 

pre podem ser generalizadas. As definições estatísticas de no~ 

lidade dependem do gru~o que serviu de amostra e, principa~en 

· te, da característica medida assumir .uma distribuição normal. 

Enquanto o modelo patológico é · bipolar, o estatístico 
. . 

é neutro: dependendo do atributo medidq, é bom ou mau estar aci· 

ma ou abaixo da média. 

Quando as avaliações que se utilizam de modelos esta 
-

tísticos associam-se com as que se usam do modelo patológico, há 

uma tendência para raciocinar em termos de um dos . modelos, geral 

mente o-patológico. Exemplo: baixo quociente intelectual . (Q.I) 
. . 

é ~, no enfoque social. O patológico é mau, logo, o Q.I é um 

signo patológico. E como os signos patológicos indicam · ·enfermi 

dade, quem tem Q.I baixo é enfermo, é anormal ••• O Q.I, que nao 

é uma manifestação biolõgica e . sim um .escore comportru~ental, fi 

ca concei tualmerite percebido como sinal . p·atológico, sujei to· a to~.­

das · as implicações desse modelo. 

Devido a inferências desse ·tipo, os· sub-·dotados foram 

genericamente considerados como anormais. 

Como tão bem lembrou D. Helena Antipoff (1946), o ter 

mo "anormal" acentua o sentimento de inferioridade do indivIduo, 

soa de maneira humilhante, encerrando ao mesmo tempo a idéia do 

definitivo e do irremediável. 

Originalmente, todos os deficientes eram inseridos na 

, 
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• categoria da anormalidade, da doença. Quando os interesses da 

Sociedade voltaram-se para os intelectualmente superiores, o ter 

mo excepcional foi adotado para refe-rir-se àqueies _ indi víd\lQS--.:.--­

que, "por um conjunto de características, apresentam-se como in 

vulgares, diferentes. 

g muito comum a interrogação: A diferença entre nor 

mais e excepcionais e quantitativa ou qualitÇl.tiva? A tendência 

atual é a de considerar, entre normais e excepcionais, diferen 

ças de grau é não de espécie. Muitos autores adotam concepçoes 

quantitativas, valorizando os resultados de mensurações -psicomé 

tricas da inteligência. Hã, porém,correntes atuais de Psicólogos 

e de Educadores," menos preocupados " com o valor numérico do Q.I e 
t 

mais atentos à exploração de outras áreas da personalidade do er-

cepcional e que não se traduzem em expressões "quantitativas •. 

Estão ainda em aberto as questões em "relação à natur~ 

za fundamental das diferenças entre normais e excepcionais. Par~ 

ce estar fora de dúvidas que os valores sociais e cult~rais in 

fluenciam sobremodo o modelo a ser adotado. --

t: provável que a questão de saber se as diferenças 

tre o "normal e O" excepcional são maiormente quantitativas do 

qual"itativas, terá de ~sperar um~ r~sposta à mésma "-questão, 

relação às diferenças individuais. 

en 
"- -
que-

com 

O termo excepcional refere-se a indivíduos que diferem 

da faixa média em tal medida que suas diferenças justificam al 

gum tipo de ajUste escolar especial, seja n~ própria sala ou "em 

classes especiais. O qualificativo aplica-se tanto aos indiví 

duos cujas diferenças não permitem coloca-los com outros, ditos " 

comuns, como àqueles cujas diferenças os capacitam a atuar acima_ 

d;os termos médios. Se os excepcionais diferem da faixa média da 

p'opulação geral, o problema consiste em não considerá-los exceE 

cionais sem estabelecer primeiro, em que medida são diferentes. 

Antes de serem excepcionais são PESSOAS. 

, 

! 
- i 
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I 



" 

-.----- - - .. 't ----- -----."--

_.~ -

30. 

3.'1.3 Classificação e Características dos Excepcionais 

A maneira mais comum de classificar os - excepcionais--é- ­

agru~á-los segundo o modo ou área de desvio. Os autores costumam­

apresentar diferente~ categorias: seis para Sawrey e Tell'ford 

(1974); 'Ounn (1971) aponta 7, incluindo 12 tipos; Roucek et alii 

(1968) mencionam oito; Kirk (1974) classifica-os médico-psicolõ 

gicamente em 6 grupos, etc. 

Neste trabalho adotar-se-á" a mesma classificação do 

CENESP e o estudo da Estrutura e Funcionamento da Educação Es~ 

cial no Brasil, diz resp~i~o ao a~endimento educacional prestado 

a: deficientes da visão, da ~udiocomunicação, mentais, físicos, 

superdotados, multideficientes e portadores "de problemas "de con 

duta. A rigor essas sete áreas estão implícitas nas classifica 

"ções dos autores mencionados e são, de "certo modo, universalmen 

te aceitas. 

3.1".3.1. Os "diferentes tipos " de excepcionais 

Cegos " e Portadores de visão Sub-Normal. 
• 

Os conceitos sobre os deficien·tes da visão podem ser 
. . " 

quantitativos ou funcionais. Para fins administrativos . e legais, 

considera-se o conceito quantitativo, que apresenta o cego como 

o indivíduo cuja acuidade visual é igualou inferior a 0,1, no 

melhor olho após a melhor correção ótica e/ou que tem urna limita 

ção tal, que o maior diâmetro do campo visual subentende urna dis 

tância angular não superior a 209 (Associação Americana dos Ce 

gos~ 1961, citad~ por Sawrey e Tellford, p. 363). A acuidade vi 

sual 6/60 (0,1) significa que o "tipo" que urna pessoa de visão . 

normal pode distinguir a uma distância de 60 metros, só pode ser 

percebido pelo deficiente visual a uma distância de 6 ~etros. 

Quanto ao campo visual de 209, significa que o indivíduo . nessas 

condições tem sua visão restringida às areas limitadas. r-1esmo 

com acuidade visual normal,quem tem um campo ' visual igualou in_ o 

ferior a 209, é .considerado legal e clinicamente cego. 

Quanto à 'visão sub-normal (reduzida ou parcial), quan 

I . 
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• titativarnente, é definida como a acuidade visual entre 0,1 e 0,3 

no melhor olho após a melhor correção ótica. O í.ndice 0,3 (6/20) 

têm interpretação similar" à dos 6/6(f (O· , ir; altera-ndo-se ape-nas 

as distâncias. 

As definições funcionais variam de acordo com as fina 

lidades a que se destinam. Sob o aspecto educacional, são consi 

· derados cegos, os indivíduos cujo prejuízo visual é tal que eles 

não podem ser educados através da visão. A aprendizagem de leitu 

ra e escrita faz~se pelo código Braille. para os cegos, ou atra 

vés de tipos muito ampliados para os de visão subnorrnal. 

Existe~ poucas correlações entre os conceitos quantita 

tivos e os funcionais de deficiên9ia visual. ~ que muitos indiví 

duos considerados como cegos do ponto de vist~ quantitativo, po~ 

suem 'visão de sombra, isto é, podem dü:~tinguir objetos grandes 

que lhes permitam o sentido da orientação, bem como possuem algu· 

ma percepção de luz. Modername~te as definições quantitativas e~ 
tão sendo substituídas pelas funcionais. O que realmente intere~ 

sa, do ponto de vista educacional, ~ como se pode usar a vis-ão·'-

. residual. 

. ..., 

, 
Entre os mais sérios problemas dos Deficientes da Vi . { 

são est~o: a impossibilidade da leitu:r:a e escrita no código usu . 

ali a limitação da mobilidade independente, o que dificulta o co 

nhecimento e domínio do meio ambiente e a dificuldade de perceE 

çao de pistas sociais. 

No que tange ao crescimento e ' des~nvolvirnento, nao há 

diferenças significativas entre crianças videntes _e deficientes 

visuais. O processo de crescimento e de desenvolvimento de qual 

quer indivíduo é ao mesmo tempo similar e diferente dos demais_ 

~ similar porque o crescimento é sequencial, com estágios identi 

ficáveis e através dos quais as crianças evoluem. ~ diferente 

porque cada criança progride de modo único e particular. 

No caso do deficiente da visão, há inúmeras influên... 

cias . indiretas que prejudicam seu crescimento e ' desenvolvimento 

físico e principalmente o motor. A superproteção ou negligência 

dos familiares mascaram as reais possibilidades de desenvolvimen 

, 
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A coo~denação motora-manual e a habilidade .para usar 

o corpo, são· as~·-mais prejudicadas-em decorrêncià do- dano visual: 

quando um bebê acompanha o movimento de um objeto com seus olhos,_ 

esforça-se para alcançá-lo. Essa busca visual do objeto represe~ 

ta o início da aprendiza~em do· controle dos braços, ~ãos e, fi 

nalmente dos dedos. A coordenação manual que evolui a partir das 

primitivas experiências dos movimentos óculo:-manuais, fica seria 

mente prejudicada, _em decorrência da privação de estímulos visu 

ais. Nos primeiros meses, quando a criança ainda não pode sen 

tar-se sozinha, ela gosta de ficar na posição vertical, porque 

favorece-lhe a visão. Com isto faz exercícios para ganhar o con 
I . 

trole dos músculos do pescoço. A criança cega da mesma idade tem_ 

pouca motivação para erguer sua cabeça. O mundo dos objetos 

alcance de sua mão é desconhecido del~ . e sua habilidade para" 

pIorá-lo com seus braços ê também restrita, peio seu pobre . . 
trole muscular. Se por acaso ela descobre algum objeto com o 

ao 

ex 

con-

mo 

vimento de seus braços,- geralmente encontra dificuldades em re~ 

contrá-Io. Do mundo sonoro é que recebe os sinais sobre -ii: aproxi:­

mação de adultos e que vêm erguê-la· ou atendê-la em suas necessi 

dades. 

.., Enquanto uma criança normal . anda aproximadamente aos 

15 meses, o cego o fará mais tarde por falta de motivação. O sem 

pre presente perigo do desconhecido impede-o de andar com desem 

baraço. Sem dúvida, a locomoção independente é a mais difícil ta 

refa para as pessoas cegas. Aprender orientação e mobilidade re 

quer- tenacidade do cego e a ajuda de um professor capacitado que 

lhe transmita segurança. A cõmpensaçãó --cfáfalta do ··sentido visu 

aI faz-se através de estímulos sonoros; táteis, de odores e,pl:i.n. .. 
. - . . -

c~palmente pela segurança emocional decorrente do sentir-se ama 
! 

do e aceito. 
I 

Como o contacto visual é um elemento essencial no pro 

cesso de relacionamento, o cego prejudica-se em seu desenvolvi 

mento emocional-social por não poder normalmente. "perceber" o o~ 

tro. Fica-lhe também a dúvida de como é percebido. Sua auto-ima 

gem fica comprometida por sentimentos de menosvalia ,. o que pode 

, 

.~ 

! . , 
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• gerar comportamentos agressivos contra si e contra o mundo. 

Geralmente supõem-seque a _cegueira, pode aca~reta~ de_ 

ficiência mental. ~ muito dificil porém determinar a natu~eza e 

o grau do impacto produzido no desenvolvim~nto ' da inteligência, 

pela carência visual. A falta de estimulação sens6rial-visua~ 

tem urna influência direta no desenvolvimento mental, que pode 

_ser compensada por urna correta orientação, sem implicar necessa 

riamente em deficiência mental • 

As necessidades de a>tendimento >pedagógico dos deficie!! 

tes visuais são as mesmas das crianças normais. , Após a aprendiza 

gem do Braille e , da alfabetização, podem e >devem frequentar clas 

ses comuns. Há recursos específicos que possibilitam cursar o en . 

sino regular, recebendo auxilio de professores especializados. -A 

educação dos portadores de visão sub-n~rmal é menos complexa" e 

alguns recursos instrucionais podem ser elaborados pelo .próprio 

professor do ensino regular. P"ara o pIe-no desenvolviménto educa 

cional dos Deficientes :Visuais há necessidade que os Sistemas Es 

taduais tornem-se receptivos ã integração, pe~tindo o riso - --de~~ 

-- estratégias que facilitem todo o processo de ensino~aprendizagem_ 

bem como o ajustamento pessoal-social desses deficientes. ! 
. ~ 

Deficie~tes da Audiocomunicação 

A deficiência auditiva também pode ser conceituada sob 

um ãngulo quantitativo ou sob um ângulo funcional. No primeiro 

aspecto consideram-se as perdas auditivas, no segundo, a aptidão 

do deficiente para interpretar a -fala através da audição e/~ -a- --

i presença da fala e da linguagem. 

\ As perdas auditivas e que se avaliam em termos de de-
I 
' cibéis, referem-se ao déficit no melhor ouvido, na gama de fre 

jquência da fala. Streng et alii (citado por Sawrey e Tellford, 

!1974), categorizam os Deficientes Auditivos, considerando as per 

das corno: 

- benignas (20 a 30 db), nas quais os indivíduos aprendem a fél--. 

lar de modo habitual e apresentam apenas dificuldades em ouvir-

I 
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a l,fnguagem, se. em ,voz _baixa e à distância; 

- marginais (30 a 40 db), nas quais os indivíduos per_dem 50% da 

conversação usual, · sendo-lhes possivel- porém aprender a fal...;;!a~­

de ouvido e a compreensão da linguagem face a face. 

moderadas (40 a 60 db), nas quais os indivíduos só aprendem a , 
fala através a amplificação dos sons e do auxílio visual. O vo 

cabulário geralmente é pobre: 

graves (60 a 75 db), a maioria dos indivíduQs com perdas gr.! 
ves são considerados educacionalmente surdos e só aprendem 

falar · por meio de técnicas especializadas; 

a 

pro tundas (mais de 75 db), os indivíduos com perdas profundas 
. . 

não conseguem ouvir. A aprendizagem da linguagem é . demorada e 

. requer técnicas específicas (p .... 396-397). 

Para fins legais e administrativos, o critério · quanti 

tativo baseado nos resultados de atidiogramas, e o mais aceito_ 

Sob o ângulo funcional, - mais significativo do que os 

decibéis perdidos, é -o uso que o indivíduo faz do resíduo audi 

tivo para. aquisição e compreensão·da linguagem~ De todas as pe~ 

das auditivas, somente a total, que é extremamente rara, impede 

qualquer utilização funcional. ~ posslvel, com um t~einamento 

. adequado, tornar educacionalmente úteis "Os resíduos auditivos,. ­

como também é possível que indivíduos com potencialidade auditL 

va útil não consigam usá-la, tornando-se assim, 

surdos ••• 

Embora as crianças surdas nao sejam 

diferentes das crianças que ouvem, 

funcionalmente 

psicologicamente 

sua inteligência, linguagem,carm.micação oral, rendi--
.-ITEnto esoolar, ajustarrento geral, tendem a ser basta0 
te afetados... Possive1rrente nenhuma incapacidade cau. 
sa maior irrpacto sobre tão grande nÚIrero de aspect:cS. 
cb desenvol v1..'Tel1to da criança, do que a deficiêncl.a·: 
grave e preooce da audição (Durm, 1971, p.254) . 

Quanto mais precocemente for adquirida a perda auditi 

va, mais sérios serão os preju.ízos para o desenvolvimento global 

da criança. Se a surdez se instala após a aquisição da lingua 

gem, . o comprometimento emocional é grande, principalmente decor _____ . 

rente do sentimento de frustração, err~ora do ponto de vista inte 

I . 
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• lectual "haja vantagens. 

Pinter e Brunschwig (citados por Dunni 1971)., em seus 
" . 

estudos sobre a personalidade do surdo, verificaram que se trata 

de pessoa de excessiva emotivi.dade, com pouco domínio de si mes 

ma, com 'tendência à introversão. 

Elser (citado por Dunn, 1971) conduziu uma pesquisa so 

bre a " integração de crianças deficientes auditivas em classes re 

guIares. Deduziu que os companheiros de audição normal estavam . 

mais aptos a aceitar aqueles cujas perdas · eram mais acentuadas. 

A comunicação social ~ntre os proprios deficientes é 
basicamente feita por meio de uma linguagem mímica, que todos ad 

quirem, mesmo sem ter-lhes sido ensinada. " 

Até hoje especialistas na educação de deficientes audi 

tivos fazem polêmica quanto ao melhor método ·a ser usado: se o 

oral ou o gestual (incluindo-se nest~ '0 di"gital) • 

Os que defendem a mímica, o fazem pela espontaneidade e 

facilidade com que os surdos a dominam. Os que- preferem os méto 

dos .oralizantes, baseiam-se na comunicação social do deficiente 
-auditivo, muito prejudicada pelo uso da linguagem gestual, na~' 

compreendida pelos que têm audição normal. Do ponto de vista . do 
... 

desenvolvimento pessoal-social do deficiente auditivo, ' o mais 

significativo não é o método que vai possibilitar-lhe a ~omunic~ 

ção. A estruturação do seu pensamento, a lógica do raciocínio, ~ 

capacidade de expressão da linguagem, seja ou não através da fa 

la, são atributos indispensáveis ao processo de sua interação so 

cial. A habilidade de usar a cornun~cãçãô convencional foi " coosi 
. . 

derada como elemento de sociabilidade. Devido a baixa visibilida-

d~ dos "defeitos" auditivos e a incapacidade do surão usar a co 

m~icação convencionada, o pUblico em geral ; não manifesta inte 

resse nem simpatia pelos deficientes auditivos. Em decorr~ncia,~ 

a criança com audição defeituosa e que desconhece a natureza de 

seus próprios problemas, sente-se desmotivada e inibida para es 

tabelecer contactos sociais. Reforça-se assim seu interesse dir±-

gido a outros deficientes auditivos, com os quais pode comuni 

, " 
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car-se através dos gestos, sentindo-se como "elemento daquele~ 

po" • . 

A escola é um agente que -pode- facilitar-lhe o processo--' 

de socialização, ace~tando-os sem discriminações. Depois de ap~ ­

derem a,mecânica da fala devem ter oportunidades de frequentar a -
classe comum, se não tiverem outra deficiência associada. 

o Sistema Educacional ainda se mostra um tanto descren 

te quanto ã capacidade de integraçã~ dos deficientes auditivos. 

Insiste em chamá-los "surdos-mudos", expressão inadequada porque 

podem vir a falar se lhes forem dadas chances e estímulos soei 

ais adequados. 

Deficientes Mentais 

Geralmente sao conhecidos como retardados mentais e 
consti tuem a mais numerosa população de excepcionais -• . 

Estima-se que 300 das crianças que nascem a Cada . dia 
veI)ham a ser retardadas ITEIltais. Em cada 100.000 ~ 
soas da população americana cerca de 200 são C2g3S,.. 
de 300 são vi tinas de pólio, . de 350 de Paralisia cere 
bral, de 700 de problemas cardíácos, nas cerca de 
3.000 pessoas são retardadas ITEIltais. Acredita-se que-
400.000.0UO de pessoas no rmmdo sejam possuidoras de 
deficiência nerital (Di Michael, citado por 001.1, 1964 
p. 2l). 

o Dr. Krynski (1969), afirma que: 

a deficiência nental constitui. estatisticarreilte urra 
dás mais iIcp:>rtantes enfenni~ crônicas da . infân 
da. Sqrente as rroléstias ITEIltais, as cardiovascula 
reg, o câncer, a artri. te, têm prevalência sobre essa 
condição ITÕrbida. Ela é 10 vezes mais frequente que-

-a diabete, 20 vezes mais que a tuberculcse, 25 vezes . 
. -mais que as distrofias musculares e 600 vezes mais-
que a paralisia infantil (p. 1). . 

Sem entrar em consiqerações a respeito do modelo pato 

lógico adotado pe.1o Or. Krynski na conceituação da deficiência 
; 
: mental, chama-se especial atenção, em ambas citações, a frequên 
I 

! cia com que se manifesta, qua~do comparada a outras afecções • . 

Designar urna pessoa de mentalmente retardada não expli 

, .. 
. " 
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• ca muito. A' expressa0 nem é des~ritiva, nem abrangente. Por ser 

pouco. esclarecedora, vem sendo substituída por outra,. bem mais 

--- 'expressiva: insuficiência no desenvolvimento men'tal·-e que · .. tem 

uma conotação mais dinâmica. 

Referindo-se ao desenvolvimento, permite admitir que 

durante o processo evolutivo haja possibilidades de alterações.~:..,~ 

.quadro atual, considerado insuficiente. , 

Face às grandes diferenças que existem no grupo de pe~ 

soas com insuficiência no desenvolvimento mental, muitos esfor 

ços têm sido feitos, . no sentido de estabelecer uma terminologi~. 

adequada aos diversos níveis de deficiência. 

Com o advento da escala .métrica de inteligência de . ". 

~inet,em 1905, surgiu a pr!meir~ classificação, ' baseada no coefi 

ciente intelectual: idiotas (abaixo de .25) '; imbecis (entre 25 e 

50); -débeis ou morons (entre 50 e 70),. 

Em 1953, o comitê de peritos 'da Órganização Mundial de 

Saúde - OMS - para o Estudo da Criança Mentalmente Subnormal, re 

comendou o uso dos termos: severos, .. moderados e leves em substi . 

tuição aos outros. Por essa mesma época surgiu uma terminologia 

educacional: aqueles levemente deficientes, com QI acima de 50, 

sao chamados .. 
tre 25 e 49, 

educáveis, os moderadam~nte deficientes com QI en 

são chamados de treináveis e os severa e profunda · .. _. . 
mente deficientes, cujo QI é abaixo de 25; são chamadps de depen 

dentes. Este grupo também é cognominado de custodial, inferindo-

se que somente a proteção e a custódia, são formas de 

lhes atendimento. 

prestar-

Segundo dados- da' UNESCO (1971) em alguns países ; - o 

. atendimento à treináveis e dependentes é considerado da dependê~ . 

cia do Bem Estár Social e não da Educação. 

Em 1965 a Associação Americana de Deficiência Mental 

fez outra revisão da classificação internacional das doenças,oam 

bases em critérios de capacidade e de realização, sugerindo para 

os deficientes mentais as de~ominações: limítrofes, leves, mode 

rados, severos, profundos • . Com essa classificação que inclui os 

limítrofes, em muito se ampliou o suposto número de Çleficientes 

, 
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• mentais. Os peritos de saúde mental daOHS, reunidos em Genebra . 
em i967, mostrara~-se abertamente opostos a ampliação do concei 

·to, já que o grupo dos mentalmente retardados passaria a _incluir 

um conjunto de transtornos funcionàis, como é o caso das dificul 

dades de aprendizagem e dos distúrbios emocionais que ._ acometem 

os limítrofes. 

No que tange à organização de sistemas de ~ducação Es 

pecial, · é ainda tópico em aberto ao debate onde inserir os alu 

nos de aprendizagem lenta llimítrofes): na educação de excepci~ 

nais ou no contexto geral da educação fundamental? 

A identificação da clientela de· deficientes mentais ge 

·ralmente é feita através a utilização .de testes de QI. A experi 

ência prática e as pesquisas científicas, no entanto, põem em dú . 

vida sua exatidão. A esse respeito Butcher (1972) assim se ex 

pressou: 

Estes testes verificados provaram sua eficiência na 
prática, Ir.3S seu ê,.v.i. to tende a enpóbrecer as teorias: 
psicológicas de· a::nportarrento intelige.Ylte e, às ve 
zes, também a convenrer tanto os psicólogOs ca:o o pu 
blico em geral, a aceitar o QI neles baseado, CalO de 
finitivo e que precisa pouca conplerrentação. ID. con 
trãri6 seria pr..rlente pensar num QI mais ou rre!1OS . O)..... 

no a àocurrentação a respeito de peso, altura e sinto 
mas externos de um paciente e que é apenas um passo 
preliminar para diagnóstico minucioso (p. 5). 

I Atualmente a ênfase maior recai sobre os fatores soci , 
ais que têm crescido em importância tal, a ponto de soci·ólogos e 

antropólogos culturais, já despertos para o problema acreditarem 

que a deficiência mental não é tanto uma designação clínica, ~ 

mo um -status -social, determinado por profissionais que tomam a 

si o direito de rotular as pessoas. 

I 
\ . 
I 

Uma. vez mais evidenciarn-se os estereótip:.>s sociais 
que rotula'11 de retardados certos indi víd\Ds que na es 
cola recelY=>...m educação e.'1\ classes eS}:eciais, esqueren 
ào-se, que ao deixárem a escola e conseguindo errprego 
na ccrnunidade, sc:m:mrse ao continge..."1te produti \lo des 
sa rresma canunidade, cxrn inú:rcras prcbabilidades de 
perder o . "statUs". Se no e."tprego fica anitida sua p~­
cedência, valorizanoo-se sua capacidade produti v~ o jp 

, 
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vem "retardado'" é aceito cx:rro qualquer outro jovem ci 
dadão. r.1as se é oonhecida sua prcx::edência, cria-se co 
no que uma auréola e -a própria sociedade incurbe-se 
de alirrentar a co.'1dição de deficiente. ~ granàe sisr 
nificacb para o indivíduo envol viro, é qre o nível ou 
grau de retardo que lhe é atribuído por clínica ou 
insti tuição pode mudar, depenàencb da assistência que. 
lhe .é prestada. Paira serrpre em aberto a pergtmta: 
Quã:> retardado é um retardacb? (Drucker, citado par 
D. W. Sc:hneider, 1974). 

Essa dúvida deve estar sempre 'presente, principalmente 

no momento de indicar para o ensino especial, alunos supostame~ 

te retardados e que por razões as mais diversas não apresentam o 

'rendimento ' esperado, pelos professores de classes comuns. 

Deficientes Físicos 

Numerosos casos podem ser ~nglobados na categoria da 

deficiência física, inclusive os portadores de . deficiência audi 

tiva e de visão.-Neste trabalho, considera-se como física, a de 

fi ciência não sensorial, subdividida em dois grandes grupos: as 

acompanhadas de lesões neurológicas e as não acompanhadas dessas 

lesões. Os indivíduos integrantes do .primeiro grupo são portado 

res de deficiências motoras e locomotoras, com comprometimento 

muscular, neuro-muscular ou ósseo. 

Os Deficientes-Físicos que nao têm lesõe~ neurológi 
1 

cas, apresentam problema~ especiais de saúde que prejudicam pri~ 

cipalmente o trabalho escolar,em ·virtude da falta temporária ou 

crôn.ica do vigor e da · vitalidade. .. --.. - -

Dentre as deficiências musculares 'ou neuro-musculares... .. 

as mais frequentes são a poliomielite e a paralisia cerebral. 

A poliomielite ou paralisia infantil, "é ~a virose 

lque ataca as células nervosas da massa cinzenta da medula· espi 

Inhal, trazendo como consequênci~ o enfraquecimento ou a 

sia muscular" (Dunn, 1971,p. 350). 

A paralisia cerebral - PC 

I 

paral~ .. 
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é a sequela de uma- agressão enrefálica qte se caracte 
riza prinordialIrente p::>r um transtorno persistente; 
porém não iIlvariável do tonus, da postura e do novi 
rrento, que aparere na pri.rreira i .nfância, e que não 00- ­
é diretarrente secundária a essa lesão não evolutiva 
cb encÉfalo, mas devida t.arrbém a influência que a di 
ta lesão exerce na matura~ neurológica (Correa; 
1968). 

Os indivíduos portadores -de Paralisia Cerebral podem 

ser classificados de muitas formas diferentes. Segundo Sawrey e 

~ 'Tellford (1974), há dois modos de agrupá-los: 

, 

de acordo com o tipo de lesão neuro-muscular ·que apresentam ou 

de acordo com o número de membros envo.l vidos • 

Como a ' Paralisia Cerebral em qualquer .de suas manifes .. 
tações resulta de lesões no cérebro," os indivíduos costumam apr~ . 

sentar deficiências ciriestésicas e táteis, dé percepção de ' fo~ : 

mas, na orientação espacial, no raciocínio, na formulação de con 

ceitôs, etc." (Dunn, 1971, p. 353).' 

Estudos realizados em Nova Jersey demonstraram que 50% ; 

das crianças ' com Paralisia Cerebral · apresentav~ deficiência me~ :; 

tal, 23% foram consideradas fronteiriças e apenas 2_8% situou-se 

na média da inte!igência normal .ou acima dela. (Dunn, 1971, p. 

353). 

O atendimento escolar aos paralíticos cerebrais 

além de técnicos e técnicas especializadas, ambiente físico 
- . 

quado às limitações e necessidades desses indivíduos • . 

exige 

ade 

As crianças incapacitadas constituem uma categoria he 

terógênea de cri'anças excepcionais. Assemelham-se pel.o fato de._ 

nao serem normais ou perfeitas fisicamente, mas raramente se p..! 

recem entre si. ~ perigoso fazer-se generalizações sobre esse 

grupo, embora algumas características gerais possam ser observa 

das. Geralmente têm habilidades sociais e vocacionais'limitadas, . . 

mas convém indagar se tais limitações são impostas pela invali 

dez ou se sm resultadosde um programa educacional e de reabili 

tação fracamente concebido.-

O grupo de Deficientes Físicos sem lesão neurológica, 

mas que apresentam problemas especiais de saúde inclui: (Dunn, 

, 
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1971) deficiências cardíacas (congênitas ou adquiridas) , febre 
> 

reumática, tuberculose pulmonar~ epilepsias e outras enfermida 

des. Em todas, o indivíduo fica debilitado, necessitando de perí­

odos de repouso no leito e de atividades reduzidas. Os progr~ 

mas educacionais costumam .ser adaptados às condições de saúde 

da criança, realizados no lar ou no hospital, se aí a criança e~ 

tiver internada. 

O portador de uma deficiência física possui todas as 

~ necessidades de uma pessoa sã, porém com menos possibilidades 

de conseguir satisfazer-se. Quando vive internado, outros aspe~ 

tos prejudicam seu desenvolvimento: a separação da família, a 

,adaptação a um novo ambiente, dependê~ciade estranhos, além da 

, . 

. I 

submissão a diferentes regras de disciplina e tratamentoimpos " . - \ tas pela C11nica onde e atendido. 

As crianças irivál~das encontram-se num mundo onde 0& 

estímulos normais exigem respostas m~toras para ?s quais elas 

dispõem de meios mais ou menos reduzidos ou inadequado~. A redu 

ção desses meios é a base de todo o sentimento de frustração do 

Deficiente Físico, uma vez que pelainevitãvel" comparação com os 

outros indivíduos sãos, sentem-se injustiçados, lesados naquilo 

·que lhes era de direito; desenvolve~se então um sentimento de in 

feriori~ade e decepção pela projeção'de uma imagem deformada~ No 

caso de um acidente ou enfermidade que provoca uma redução fun 

ciorial de um órgão ou de . um membro, a ausência temporária dessa 

função gera sentimentos de frustração, porém o prognóstico é 

mais favorável. No caso da perda de membros, a criança terá de 

re.estruturar sua personalidade para. adaptar-se ao no~o . estado. 

Esses fatores relacionados geram necessidade de simpa 

tia e afeto, de consideração que, comum tratamento 

psicopedagógico podem ser alcançados, evitando-se as 
1 

médico-­

modifica 

çôes de caráter, condutas agressivas; isolamentos, entre outros 

comportamentos prejudiciais à adaptação do Deficiente Físico. 

Os · Sistemas Estaduais"de Educação ainda não assumiram 

totalmente a responsabilidade que lhes cabe na orientação desses 

indivíduos. Têm permanecido em .clínicas, hospitais ou nos lares, 

, 
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~os q~ài~ podem receber atendimento educacional,mas onde perdem 

excelentes oportunidades de integrar-se ·socialmente. 

Superdotados 
~ 

. ' 

Inúmeras têm sido as definições sobre os superdotados 

mas nenhuma delas impôs-se como a .definitiva, porque também i­

númeras são as caracteristicas .e os tipos de manifestação de 

superdotação. 

Na literatura mais antiga,os Superdotadoseram conce1-

tuados a partir de seus quocientes intelectuais.Os famosos est~ 

dos de Terman (19~5-l959)empregaram esse parâmetro,pelo qual os 

Superdotados eram aqueles com 0.1. igualou superior a l40.Com 

o desenvolvimento do campo de estudos sobre esses excepcionais-

o 0.1" como critério de'identificaçâÇ> vem sendo gradativamente 

substituido por outros , calcados no aspecto social. 
. .' 

Witty(1958)define os Superdotados como "crianças cuja 

atuação num ramo potencialmente importai'lte da atividade humana, 

seja constantemente notável" {citado por Dunn,1~7l,p.137). Con­

siderando-se que as atividades humanas não se restringem ao ~ -

po intelectivo, os indivíduos pOderão atuar de maneiranotáve~ 

na produção criativa, no exercício da liderança,no rendimento 2 

cadêmico .... ,nas atividades psico-cinéticas ,etc. 

~ssa abertura na conceituação aos Superdotados permite 

identificar vários tipos, alêmdos intelectualmente superiores­

aumentando assim o contingente de indivíduos Superdotados que,a­

tê então, não eram tidos como tal. 

O questionamento básico sobre esses indivíduos refere­

se as caracteristica's psicológicas ~ modalidades adaptativas que . . 
. lhes sejam peculiares. Maria Helena Novaes ~üra{1977~, menciona 

que "a listagem das características e atributos dos Superdotados 

Ijá se eleva a 516, nas quais são destacados os mais variados ti­

ipOS de comportamento." 
I 

Dentre essas caracteristicas apontam-se como relevan 

tes: grande capacidade de concentração de atenção nas áreas de~ 

, . 
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seu ínteresse, motivação intrínseca que lhes conferem origina . 

lidade e independência de ação, seja no trabalho ou estudo, fie 

xibilidade de pensamento, atitudes criadoras q'ue acarretam inces 

sante curiosidade e ~esejo de ~xplorar a realidade, fluência id!!, 

. ativa, rapidez perceptiva, etc. Em decorrência dessas caracterís­

ticas e das condições ambientais que permitam ou bloqueiam o 'de 

senvolvimento de suas habilidades e de seu poder criativo, os 

superdotados podem manifestar · ·instab.ilidade reacional e emocio 

nal, distraibilidade, impaCiência, irritação, hiperatividade, ~ 

gliência pela rotina, indiferença, apatia~ reações ~gres~ivas 

etc. (Novaes, 1977) .• 

Tais condutas acarretam frequentes problemas . de 

tação e ajustamento escolar, lev~~do os educadores desinforrnados " 

a julgarem inadequadamente tais indivíduos, deixando de ofere 

cer-lhes oportunidades diferenciadas "no trab~lho escolar~ 

O consenso de que a própria super dotação perrnitirã .a 

esses indivíduos de se desenvolverem sozinhos é - falso e, depe~ 

dendo do contexto sócio-educacional, pode-se inclus.i ve carprareter 

superdotação de um indivíduo. 

Gallagher (1977) enfatizou a premência dos recursos---

educacionais se enriquecerem seja por meio de aceleração e de e~ ,. 
riquecimento dos currículos, de ·orien·tação individualizada·, de 

complementação nas atividades escolares: etc. 

Apesar de haver características comuns aos superdota 

dos, evidentemente cada Um se diferenciados demais e cada um· -. 

tem necessidade~ específicas, decorrente~_ do ~~~ipo" de superdota __ _ _ 

çao. e de sua própri~ personalidade. 

Para que os superdotados possam atender às expectati 

vas sociais quanto à sua Produção é importante que, um dado con 

texto sócio-cultural, possa definir quem são seus superdotados~ 

Atualmente é tão grande a ênfase atribuída ao meio social . que,_ 

sem deixar de valorizar os fatores genéticos, afirma-se que él.- ­

infLuência ambiental é marcante e decisiva no desenvolvimento de­

qualquer ser hlli~ano e dos superdotados em especial. 

' " -
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Os sistemas educacionais ainda nao estão o . suficiente 

mente desenvolvidos a ponto de oferecer aos supe,rdotados progr~ 

·mas de educação diferenciada, segundo seus dotes específicos,nen 

assistência permanente para favorecer-lhes a adaptação. 

EstirrW.ar a integrâção dos superdotados no . contexto 
escolar e social, inplantar inovações netodolÓgicas, 
divulgar e aperfeiçoar proressos de identificação pré 
~, preparar pessoal docente e técnico especializa 
do, nobilizar e sensibilizar os recursos da CXlrnJl1ida 
'de, são nedidas urgentes que podem evitar que a edu 
cação dos superdotados oscile a::rn o terrpo, de aooréb 
a::rn os eventos do interesse público... (Novaes ~ti.ra. 
1977) • 

Multideficientes 

O termo multideficiente aplica-se a indivíduos nos. 

quais combinam-'se duas ou mais deficiências. Segundo o especi~ 

listà ' McKenna (1974), de certa maneira todas as pessoas" com uma 

deficiência primária, seja mental, sensorial ou' física" ___ podem ,: 

ser consideradas corno deficientes 'múltiplas, uma vez que é prová 

vel que qualq~er deficiência primária acarrete" outras consequên 

cias, geralmente agravadas por atitudes sociais desfavoráveis~ 

Inúmeras são as dificuldades no atendimento educacio 

nal decC!>rrente da multiplicidade de tipos de deficiências múl ti· . 

pIas. Considerando-se que as 5 deficiências primárias (visual, 

auditiva, mental, física.e de conduta) podem associar~se 2 a 2, 

3 a 3, 4 a 4 ou 5 a 5, usando-se os cálculos de uma análise com 

binatória simples,' encontramos 26 ',tipos diferentes de múltiplos 

deficientes. Acrescente-se que as deficiências . primárias' não- ~~­

somam, corno se o portador de uma dupla deficiência fosse o resul ta 

do do somatório das características de cada uma delas isoladamen 
I 

te consideradas. Um cego-surdo por exemplo, nao é urna pessoa que 

tem as dificuldades e necessidades de 'um cego somadas às de um 

surdo. Corno indivíduo é uno e único; suas características são ab 

solutamente pessoais e distint~s inclusive de outro cego-surd~-

Por onde começar o ,atendimento? 

Onde realizá-lo?'Em ,estabelecimentos de ensino para 

aqueles deficientes primários ou em unidades específicas? No pri .. 

, 
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meiro caso, corno determinar a deficiência "predol.llinante" e que 

poderia orientar o atendimento? 

Que cursos devem fazer os futuros professores desses 
indivíduos? Será que- os cursos de formação nas deficiências pri 

márias 'permitem inferência~ para o 'trabalho com multideficien­

tes? A pouca experiência que se tem no atendimento sócio-educaci 

,onal com este grupo de excepcionais deixa a maioria das inda~ 

çoes sem resposta. 

Somente agora (1977) o Bràsil cqmeça a aprofundar-se . 

na co~plexidade do proble.ma, já se tendo registrado ' esforços no­

sentido de busca~ soluções através seminários e estudos com a 

pr,esença de especialistas estrangeiros. 

Excepcionais que são, talvez os mais excepcionais 'en 
'tre todos, continuam, em termos ., corno "terra de ninguém", requ~ 

rendo urgentemente atenção e cuidados. 

Portadores de Problemas de Conduta 

A Literatura sobre esses excepcionais refere-se a indr 

víduos portadores de distúrbios emocionais e/ou desajustes s~ 

ciai~ corno urna possíve~ classificação para esse ·grupo. g cons 
~ 

tituído de indivíduos ' cujo comportamento é considerado' pessoal e 

socialmente divergente. GeraLmente as crianças com problemas so 

ciais e/ou emocionais, apresentam um comportamento permanent~ 

mente perturbador que as -impede 'defrequentar as classes comuns. 

Segundo Pati, 
as crianças a:m distúrbios eroc.ionais sofrem de -doei1 

"ça nental~ erquanto que os desajustadOs sociais a::nl!. 
tituern a; pertw:badores crônica; da ordem, aqueles 
que regulamente desacatam CCI1lJ se fosse natural os 
valores e oonnas sociais estabelecidos, substituindo­
os pela; de seus proprios grupos (citado por Durm,... 
1971, p. lBl). 

: Crianças portadoras de distúrhios emocionais 

A complexidade da vida hOdierna, as tensões e . exigê~ 
cias do dia a dia acabam afetando o equilíbrio emocional de qual 

I . .. 
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• quer pessoa. Mas nem sempre, e felizmente, a problemática emocio 

nal é de tal o~dern que implique necessariamente em âtendimento 

especializado. Os portadores de distúrbios emocionais se inserem 

no quadro geral da ex=epcionalidade, quando possuem distúrbios 

psiquiátricos como psicoses, psiconeuroses e distúrbios de pers~ 

nalidade. Tém comportamentos os mais variados, desde atitudes de 

auto e hetero-agressividade até o alheamento total da realidade. 

O diagnóstico de crianças emocionalm~nte perturbadas é da co~ 
tência de médicos p·siquiatras. Seu a~endimento, em decorrência , 

implica em tratamento psicoter'ápico assocfado . a processos educa 
cionais, orientados . porprofesso~es devidamente' informados e com 

estrutura de personalidade que lhes permita conduzi-los. adequada 
, .,.' 

mente. Professor, assistente social, médicos e psicólogos . têm 

que trabalhar em conjunto, para melhor orientação dos casos. ' 

Com crianças gravemente perturbadas,o papel do ensin~ 

é mínimo e o papel da terapia é máximo • . 

Crianças com desajustes sociais 

O desaj~ste social não se equivale ao emocional. Aqu~ 

le tem origens sociais e este, psicolõgicas. Os socialmente desa 

justado~lutam para manter seu status .no , grupo, geralmente de de 

linquentes, enquanto que os perturbados emocionalmente nem inte~' 

tam obter a aprovação de seus colegas. Mostram-se por demais de ' 

sorganizados interiormente. A agressividade do desajustado soei 
aI se dirige às normas e regras. de vida em grupo, a toda autori 

dade consti tuída ~ Seu comportamento rebelde os torna facilrnente---­
notados, qualquer que seja o ' ambiente onde se encontrem. ~s cau 

sas para os desajustamentos sociais geralmente sao atribuídas 

aos fatores sócio-econômicos. 'Mas não são eles os únicos respo!! 

sáveis, embora de maior peso. As privações, as frustrações, as 
injustiças sociais são componentes muitos sérios e o sistema so 
cial contribui para o desajuste, por omissão de práticas realme~ 
te eficientes à reabilitação desses indivíduos. Geralmente sao 

institucionalizados e segregados do convívio social, aumentando­

lhes a frustração e os sentimentos de revolta contra leis e auto 

, .. 
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• ridades " porque nao , recebem nessas casas de correçao (quase pri 

sões) toda a assistência de que nec~ssitam ~ 

O atendimento a desajustados sociais implica também nu - , -
ma equipe inter-disciplinar na· qual o professor tem destaque. Não . 
fanto corno docente quanto corno Ser Humano, capaz de compreender 

as complexas formas reativas com que se apresentam os , desajusta 

dos sociais. 

3.1.4 Conceito de Educação ,Especial 

Por Ed~ca~ão Especial entendé-se o atendimento educaci 

onal de alunos excepcionais. ~ uma forma enriquecida da Educação , 

Geral e que deve ser inserida no contexto 'geral, com as devidas 

. adaptações , a fim de proporcionar a todos igualdade de oportuni 

dades educacionais, de acordo com as possibil'idades de cada um. 

A Educação Especial vem evoluindo, tornando-se Um cam 

po de estudo amplo, incluindo o desenvólvimento ' de ciclos leti 

vos, técnicas de ensino . e capacitação q,e recur~os humanos. 

A Educação Especial deve ser: 

preventiva - na medida em que pretende evitar ou diminuir 

os efeitos dos fatores causais e precipit~ 

tes da deficiência e,dos distúrbios concomi 

tantes. 

- individualizada- porque desenvolve:... as áreas carentes e aper 

- preparatória 

i 
I 

- linovadora 

- avaliativa 

feiçoà as habilidades ·de cada pessoa, em par 

ticular. 

- porque vai proporcionar conhecimentos e desen 

volver habilidades visando preparar o indivi 

duo para satisfação de suas necessidades. 

- porque incorpora os avanços da ciência, da 

tecnologia com o objetivo de inovar, de- apeE 

feiçoar métodos e processos de atendimento. 

- porque busca informações sobre o comportame~ 

to do indivíduo e também analisa os progr~ 

mas, métodos, técnicãs e procedimentos empre 

gados no atendimento. ~ 

, ' 

- -



, 

--_ .. _ .. _-- .-==== ... _ .... --.. _---~--- -_ ....... ----------~-----

- experimental - porque oferece 'oportunidades para· a realiza 

ção de pesquisas. 

- móvel e continua- porque assiste o educando em qualquer .- lugar '­

onde esteja e o acompanha nas sucessivas fa 

ses de sua vida. 

Na última década acentuou-se o desenvolvimento no cam . . 

po da Educação Especial. Os programas de financiamento têm sido 

. cada vez mais substanciais e, embora ainda não atendam à real ne 

cessidade, o quadro atual é bem mais promissor, possibilitando a 

expansao e melhoria do atendimento. 

Os serviços de Educação Especial implicam em: 

- pessoal profissional treinado inclu;indo, além da Equipe técni­

ca interprofissional, oS 'professores, os administradores e os 

consultores; 

currículos especiais para cada uma das áreas de .: __ ..:marli~estação 

da excepcionalidade; 

recursos financeiros e materiais. 

A criança excepcional tem .direito nao somente a Educa 

ção Especial, mas a uma educação de acordo com suas necessida 

des. O verdadeiro significado de igualdade de oportunidades re 

pousa mais na diversificação do que na semelhança dos programas 
.... 

escolares. O objetivo da Educação Espe,cial é levar o excepcional 

ao seu ajustamento social e ã independência econômic~. 

Quaisquer que sejam as opiniões sobre os' procedimentos 

utilizados na Educação Especial, as finalidades sao as mesmas 

apontadas para a educação comum: 

: - realização pessoal; 

\ ' - aperfeiçoamento' das relações humanas; 

! - desenvolvimento da eficiência econômica; 

i - promoção de um sentimento de responsabilidade civicà. 

3.1.5 Conceito de Reabilitação 

A reabilitação. e a resposta contemporânea ao problema 

do indivíduo incapacitado. Entende-se :por reabilitação a aplic~ 

I 
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çao coordenada de um conjunto de medidas médicas~ sociais, educ~ 

tivas e profis~ionais a fim de preparar ou readaptar u indivíduo 
- - - .. - - -- _.- - - -.-

para que alcance a maior proporçao possível de sua capacidade 

funcional. 

Estudos recentes no campo tendem a estabelecer difer~ 

ças entre os conceitos de reabilitação e habilitação. 

Samuel Kirk, entre outros, considera a habilitação co 

mo a aquisição de hábitos, experiências e atitudes que ajudam o 

deficiente no seu ajustamento à vida. Na habilitação há educação 

e na reabilitação há "restauração" • 

. leabilitação é a restauração em mais alto nível de to 
das as capacidades físicas, nentais, SOClal..S, vocaci.o 
nais e de dificuldades de qualquer tipo (Conselho Na . 
cional d:! lEabilitação {SA, S/d, citado por Kirk). -

A reabilitação pode ser enfocada sob o aspecto social, 

médico e profissional e tem sempre como objetivo adaptar o defi­

ciente, geralmente inválido, às exigências da vida. 

As diferentes técnicas utiiizadas na reabilitação, de 

senvolveram-se como c.onsequências das transformações que se veri 

ficaram, principalmente após a 2a. Guerra Mundial, quando surgi-­

ram'novos e modernos processos q.ue permitem ao indivíduo incap.!: 

citado reintegrar-se. 

Em diversos ' países surgiram S~rviços, Associações e So 

ciedades de Reabilitação, incentivando-se os programas de prepa 

ro técnico para os diversos r~~os de reabilitação. 

Organizou-se a Socieãade Internacional de Reabilitaçã~ 

órgão que congrega representantes de várias associaçõesnacio.. __ . 

nais. Essa Sociedade elegeu ' o período de 1970-1980 como a ' Década 

da Reabilitação, incentivando os Governos a definirem suas metas 

prioritárias. 

O Governo Federal Brasiieiro nao ficou alheio. Ainda 

que se reconheça o muito que há por fazer, os passos iniciais já 

estão sendo 'dados. 

O interesse crescente pela problemática do excepciona~ ' 

tem colaborado para que medidas técnicas, legais e administrati-

I · . 
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vas sejam tornadas. Todos têm se esforçado para reduzir os precon 

• ceitos >contra os excepcionais, ~esmistificando sua percepção so­

cial como pobres coitados ou inúteis. 
4 ;0 _____ ... . ___ _ •• --.1... _ ~ 

3.2 Estratégias de Atendimento 

3.2.1 Diretrizes da Educação Especial 

Na· presente década têm se delineado mais claramente as 

. metas eas diretrizes de ensino a excepcionais · •. Qualquer serviç.o 

de Educação Especial tem como objetivo a expansao e melhoria do 

atendimento, através das diretrizes de Integração e Racionaliza 

çao: 

expansão - . não só do ponto de vista numérico, mas, e pri~ 

cipalmente, no sentido de oferecer, sem prioridades, 

tos a todas as categorias de excepcionais nos diversos 

modalidades de ensino. 

atendimen 

graus e 

- melhoria - da qualidade dos serviços _prest~dos, assegurada 

nao só peia habi~itação dos profissionais do campo, como por re 

sultados de pesquisas, visando a eficácia do atendimento~ 

- integração - uma das diretrizes básicas, não ~nvolve a~ 

nas o aspecto social. O Projeto . Prioritário 35, sobre Educação 

Especial enfoca três níveis de integràção: do excepcional em re 

lação a~si mesmo e ã sociedade: das áreas de atendimento (Educa 

, ção, Saúde, Trabalho, Justiça e Assistência Social): das órbitas 
, 

em que se processa esse atendimento (Federal, Estadual, Mun1ci 

paI, Iniciativa Privada, Comunidade em Geral). 

D1r-se~ia que a integração do excepcional a si mesmo e 
- - - -

à sociedade será mais · ou menos facilitada, dependendo do grau de 

integração alcançado entre as ·órbitas e - as áreas de atendimento. 

i Sem a conjugação · de esforços de técnicos especialistas 

e ladministradores, haverá sempre um rol de iniciativ~s isoladas 

muito eficientes talvez, mas seguramente ineficazes. Daí a nece~ 

sidade de racionalização das atividades. As variáveis objetivosl 

recursos/limitações CEvem ser ronsideradas no planejarrento racional Cos 

, 
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.. 
pr!:. serviços de Educação Especial. Trabalhos isolados e sem um 

- - ----- :Vio---diagnõstico -da -situação -real~--tornam_ a _expansão_ e a .melhor .. i.ga~­

do atendimento cícli~~S e temporárias. 

.. 

Com muita propriedade Nise Pires (1974), afirma: 

'Toma-se irrprescindiv"el desenyolver esforços para que 
aurrentem as vagas na rede escolar, no que diz respei 
to à Educação Especial, envolvendo-se pouco a FOuCO 
no atendiIrento, as cria.'1ças do periodo pré-esrolar. ~ 
preciso criar condicões para que os Depar-....arre.T'J.tos de 
Ensino do 1-1E12 e as ádministraa3es de ensino das Uni 
dades Federadas assumam progressi V"a-rente o at:end.:i..nen-

, to a excepcionais que lhe estiverem afetos, integran 
do-os senpre que possível em escolas e cursos do siS 
tema regular e supletivo, proporcionandcr lhes trata 
nento especial aàequado (p,. 30). 

Para expandir e melhorar a.organização de serviços de 

Educação .t:special, buscando a integração e, a 'racionalização no 

atendimento, faz-se necessário oferecer várias ' formas de "trata· 

mento especial", (modalidades de 'atendimento) adequando-as aos­

diferentes tipos e graus de excepcionalidade. 

3.2.2 Modalidades de Atendimento .t:ducacional 

De acordo com a natureza do caso, as mais 
-sao: 

Escola em hospital 

Escola residencial 

Escola especial 

Classe especial em 

Classe espeéial em 

Classe regular mais 

Classe regular com 

Classe regular com 

Escola em Hospit~l 

i casos mais graves 

tempo integral 

tempo parcial 

serviços de sala de recursos 

ensino itinerante 

consultor 

_.::..indicadas 

casos 

mais 

leves 

~r 

Destina-se àquelas crianças que provisória ou perman~ -

temente necessitam ficar internadas. 

I , , 
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Quando o hospital recebe casos crônicos e/ou cuja esta 

da e prolongada" justifica-se criar __ uma "~.s..c_Qla_em _sJ].as __ depeIlç,ên _ _ _ 

cias. Do contrário, a assistência educacional 'paralela à clínica 

pode ser, oferecida em classes; especialmente criadas no hospital 

para essa finalidade. 

Sob o aspecto psicológico,e social é muito importante 

agrupar os enfermos e dar-lhes atividades. Do ponto de vista es 

colar, propriamente dito, o ensino hospitalar se ressente devi 

do: a interrupções "no processo educacional decorrentes do pró 

prio tratamento; à heterogeneidade do grupo que se forma; ao f lu 

xo constante da clientela decorrente de altas médicas ou novas 

internações • ~, . 

No estudo sObr~ a evolução histórica do atendimento a 

'excepcionais no Brasil, constatou-se q':le os hospitais foram . os.. 

primeiros núcleos, principalmente para deficie,ntes menta~s e de 

ficientes físicos. O atendimento escolar no hospital perdura até 

hoje, com outras características, mas com a mesma finalidade qual 

seja, de, oferecer aos ' internos possibilidades ~e desenvolvimentõ~ 

educacional. 

Essa estratégia de atendimento é mais comum para defi 

cientes físicos, portadores de graves lesões ·neuro'::'musculares,.. pa 
~ -

ra doentes crônicos e para muI tideficientes com ' :comprometirnento 

orgânico. Os casos de problemas de conduta decorrentes de doe~ 

ças mentais e que precisam ficar internos em hospitais psiquiá 

tricos, também podem beneficiar-se do atendimento pedagógico ho~ 

pitalar. 
- - - - - -- -+ 

Escola Residencial 

De acordo com as finalidades a que se propoem, inúme 

ros sao os tipos de escolas residenciais (internatos). A!gumas 

atendem indivíduos de ambos os sexos e de qualquer idade; ou 

tras, definem a faixa etária dos alunos e limitam-se a uma das 

categorias de excepcionalidade. Na história da Educação Especial 

observa-se que os internatos marcaram o início do atendimento pa 

, 

.... 

! . , 



ra os . cegos e para .· os surdos. Atualmente e corno consequência his 

tórica,o maior número de escolas residenciais existentes desti 

na-se a esses indivíduos. Severas e pertinent~s têm sido as crí 

-~, - -ticas- contra os - fnterriátoá. -Aléni~ do grave onus- nó dêsenvól vimen 
. 

to e~ocional da criança decorrente de seu ~fastamento da farní 
lia, ao ser interna., ela se despersonalf.za. A própria rotina ins 

. titucional impede o desenvolvimento . da individualidade. Nos in 

. ternatos, as menos pessoais de todas as características corno aI 

tura, ·peso, cor dos cabelos e olhos, impressão digital, numero 

de inscrição ' no Serviço Social, etc., ~ornam~se os elementos 

mais significativos de identificação do aluno. ,"O indivíduo 

despojado da maioria de suas fontes de identidade individual 

-e 

e 

de muitos ' compon'entes significativos do seu :.; .conceito de Eu". 

(Sawrey & Tel.lford, 1974, p. 84)., 

Devido às inúmeras desvantag~ns para os indivíduos· que 

vivem em Escolas Residenciais, seu número vem declinando, reser 

vando-se apenas para casos muito específicos. Se a .localidade on 

de .a criança excepcional ,reside não dispõe de nenhum r~curso edu 

cacional. e/ou se a convivência com seus parent~s é mUito-'prejud1. , 

'cial pelo tipo de estrutura familiar, o internato passa a ·ser 

a solução recomendável. 
.. 

Atualmente encontram-s~ ainda no Brasil internatos pa ... 
ra deficiente da visão, da audição, para deficientes mentais se-

veros e para portadores de problemas de conduta de origem sociaL 

Escola Diurna Especial. 

t um estabelecimento de ensino, que pode ser destinado 

a qualquer uma das categorias de excepcionais, funcionando em r~ 

gime de semi-internato ou de externato. Na Europa e nos Estados 

Unidos, essa modalidade de atendimento é muito usual para casos 
i 

mais sérios. As crianças permanecem na escola, no período corres 

pondente à jornada de trabalho da família. 

No Brasil, inúmeras são as Escolas Especiais, quase to 

das particulares, que funcionam em dois turnos e destinam-seprin 

cipalmente à deficientes mentais. Na Rede Oficial também costu 

f 
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ma-se adotar essa estratégia, apesar das -inúmeras desvantagens 

que apresenta sendo a mais séria a de segregar os alunos espec! 

1--____ ,ais _n~;Llas_ ~:Lt_(~Rqig9~_. Essa_siesyantagem QQde ~e~ _qoJ:ltº_~nada a medi ____ _ 

da que a a~~inistração da esc~la, atenta à diretriz 'da 

çao, .crie oportunidades de entrosamento com a ' comunidade. 

integra 

Entre as vantagens que explicam o elevado número de ~~ 

- colas Especiais existentes citam-se: concentração dos recursos 

e equipamentos de ensino num só lugar .e atuação em Equipe, para 

desenvolver o programa total de atendimento. 

Apesar . dessas vantagens. ~ mode.rnamente, prefere-se dar 

atendimento a excepcionais em escolas comuns, reservando a Esco 

la Especial àqueles casos que rtao podem frequentar a escola re~ 

lar e para os quais a Instituição Especializada é a melhor alter 

nativa. 

Classe Especial 

t a modalidade mais frequentemente usada no atendimen 

to de excepcionais. O regime de fUnc~onamento pode ser e~_ tempo_ 

integral' (semi-internato) e em tempo parcial (externato), que é 
o mais comum, pelo grande número de alunos a serem atendidos.Atê­

bem pouco tempo as classes es~eciais eram chamadas de anexas. O 

adjetivo a elas aplicado indica clar~ente que não integravam o 
~ 

corpo físico, administrativo e técnico da ~scola, funcionando co 

mo "apêndices". Como "anexos" os a.Lunos ficavam segregados, ain 

da que frequentando a mesma escola de seus colegas supostamente 

normais. Comparada com as modalidades anteriormente apresentadas 

a classe especial apresenta inúmeras vantagens: 
- .-

- a auto-imagem da criança que frequenta a classe especial de 

uma esco.La comum, é mais positiva, . 

- a integração fica bem mais facilitada com a proximidade da ~on . 

vivência com as crianças ditas no~ais; 

: - a possibilidade de atendimento na Rede Comum permite encami 

nhar os casos mais leves para o ~nsino Hegular. 

A classe especial é particularmente recomendada para 

deficientes mentais moderados e severos, para multideficientes , 

para portadores de problemas de . conduta. Servem como · estágio 

, 

.... 

I 
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inic~al , para 05 deficientes sensoriais que, apos 1 ou' 2 anos de 

freq'-;1ência nessas classes têm condições de se transfe,rirem para 

- ---,- claSses reguJ.ares. 11 permanência ,dos _.deficientes_ em " classes eS.pEL- __ ,_ 

ciais, dependerá muito das condições pessoais 'dos deficient~s e 

das possibilidades de ofertas educacionais disponíveis no Siste 

ma. 

Uma mOdalidade muito específica da classe especial é a 

Oficina Pedagógica. ~ um. tipo d~ instalação que pode funcionar ' 

numa Escola Especial ou numa Escola Comum e que tem como objeti 

vo desenvolver as habilidades vocacíonais de sua clientela. As 

Oficinas Pedagógicas têm um~ . papel mui to .importante na . EducaçãO 

~special, porque, representam o passo que vai permitir , ao exceE 

ci,onal assumir um papel profissional na comunidade em que vive~ .. 
Considerando-se o quão questionável é a terminalidade da ~duca 

, ção Especial, as Oficinas Pedagógica~ representam ainda a possi 

bilidade de continuidade do atendimento, oferecendo atividades. 

compatíveis a todos os tipos de excepcionais. 

Classe Regular mais Serviços na Sala de Recursos 

05 excepcionais atendidos nessa modalidade, convivent-

com outros alunos do ensino regular, mas recebem atendimento e~ 

. peclfico no que se deno'mina sala de recursos. ~ uma sala. da éscó 

la, devidamente preparada para permitir ao professor especializa­

do ajudar às crianças excepcionais, exclusivamente naqueles as 

pectos específicos em que elas precisam de auxílio. Geralmente 

o professor especialista 'atende em média 'a 3 ou 4 crianças, num 

período de 40 m~nutos e numa frequência , semanal de acordo com as 

necessidades. 

Nem sempre é possível equipar uma sala da escola para-­

funcionar como sala de recursos, seja pela falta de espaço--físi 

co, seja porque nao há número de alunos suficientes e que justi 

fiquem o ônus da montagem desse ambiente. Por isso, .costuma-se­

fazer o atendimento especiali~ado numa das dependências da esco 

la onde seja possível certo grau de privacidade. A sala de recur 

sos 'também pode. ter uma localização estratégica de modo a aten-

der a mais de wna Unidade Escolar, beneficiando assim maior -nu 

" , 
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mero de alunos. Corno modalidade de atendimento, as salas de re 

cursos ' podem ser especificadamente organizadas para qualqueráre~ 

. .-__ __ "_d~_. deficiênçia. são mais utilizada~, ~orém, pa~"ª _def..i: cie!1~es da 

visio e da audiçio. Se o nGcl~o de enriquecimento, utilizado pa 

ra o atendimento a superdotados, for considerado como "recurso", 

incluem-se também esses excepcionais como os beneficiados por es 

sa estratégia. 

Classe Regular com Ensino Itinerante 

Nessa modalidade, o excepcion"al também frequenta o En 

sino Regular, recebendo uma ajuda específica do" professor especi 

alista e que visita a Escola ,um determinado número de vezes por 

semana. Enquanto a sala de re'cursos deve contar permanentemente. 

com "a presença do especialista e dispor de instalações espe~ífi 

cas, o ensino itinerante. não implica nessas instalações nem "na 

permanência do especialista né!: Unidade Escolar. 

o ensino itinerante tem a grande vantagem de permitir 

que o aluno excepcional conviva com outros di tos normais, acampa ·" -- , 
nhando o currículo · da classe comum. As dificuldades na sua apren 

dizagem serio "contornadas pelo professor itinerante, devidamente: j 

informado e que vai ajudá-lo individualmente. Corno e o mesmo pro - , j 

fessor que atende a várias escolas,beneficia-se um maior número 

de alunos deficientes e, de certo modo, promove-se a integração 

entre as Unidades Escolares que o professor itinerante visita. 

Classe Regular com Consultor 

Nessa modalidade, a ajuda do especialista dirige-se ao 

professor que de·le reçebe " orientaçio específica ·de " corno dinami--

zar a aprendizagem 

classe comum. 

dos excepcionais que estejam frequentando a 

i 
I 

... 
No Brasil.' geralmente o professor consultor, e 

o professor itinerante. 

também 

-A consultoria tem a vantagem de nao requerer instala 

çoes específicas, bastando um lugar reservado para a reuniiodo 
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professor com o consultor. Muitas crianças se beneficiam da aj~ 

da oferecida po~ esta estratégia, desde que professo~ da classe 

__ xeguta];"_ e co_nª-.ul.tQ;: tr.:lba.!h~.m _inJ:.egrados-L_RJ,lSÇilT\dO _.TI}~ios _ __ Ra.r~_ 

ajudar o excepcional que está,conseguindo frequentar a classe re 

gular. 

3.2.3 Processo de Avaliçâo, Triagem e Orientação 

A ~ndicação para o atendimento do aluno numa das moda 

lidades descri tas deve ser feita em ses·são de estudo para diag 

nóstico e encaminhamento de casos, realiz~da por equipe interdis 

ciplinar. A equipe ideal é constituída por ' psicólogos, médicos, 

assistentes sociais, pedagogos, orientadores educacionais, fono 

audiólogos, o que raramente se consegue na Rede Oficial. 

Tecnicamente, a avaliação deve começar pelo Serviço.So 

cial, através entrevistas com.os familiares e, em alguns' casos, 

visitas ao domicílio. 

A avaliação medica muitas vezes requer exames comp;te 

mentares' sendo exemplos o eletroencefalograma,' audiograma, etc. 

De . acordo com a área de excepcionalidade, varia também a mai.or 

importância da impressão diagnóstica do neurologista, do psiquia 

tra, . do otorrino, do oftalmologista, do fisiatra, . entre· outros • .. 
Na esfera de Governo, a avaliação interdisciplinar fi 

ca muito prejudicada, porque nas Secretarias de Estado de Educa 

ção há poucos professores médicos, assistentes sociais, psicólo 

gos, etc. E os que há, geralmente não atuam em suas especialida­

des e sim como docentes. Alguns têm oportunidades de desempe 

nharem as funçõe's para as quais se habilitaram, mas o cargo que-­

ocupam e o de professor e, consequentemente, os salários ficam in 

i compatíveis com a natureza do trabalho altamente qualificado que 
-

\ exercem. A maioria abandona o mugistério e encontra melhores 

: chances em setores privados. O não contar com pessoal técnico pa 

i ra avaliação, é um sério entrave com o qual se deparam os servi 

lços de Educação E~pecial do Brasil. Geralmente a indicação dos 

alunos para o en~ino especial baseia-se apenas na opinião do pro 

fessor. O problema assume certa gravidilde porque nos cursos de 

formação pedtigógtca há poucas informações sobre as càracterísti 

, 
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cas dos excepcionais, o que torna a indicação muito subjetiva, 

ficando 'ao sabor da paciência e da boa-vontade ço professor pa ,------ - -", - - .,. _. ~ .' - -- -, - , ~ _..... -- -- ,.. -,~ - - -----=-- -'-

, ' 

ra com o aluno que tem dificuldades. E como a 'Rede Oficial geral 

mente não dispõe de equipe interdisciplinar, a opinião do profes 

sor prevalece. Quando se trata de Sistemas Educacionais da Esta 

do mais desenvolvidos, consegue-se formar uma Equipe, mesmo in 

completa. ~ melhor do que não dispor dela. Quase sempre essa 

' Equipe se constitui na capital ão Estado ou Território, ficando 

o Interior com poucas condições de proceder a avaliação, e,nesse 

caso recorre-se aos recursos da própria Comunidade. 

Um ,outro problema pertinente à avaliação diz respeito 

aos procedimentos técnicos usados no processo. Tem-se afirma 

do que cada caso é úni~o e que a~nfase deve recair sobre o de 

fi ciente e secunqariamente'sobre sua deficiência. Isso requer . e;! 

tudos de casos individuais. Corno proceder na esfera de Governo 

onde dia a dia aumenta a demanda enqua~to que dia a dia se re 

duz o efetivo de recursos técnicos? 

Aí está delineado um impa~se: proce~er a avaliação 

individual assumindo as consequências da natural morosidade do 

processo? Não avaliar e encaminhar os alunos para o ensino espe 

cial a partir da indicação dos profes~ores? Proceder a avaliação 

coletiva, apesar de tecnicamente contra-indicada? 

Essas dúvidas são comuns aos que atualmente, adminis 

tram serviços de Educaçãó Especial. Ao estruturar tais serviços 

e planejar seu funcionamento, todos buscam soluções compatíveis, 

com os ,recursos existentes. 

Na rr.edida em que o Governo assumir a responsabilidade 

que lhe cabe, atendendo as diretrizes de integração e racionali 

zaçao, o problema da indicação de casos para o ensino especial, 

também será solucionado. 

, 
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4. ESTRUTURA E FUNCIONA}lliNTO DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

NO SISTE~~ EDUCACIONAL BRAS~LEIRO 

4.1 Linhas Gerais do Sistema de Educação no Brasil 

4.2 O Centio Nacional de Educação Especial 

4.3 A Educação . Especial na Lei de Diretrizes e Bases e nos 

Planos Setoriais de Educação 

.. 
4.4 A Educação Especial nas Unidades Federadas do Brasil 

... 

I 
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4. ESTRUTURA E FUNCIONi\I'-'!ENTO DOS 

SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NO SISTE}ffi EDUCACIONAL B~.SILEIRO 

1--------------- ----------- --- - -------,--------- --"- --- ---------- -- - - -

Antes de analisar a estrutura e o funcionamento dos 

serviços de Educaç~o Especial das Unidades Federadas, imp~em-se 

~~ exame dos pressupostos do Sistema Educacional Brasileiro e 

das linhas de ação propostas pelo CENESP para melhor compreensão 

da situação atual do ensino especial nas Secretarias Estaduais 

de Educação,nas Unidades Federadas. 

4.1 Linhas Gerais do Sistema de Educacão no Brasil 
~ 

Dentre os inúmeros conceitos de sistema, neste traba " 

lho adota-se o que consta do Regimento Interno da Secretaria "de 

Estado de Educação e Cultura do Rio de Janeiro: 

Sistema é a fonna de organização de atividades, recur 
sos, propósitos em função de objetivos, evidências oü 
problemas de eãucaç'.ão e cultura interralacionados cx:::m 
outras reaLi.dades do desenvol virrento sõcio-econ5IT'iro 
do Estado e do País, regulado por princípios e nOE 
mas específicos, com atuação integrada, <X)()rdenada e 
avaliada, independenterrente de estruturas formais re 

lati vas a órgãos, Irecanisrros e entidades nele carpre 
endidas (1975, art. 73, p.49) 

A escolha deste conceito justifica-se porqu~ nele se 

destaca a interrelação entre os componentes de um sistema e des 

te com outros. Valoriza O papel do "Homem, em vez das estruturas 

formais relativas a órgãos e mecanismos implícitos. Afin~l, o 

sistema é o produto da ação intencional e sistematizada do Homem 

que lhe define os objetivos e "prop5e a organizacão das ativida 
• > 

des. 1:; também o Homem que dinanliza os diversos componentes e bus 

ca as interfaces com outros sistemas. No caso da Educação e Cul 

: tura, as "outras realidades" com que se interrelaciona, sao os 

i componentes do Sistema Sócio-Econômico, entre os quais citam-se: 
: 
Minas e Energia, Comunicação, "Trabalho, Safide etc. (quadro I,an~ 

xo I) 

Nesse quadro estão configur~dos alguns compo~entes do 

, 
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Sistema s6cio-Econ6mico do Pats. Cada um de les ~ um ~ub-sistcma 

aut6J.1omo, .que deve manter interrclacioname nto com os demais, p~ 

- - - .· ra--a -consecuç~o. dos ob j etivo.s. __ Isolad.:lI~ente--émalisados--CO.wn..;:,s>-l.I-__ il.-tI--)ul ___ -! 

em-se em Sistemas especIficos, com seus pr6prios sub-sistemas.No 

caso desta dissertaç~o, destaca-se o Sistema de Educaç~o e Cultu 

ra. 

~ um dos objetivos desse trabalho verificar se a orga 

nizaç~o da Educaç~o Especial no , País, já permite conceituá-la co 

mo um dos sub-sistemas do Sistema Educacional Brasileiro. 

A meta do Sistema Sócio-Econ5mico é o desenvolvimento 

do Pais. Corno Educaç~o e Desenvolvimento mantem urna estreita re 

lação, em 1971, ao serem fixados os objetivos nacionais, · . no I 

Plano Nacional de Desenvolviment6, ênfase .foi dada à Educação. 

Foram consideradas prioridades: 

a universalização progressiva do ensino de 19 grau, , de 8 anos~ 
-

obrigatório ·e gratuito na faixa de 7 a 14 anos de idade; 

eliminação da dicotomia educação humanística - educação profis 

sionalizante no ensino de 29 grau, além da expansao do número 

de matrículas; 

concentração de esforços e recursos no âmbito do- ensino superi 

or para atingir-se um substancial aumento de matrículas e de 

professores, em regimes especiais de trabalho; 

implementação do processo de alfabetização sistemática, visan 

do a erradicar o analfabetismo no decorrer da década; 

especialização e aperfeiçoamento de pessoal nos setores primá 

rio, secundário e terciário III Plano Setorial de Educaç~o e 

Cultura, 1975, p. 7). 

Essas prioridades ' evidenciam a preocupaçao com o desen 

vqlvimento da PESSOA, ~ornando-se a Educação um dos fatores de 

trqnsformaç~o social e um dos ' instrumentos básicos para a reali 

zaçao do ser Humano. A finalidade do processo educativo e a for 

maçao e o pleno desenvolvimento do Homem, entendida a formação 

como o processo de plasmação total da pe rsonalidade em funç~odos 

valores fundamentais que devem orientá-la. E será o pr6prio Ho 

mem e nao os órg~os, que ditar5 o curso dos acontecimentos. Na 

f , , 
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~edida em que ele souber o que quer, para que quer, como quer e 

para que age, o interrelacionamento entre os componentes do Sis 

I-- ----tema-de--E.ducação-...em- si -e---4es.t.e--com-os --demais.,---àar=sc-';'à - de--forma 

eficaz e eficiente. 

. Todo Sistema apresenta-se regulado por principios enoE 

mas especificos. Os princípios fundamentais do Sistema Educacio 

nal Brasileiro acham-se nos Planos Setoriais de Educação e Cultu 

ra. A, regulamentação para a exe~ução dos mesmos está contida na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

Os valores fundamentais (princípios gerais) identifica 

dos no 11 Plano Setorial de Educação e, Cultura (1975-1979), sao 

os que seguem: 

- 'auto-afirmação do homem; I 

satisfação dos direitos humanos, individuais e sociais; 

formação de recursos humanos para o desenvolvimento; 

dignidade ética e ontológica da pessoa, ,reconhecida dentro de 

uma filosofia human~stica; , 

- acesso e sucesso em educação; 

continuidade e permanência do processo educa-ti vo. 

Estes ,princ~pios regulam a forma de organização das 

atividades, recursos e propósitos do Sistema Educacional Brasi 

leiro, cujas diretrizes deles decorrentes sao: 

humanização do ensino; 

formação de recursos humanos; 

- incorporação do patrimônio cultural; 

expansão do atendimento; 

- desenvolvimento pessoal; 

democratização do, ensino (Quadro ' II, anexo I). 

i- O Sistema Educacional Brasileiro não poderia se omitir 

em relação ã Educação Especia'l. Os valores fundamentais da Educa 
I 

ção Nacional e as diretrizes propostas pelo Governo apli~am-se 

indistintamente a indivíduos normais e a exce pcionais. Justifi 

ca-se, portanto, a existência 'de órgãos federais, estaduais e m~ 

nicipais que traduzam a Filosofia e a política Educacional Brasi 

leira, desenvolvendo e implementando planos e programas de aten 

dimento a excepcionais. 

f ' , 
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~~2 O Centro Nacional de Educaçio Especial - CtNESP 

r------~.-.--- -Na--eS-H-U-~ u:r.=-a--9-:l?{j ani zae-i-ollti-:l-d0-M~,-cón:fGt.me -OI=g..:l.no.g*"-a--- -

ma do anexo IV, o CENESP é o órgio autônomo responsável pelo 

atendimento educacional a excepcionais no Brasil. Foi criado pe 

.. 

lo Decreto-Presidencial n9 72425 de 03.01.7j. 

De -acordo com o artigo 29 de seu Regimento Interno, pu 

blicado em Diãrio Oficial de 04.11.75; sua finalidade ~ 

planejar, ooordenar. e prarover o descnvolvinento àa 
Educação Especial no perrOdO pré-escolar, nos ensinos 
de 19 e 29 graus e Supletivo, para os deficientes da 

. visão, audição, rrentais, físioos, pOrtadores de defi 
ciências múÍ tiplas, educandos com problemas de . condu 
ta e os superdotados, visando à sua participação pro 
gressi va na ec.rnÚnidade, oD2decendo os principios dou ' 
trinários, poli ticos e científioos que orientam a Edu 
cação Especial (Regj~to Interno, 1975). . -

A matriz de integração abaixo ' caracteriza o disposto 

no artigo 29 do Regimento Interno do CENESP. As ' Variáveis -de Es 

tado são .funções básicas do referido Orgio Federal e que apare 

cem como indispensáveis ou preponderantes. As Variáveis de Fluxo 

são :aquelas que não aparecem em todos os projetos e atividades 

do CENESP, mas definem a área de operacionalização dos mesmos. 

r.1atriz 1 

MATRIZ DE INTEGRAÇÃO DAS VARIÂVEIS DE ESTADO E FLUXO DO -CENESP 

~
ariã\'oreis de 

V. . -. Estado arJ.a\i2J.S . 
de Fluxo 

. Ensino Pré-Escolar 

Ensino de 19 Grau 

Ensino de 29 Grau 

Ensino Supletivo 

Ensino Superior 

Planejane!lto 
da Educação 

Especial 

I 

, . 

I 

Coordenação 
da Educacão 

. Especial 

p~D!Toção da 
Educação Es 

peciaL_ 
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A Natriz 1 permite visualizar a extensão e comple ::-:id~ 

de da ação do Governo Federal, através o CENESP. Há que plane 

ja-r j- coordenar e promover-a- Eàucação- Especial ,-àt=Favés os .gra-\:lS-- -- --­

e modalidades de ens~no, para todos os excepcionais, sejam defi 

cientes da visão, audição, mentais, fisicos, portadores de defi 

ciências múltiplas, educandos com problemas de conduta e os su 

perdotados. 

A atuação do CENESP vem sendo norteada peias seguintes 

diretrizes gerais: ação democrática~ integrada, inovadora, racio 

nal, contínua e ação preventiva. Por essas açoes o CENESP procu 

ra atuar consoante· .as modernas tendências· para o desenvolvimento 

da Educação Especial no País. 

\ -
~ntre outras atribuiçoes, compete ao CENESP: 

- planejar o desenvoivimento da Educação Especial; 

prestar assistência técnico-financ~ira (direta e indireta) · a 

órgãos da ad.rninistração pÚblica federais ·, estaduais, . munlci 

pais e a entidades particuiares, na área da Educação.Especial; 

promover a formação, aperfeiçoamento e atual~zação de recursos 

humanos, de todas as categorias no campo da Educação Especial; 

- promover, e, se necessário, participar de programas de preven 

ção, amparo legal, orientação educacional, formação ocupacio 

nai e~profissional e assistência ao educando excepcional; medi 

ante entrosagem com órgãos pÚblicos e ' privados, nos campos da 

Saúde, Previdência Social, Trabalho e Justiça (Quadro III, ane 

xo I). 

Baseando-se nos princípios fundamentais da Politica 

Educacional Brasileira e consoante com as proposições do II Pla 

no Setorial de Educação e Cultura (75/79), no que tange à educa 

ç~o de excepcionais, o CENESP elegeu· 3 projetos prioritários: 
, -.... -- I Reformulaçao de currlculos para Educaçao Especial; 
i _ 

- I Capacitaçao de Recursos Humanos; 

Assistencia Técnica e Financeira às Instituições privadas . e 

aos Sistemas Estaduais na área de Educação Especial. 

Os três projetos estão em vigência atualmente (1977) e os recur 

sos financeiros .disponíveis são oriundos do Fundo Nacional de De 

senvoivimento à Educação - FNDE. A reformulação de currícuios 

, . 
. :. 

I 
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foi desenvolviuamediante convênios entre o CENESP e as Universi 

dades do Rio de Janeiro, Brasília e Sio -Paulo. A~ Universidades 

-- ---e-iaboraram- as -propostas-- eur-r:i-eulares---e -têm- treinado- os - profesSG--- ---­

res que est~o se utilizando deles, em cariter experimental. 

A capacitaç~o de recursos humanos, docentes e técnicos 

é feita 'através das Secretarias de t:ducaçio das Unidades ' . Feder~ 

das e das Instituições Particulares. Há também um programa de 

bolsas de estudo no Exterior e _ que tem possibilitado a especiali 

zaçao de vários técnicos. 

A assistência técnica e financeira é, no momento, o 

projeto de maior vUlto monetário do CENESP, já que sao _ repass!! 

das verbas aos Sistemas de Educaç~o de -todas as Unidades Federa 

das, bem como à Rede Particular. 

Além dos referidos projetos prioritários,' o CENESP vem 

_desenvolvendo dois grandes projetos inovadores: o projeto ativi 

dade Educaçio precoce e o projeto atividade Educaç~o co~pensatõ 

ria. 

4.2.1 Posiç~o do CENESP no MEC 

Considerando que as Secretarias Estaduais costumam es 

truturar-se adotando o modelo organizacional do MEC, quanto mais 

evidenciada estiver a posiçio da Educação Especial naquele ma 

cro-sistema, maiores .as probabilidades da Educaç~o Especial -evi 

denciar-se nos micro-sistemas estaduaiS. 

Analisando o organograma do ~lliC, constata-se que 

CENESP não se articula diretamente com os Departamentos de 

no responsáveis pelo 19, -29 graus, Supletivo e Superior que 

as variiveis de -fluxo da Educação Especial. Assim sendo, ea 

o 

Ensi 

sao 

vel, do macro-sistema de t:ducação Nacional, não há ainda interre 

lacionru~ento defrnido e estruturado entre os componentes da Edu 

cação Especial e . de cada um daqueles setores. As consequênciasna ­

fletem-se nos micro-sistemas estaduais e territoriais, onde a 

Educação Especial também desenvolve seus projetos e atividades 

no pré-escolar, 19 grau, 29 gt::au, Supletivo e, algumas vezes, 

no Superior. 

Cogita-se no momento de uma reforma administrativa no 

HEC, a partir da qual deverão ser propostas novas açQes, mais 

, . 
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adeqUadas às finalidéldes doCENESP e que poderão servir corno mo 

dela conceitual para a Estrutura e o Funcionamento da Educação 

- Lspecial nas---Cnidades-Federadas-;- --- ----------- - --- ---- ---- --

4.3 A Educação Especial na Lei de Diretrizes e Bases 

e nos Planos Setoriais de Educação 

4.3.1 A Educação Especial na Lei de Diretrizes e Bases 

o Sistema Educacional Brasileiro que se baseia nos ar 

tigos 175 e 176 da Constituição de 1969, é regulamentado atual 

mente pela Lei 5692 de 11.08.71 para o ensino de 19 e 29 graus e 

pela Lei 5540 de _ 19b8, referente à Reforma Universitária. 

No quadro IV do anexo ~~ estão configurados os campo 

nentes do Sistema de EI.1sino Nacional, conforme a-Lei 5692 que re 

gulamenta o ensino de 19 e 29 graus, o Ensino Supletivo e dispõe 

sobre o financiamento dO ensino bem corno sobre a formaçãô de pro 

fessores e especialistas. 

Embora a Educação Especial não esteja claramente repr~ 

sentada neste quadro,- suas características permi tere _ considerá­

la corno sub-sistema da Educação Brasileira. Se ainda não se en - _ 

contra configurada corno tal, é porque- sua inclusão na Lei ~69l/ 

71 se fez muito timidamente através do artigo 99 do capítulo I, 
~ , 

relativo ao ensino de 19 e 19 graus, dependendo de regulamenta 

ção pelos Competentes Conselhos Estaduais de Educação,. Por suas 

características, pela multiplicidade de ireas de excepcionais a 

tendidos nos graus e modalidades de ensino, merece destacar-se 

corno um capítul~ da Lei. 

Na medida em que a Sociedade torna-se cada vez maisoam 

plexa, vários fatores tendem a transformar-se em causas para o: 

aumento da clientela do- ensino especial. Entre os fatores inclu 

em-se a explosão demográfica, a poluição ambiental, tensões de 

toda ordem, etc. O aumento quantitativo da referida clientela 1m 

plica necessariamente na melhoria do atendimento, evitando-seque 

os alunos sejam apenas agrupados em turmas especiais, sem recebe 

rem o tratamento educacional adequado. 

Corno a Lei 5G9~/7l resume a _Educação Especial em ape 

, 
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na.s um artigo cabenGo aos Conselhos de Educação baixar nor:nas e 

pareceres, os admi nj,.stradores da Educação Ger.al, nas ,UniC!ades Fe 

____ ._del~a.das, in~e,rFrc_ta;n diferentel1!~rlt,~ <? tc:!~,!:..9 da_ !ei~. ,1:: _ me.!!ç~~ ,_~~ 

f ' 

Q~ atraso considerável gua~to à idade regular de matrícula é in 

devidamente associado ã suplência. O que é incorreto, porque co 

mo já se apontou antc~iormente, o Ensino Suoletivo é um.::. dcs va 

riáveis de fluxo da Educação Especial. A lnatriz abaixo apresentà 

as variáveis de Estado E:! de Fluxo ce um Sistema de Educaç~o Es 

pecic:.l, incluindo-se o Supletivo.Como uma dessasvariãveis. 

Hatriz 2 -

MA'l'RI~ DE INTt;GRAÇÃO DAS VARIÁVEIS DE ESTADO E DE FLUXO 

DE UI"1 SISTEHA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL 

~ 
I 

Triagem, 
Avaliação Nariâveis Estado 

I 'de F1I.D."O e Orientação . DV 

IEnsin~ Pré-Escolar 
I 

jEnSinO de 19 Grau 
I I 

elSinO de 29 Grau 

~inO Supletivo' 

.llmsinO Superior 

Legenda: 

DV Deficientes da Visão 

DA - Deficientes da Audi~co~unicação 

DM Deficientes l1entais 

DF - Deficientes , Físicos 
t, 

SD Superdotados 

l1D Hultideficientes 

P~. Cd - Problemas de Conduta 

AtendiIrento 
• 

DI~ I • 
DA D!1 SD ~ID Pr.Cc~ 

I I , 
I 

-

I .~ • 

' . 

" 

I Como a rec1ação do artigo 99 nao ceixou clara a operaci 

onalização da Bducação Espec1~1 nos diversos nlveis de ensino, 

e pela obrigatoriedade do atcndim-~nto educacional dos 7 aos lt! 

anos, a tendência e locali2á~la prioritariaüente na faixa do en 

sino fundamental. 
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A Lei dc Diretrizes e Bases promoveu profundas modifi 

caçoes na estrutura do ensino brasileiro viqente até .1971. A mu 

r--_ _ -'-dança _ mais _signifiça tl.x .. Ç,\ _ _ fQi . g._. -ªbS9"!".Ç..~_º-_ª9 __ g.:j,~á~:io 2~lo __ ens~n~._ _ 

primário (Ensino de 19 Grau) que, de 4 séries, evoluiu para ~, 

, -

~ . 

num processo de escolarização progressiva, em complexidade cres 

centeatravés a integração vertical. 

Conforme o previsto na alínea b do art. 39 da Lei, dé 

ve haver intercâmbio de recursos mate-ri.ai.s e humanos dos estabe 

lecimentos de ensino entre si e com outras instituições sociais. 

A essa entrosagem, que visa aproveitar a capacidade ociosa de 

uns e suprir deficiências de outros, a le~ chama de interco~ple 

mentaridade. 1'!: outra das medidas que beneficiaram o ensino, pe 

la racionalizaçã.o da utilização dos r~cursos materiais e huma 

nos, promovendo a integração horizontal. 

o objetivo geral da Lei expresso no seu artigo 19, -e 

o desenvolvimento das potencialidades dos alunos sob os aspectos 

individual, -individual-social e preãominantemente social, o que 

será conseguido de modo mais eficiente ôtra,rés da integração ver 

tical . e da horizontal. 

Quadro 1 -

ASPECTOS DO DESENVOLVIMENTO DAS POTENCIALIDADES nos ALUNOS 

individual 

Desenvolvimento das 
otcncialiáades 

individual­
social 

1 
qualificação 

para o trabalho 

I 

predominantemente 
social -

I 
I cidadania 
I----------~----~ 
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Do qua dro 1, conclui-se que a Lei atinge seu objetivo 

geral quando o aluno, qualquer que . seja, revela .ter alcançado a 

_ ____ a'l!t_º-__ re_aJ-_iza~ãoJ. _~ _q?a.Ji :t?-c~Ç(ão _para o trabalho .~_o __ exercíci~ ____ _ 

consciente da cidadania. 

Todos esseb aspectos? integração vertical, horizon~al, 

intercomplementaridade estão prev:i_stos na Lei de Diret.rizes e Ba 

ses, sem distinção quanto à clientela atendida, quanto à esfera 

administrativa, quanto ao grau e quanto à natureza do ensino a 

ser ministrado. 

A integração vertical decorrente do desenvolvimento 

progressivo do aluno, tem suas nuances no ensino especial, prjn 

cipalrnente no que tange aos curr.Ículos, consideradas as diversas 

áreas de excepcionalidade. 

A inteqração horizontal'" é o ponto nevrálgico de todo o 

processo de ensino especial porque dela decorrem as interfaces.A 

ação integrada entre Educação, Saúde; Trabalho, Justiça, Assis 

tência Social, ' reflete a integração horizontal e , naturalmente, 

a intercomplementaridade. Na 'fase profissionalizante a execuçao 

dessa int.ercomplementaridade é marcadamente necessária. 

Sabe-se que' nem todos os excepcionais por suas própri 

as características conseguem prossegui.r seus estudos no 29 grau. 

O grande grupo dos Deficientes 11entais é um exemplo. Seria cor 

reto considerar a terminalidadedo processo educacional ao . ' fim 

do 19 grau? Como e onde profissionalizar esses indivíduos? Ge 

ralmente a aprendizagem profissional inicia-se em Oficinas peda 

goglcas, cuja montagem é onerosa e requer profissionais habilita 

dos na atividade ocupacional propriamente dita e no trato com o 

excepcional. 

Por essas . razões, .ainda é difícil contar com Oficinas 

Pedagógicas na Rede Oficial, em número suficiente para atender- a 

demanda. E nao oferecer opo~tunidades educacionais a alunos e 

gressos dO primeiro grau, irnplica na interrupção do atendimento, 

numa de suas etapas raais importantes. Ccnforme apontcu-se R? qu~ 
dro 1, o desenvolvimento individual-·soclal objetiva a qualific~ 

ção para o trabalho. Sem essa qualificação, qualquer indivíduo 

ficará em situação de depend~ncia, sem dispor de meios pessoais 

para garantir ou colaborar em sua manutenção. Como a Rede Pri '-Ta 

I . 
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. da dispõe de maior número de Oficinas Pedagógicas em funcionamcn 

to, a mais raz~ãvel cstrat5gia de ~ç50 apoia- s e rio principio da 

- rnt-eg-ração nor~zont~:l--r-entre -a- Rette- U-tícia-l -- e -êf- Particul:ar, - -r€C~--'­

bendo esta o alunado que está apto a iniciar-se em alguma das a 

tividad~s ~aborativas, compatíveis com sua capacidade pessoal. 

4.3.2 A Educação Especial nos Planos Setoriais de Educação 

A situação da .t;ducaçãó Especial fica maj.s claramente 

definida no II Plano Setorial de t;ducação e Cultura. No capitulo 

2, referente ao ensino, ela é conceituada ' como o resultado da 

ação conjugada dOS poderes públicos e da iniciativa particular. 

Entre as maiores dificuldades para o desenvolvimento da Educa 

ção Especial o 11 Plano Setorial de ~ducação (1~75) ressalta: 

escassez de pessoal docente e técnico especializado; 

- falta de curriculos aprovados e que sejam adaptados ao atendi 

mento das diversas categorias de excepcionais, em c~asses co 

muns. 

Em decorrência dessas dificuldades sao apontadas três metas, vi 

sando· contornar o problema: 

ampliar a capacid.ade de atendimento escolar dos excepcionais i 

- especializar, aperfeiçoar e atualizar cerca de 21.500 técnicos 

e docentes; 

implantar 40 cursos de licenciatura na área da ~ducação Especi 

alo 

Para atingir essas metas, o II Plano Setorial de Edu 

caça0 propõe algur,las ações estratégicas e ações programadas _ a 

serem operacionalizadas nas áreas de Inovação e Renovação do En 

sino, Recursos Humanos, Expans~o e 'Melnoria da Rede Fisic~, P~a 

nejw~ento e Administração, Ações de apoio. 

-as a.reas 

Na Hatriz 3, procurar-se-á resumir a integração entre 

e as açoes estrat~gicas, no que tange i Educação Especi 
I 
: aI, que integra o Sistema Educacional do Pais. 
I 

" , 

j ' 

I 
i 
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Hl\'l'RI~ 3 

I 

... II PlANO SEIORrAL DE EDtr..AÇÃO 1:: CULTURA • 
SISTl1-1A 1::DUCACIONAL 

- 1::00Ci\CÃO ESPECIAL-

~
. ,. INOVACl\O E 

Açfr Rl:;~:OVAÇi'\O 
" IX) .t;NSINO 

PJ:.CURSOS 
HUMA .. NOS 

P rograliladas 11. Ccsenvol ver pes 1. uabili 'tç'lI O pessoal 
quisas para identI doCEnte e técrúro ne 
ficar necessidades_cssário ao atencttmeD 
e formas de éltendi. to de todaS as cat.ego 
rnento ao eXCEpcio ias de excepcionais;­
nal; - 2. 'l'reinar o pessoal 
l.Elaborar propOs docente das esrolas 
tas curriculares a regulares que devam 
dé.lptad2.S às dife receber para integra 
rentes categoriaS' çno os alunos sub-dÕ 
de eX02pcionais; tados • 
j • Desenvolver n-éto 
elos e técnicas de 
ensino inchvic1uélli 
zaeb CJue possibiJI 

.t;XPANSAO E 
~LHORD\ UZ\ 
HED1.:.: FlSICl'~ 

\ . 
te o eX02pcionaI 

'de adaptar-se no 
ensino regular. 

. Estratég.!/1:,AÇ50 de maximiz~ l.JI.ção de m:tXimização l:,AÇão oc- Il'IDti.miz~"'7 
caslçao pela melhoria fun~Jntada no efe~ çao pela, utiliza\~o 

C}Ué11itativa. e;o en to multiplicador de nacional àa rede fI 
!;;inOi dcx::entes e técnicos slca eto ensino; 
2.l\ção de coerên através a elevação de L .l\ç,i lO (,;;p,1:"~t>+'1'A r.e 
cia " a'r.ravés o úi' seu níve.l. qualitativo la a.l1.pliaçãQ da E 
cenUvo à urticliiã terta do serviço e 
ção J:,:n:-izontal (eCiU

1 

ducacion~ atravéS 
cacao e sociedade T a cxtensao da ' rede 
e ~rertical (diferen f.ísica. 
tes niveis e rroàa::' 
lic1udes do Sist.erra 
t:àucacional) 
3 .~c5o oorretlvd 
s"'lx';,í.éU1do C.étici ts 
(.!e fonnação 

PLJ\Nt.AJN1I:"NfO E 
AI~rrNIS l'Rn.ÇÃO 

1.Assegurar a progres 
si va articulacã.o CB 
acões das áre~~ de sa 
úde, assistênciasocI 
aI e emprego Com as 
da educacão, visand.o 
a integráção, ao aren 
dimento e"à integra 
ção do exmpcional; -
2.Prover assistência 
técnica e financeira 
às Instituições que 
se dedicam à alunos 
e:{cepcionais. 

1.Ação de rnaxirrúzacno 
atrávés a cooperação 
técnica e finanCEira, 
às U.F e às Institui 
~~_pr1~J2dctS ~ 
t! .AÇãO de ç..:x:rcqcia a 
través a inteorac20 

,J • 

vertic0.1 entre os di_ 
ferentes níveis acrni:: 
nistrativos e a inte­
gração horizontal a-· 
través a regionaliza-· 
ção da ação educativa 

1 
i ]\CUEr::i , . 
IOI; lLOOIO 
: 

A op2racü:ma.1izaçv.o 
é fei ta atr2:;és .5 

- , f ~ . çocs unc8!T'.2ntais 
de: :ali.r:E..l1tação, ~ 
terial escolar, Del 
sas J. crédi to eãuca,- ' 
ti vQ, livros que in' 
cic.r:nn 11::> sucesso e 
p2rnbnênC.ia c.o EdU-! 
canep no Sist.erra. ! 

\ I 

I 

I 
I 

I 
I 

1.AÇã9 de ma~z~ção ! 
pelos Eeios de f~Ci1i ! 
taç~o po ir.g;.-esso e ' 
p8rnr-lr.~nc.ia dos edu i 
canelos no Sü ;ter,IQ EdY: 
~~\.~ .i.(:j;, 1 t:i . 
2.1l.~~o l pr~':entivu pr~ 1 
Forc~onanc::) c,cs ec11.1 I 
canc.os I roncliçce~ ~I I 
cas e .f..ndispensave~s, .l 

à sua efetiva partici ! 
pação ~.o proressc edu 
cativo I 

I 

II 
I 
~ I 

I 

I 
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A análise da .matriz evidencia a filosc~a da integração, 

seja nos aspectos administrativo e pessoal-social par.a os indivI 

duos · -e~~cepcionai-s, - o que-é--al tamente-p-romi-ssD'X .-':'A · preocupaqãG-G:llt-­

os currículos, com a habilitação de pessoal ~; com o planejamento 

da Educação Especial, é mais um indicador d~ que o Sistema Edu 

cacional Brasileiro começa a atentar para a ~~portância da pro 

blemática do excepcional. 

A· lacuna na área de expansao da l{ede Flsica, explica-se pe 

la previsão de que tal expansão se dê nas Unh.dades do Ensino Re 

guIar, o que propiciará e objetivará a Integração entre alunos 

excepcionais e normais. 

4.4 A EdUC~ção ~special nas Unidades Federadas. do Brasil 
\ 

\ 4.4.1 População 

4.4.2 Instrumental 

4.4.3 Questões propostas - seus objetivos 

4.4.4 Levantamentq e análise dos dados 

4.4.5. Fidedignidade das informações 

4.4.1 Popul~ção 

Escolheu-se como objeto deste estudo os Orgãos Específicos 

de Educação Especial das Secretarias de Educação e Cultura das 
t 

26 Unidades Federadas do-Brasil. 

O estudo limita-se à Rede Pública t:stadual e 'l'erri torial 

para permitir a análise de toda a População, o que seria impossí 

velse fossem incluídas as redes Federal, }1unicipal e Particular 

Não foi possível estabelecer contactos diretos ou 

tos com o Território de Fernando de Noronha,. razao pela 
I-

qual 

nao aparecem dados a ele relativos nas tabelas, em an?xo IIL nem 
i 

nos .comentarios constantes deste trabalho. 

4.4.l Instrumental 

Utilizou-se um questionário (mOdelo em anexo lI), com 34 

questões que procuram identificar a Estrutural e o Funcionamento 

, 
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• do órgão ~specífico de Educação ~special das Unidades Federadas. 

o Úlst!umento foi aplicado no t:stado do Rio de Janei 

t----·------,:ro,--em -maio de- --l97~/-,-pOF_ . ocas_i_ão-de-um-t;ncontr.o - Nacional -para.... 0. ­

II Levantamento de DadOs ~statísticos em Educação · Especial, pro 

movido pelo serviço de Estatística àe Educação e CultUra do MEC 

e pelo CENESP. A esse encontro compareceram os titulares (chefes 

ou responsáveis) dOS respectivos Orgãos de Educação ~special . de 

22 Unidades Federadas - U.F - e assessores imediatos do titular 

das outras 3. 

Não houve representação do Território de Fernando de 

Noronha. 

.Após os devidos esclarecimentos sobre os objetivos da 

coleta dos dados, o questionário foi entregue e a seguir preen 

chido pelas ;-eferidas autoridades presentes e que _·:representavam 

os6rgãos de Educação t:special- do Brasil. 

Para comp~ementar a análise das informações fornecidas 

pelo instrumento, solicitaram-se os organogramas das Secretarias 
-. _. . . 

de Educação e Cultura das 26 Unidades Federadas (anexo IV). -- ----A-

. solicitação desse material foi feita através de contactos dire 

tos pessoais, de contáctos telefônicos e por correspondência. ~x 

cessão feita ao Território de Fernando de Noronha, todas as Se. 
cretarias de ~ducação . do País enviaram seus organogramas. Alguns · 

como é o caso do Amapá, Espírito Santo, Mato Grosso, Santa Cata 

rina, foram enviados em outubro de 1977, após a implantação _ da 

reforma administrativa das respectivas Secretarias de ~ducação. 

4.4.3. Questões Propostas seus objetivos 

Para analisar a ~strutura e o Funcionamento da Educ~­

\ ção Especial nas Secretarias de Educação, procurou-se fazer um 
, 
' levantamento de variáveis consideradas como relevantes, tendo em 
I 
ivista seu grau de influência na consecução da filosofia e dos 

lobjetivos do ~nsino t:special. 

Tomando como base o !-lodelo Conceitual de Organização 

das Secretarias Estaduais de ~ducação, documento elaborado pela 

Secretaria de Planejamento da Presidência da República e pelo 

, 

I 

. ~ 



• to1Ee, ·sao re.levantes as seguintes variáveis: (p. 17) 

._- ----------- ._- --- _ _ .qUar.to à organização eItLsi ­
- atencti..rrento a objetivos 
- recl.lrSos financeiros 
- :recursos · humanos 
- recursos legais · 
- recursos organizacionais 

• quanto ao relacionarrento can o neio üITb1ente 
- responsabilidade 
- equilÍbrio .do Sistema 
- depend~,cia 
- desamtralização 

11,· 

Acredita-se que o somatório dos aspectos a serem foea 

.lizados a partir do estudo dessas variáveis, permita cOr.'l,?!:"een 

der o estado atual da Organizaçã~dos órgãos das Secretari.~ ~ ­

~ducação,diretamente responsáveis pe.la execução das atribu~ 

-do ~stado nos diferentes níveis e tipos de ensino existentc~, ~ 

cluindo-se a Educação Especia.l. 

O questionário inclúi essas variáveis expressas sdb a ­

forma de questões~ nas quais se observa: 

1. ~strutura dO Orgãq Específico de . ~ducação Especial. 

2. Dependência Administrativa do Orgão de ~ducação EspeciaL_ 

3. Financiamento da ~ducação Especial~ 

4 • .t:xtensão do atendimento prestado, em Educação Especial 

Unidades Federadas. 

5. Âreas de Excepciona.lidade atendidas por Dependência 

trativa. 

6. Atendimento por Grau e Modalidade de Ensino. 

7. Detecção e Ingresso de Alunos no ~nsino ~special Estactua~, 

8. Estratégias utilizadas no Atendimento. 

9. Formação de Recursos Humanos, Docentes e Técnicos. 

lO~ situação dos Docentes em Educação Especia.l. 

l.l. Entrosamento com a Rede Particular • 

.l2. Amparo Legal pelo Conselho Estadual de ~ducação. 

~ Ulll dos propósitos .deste trabalho verific.1\' ~~~. ,1 ~':- -con 

dições da organização do Órgão Específico de .t:ducação 1 ': -'l'd'L~;_ e­

de seu relacionamento com o meio ambiente permite-lhe P~\,,'ut-~~ ;'lS 

atribuições que lhe compete como dinamizador de um Sul1'-: ~ (titt:~ do 

, . , 
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S·iste!TIa Estaaual de .t.;ducação, oterecendo igualcl;.ldc de oportnnida 
. ~ . -

des aos indivíduos . excepcion~is~ Para tanto é necessário que o 

.O-=gão Especítico "de .t;ducação Espe.cial: 

1- Tenha Ul"ila . estrutura d ,=finiaa e compatível com a natureza do 

atendimento a ser prestado: 

A estrutura é um aspecto organizacional dos mais rele 

vantes para o funcionamento do 6rgão, e as impli cações d.ecorre:n 

tes dos limites impostos pelo tipo de estrutura devem ser defi 

nidas a priori. 

2- Disponha de uma situação de dependência adrninistr2.tiva · que 

possibilite ao 6rgão: 

expandir-se e desenvolver-sei 

' implantar processos efetivos de planej~~ento; 

• cu.'Trprir sei.!.s ohj eti vos finais. 

A dependência administrativa compree~de o grau de co 

mando que a S~cretaria de Educação exerce sobre 'seus componen 

teso Um dos indicadores da "dependência" é a subordinação admi 

nistrativa. O estudo dessa variável organizacional pennite ·obser 

var: 

a) o tipo de dependência do .t;nsinb .t;special em relação .aos 

demais graus e modalidades de ensinoi 

b) os limites impostos ao funcionamento da .t;ducação Especi 

aI, decorrentes da natureza de sua subordinação administrativa. 

3- Disponha de recursos financeiros para garantir: 

• a expansão e a manutenção do Sistema; 

• 2. motivação dos recursos humanos disponíveis 

Atualmente técnicos e professores mostram-se àcsestimu 

lados pela baixa remuneração que têm. 'A improdutivic1acte CiO pesso 

aI existente tende a ser compensaa.:l pelo a c.í'ncnto do qUéldro ou 

por substituições frequentes •. 
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O · questionário uti.lizado, pesquisou as fontes dos recur 

sos financeiros disponíveis para Educação .t;special, nas Unidades 

...---- - Federadas·.-----

4- Preste atendimento especial na Caoital e no Interior, tal co 

mo ocorre no 19 e 29 Graus e Supletivo. 

Para garantir a extensão do atendL~ento é necessário 

haver meios organizacionais regionais para 05 quais sejam trans 

feridos os encargos e serviços, evitando-se a concentração da 

açao no Órgão Central. 

Quando. o sistema nao se descentraliza, ocorrem como 

consequências: 

·a) burocratização excessiva do 6rgão Central; 

b) controle precário ou inexistente da atuação a nível regio 

nal; 

c) dificuldade de expansao do atendimento no interior. 
- . . 

Ao estudar a abrangência do atendimento, procurou-se . 

colher dados sobre ·o número total de municípios onde há atendi 

mento a excepcionais na rede estadual e a existência de equipes 

técnicas regionais de Educação ~special, para as quàis sejam· 

transfe~idos os encargos e serviços,· qujas normas ·devem ser dita 

das pelo órgão Central. 

5- Atenda aos excepcionais de todas as áreas sem privilégios de 

certas categorias: 

.. 
1 a todos os excepc~onais igualdades de oportunidad~s que e o 
. jetivo dos serviços de Educação .t;special . 

o atendimento de objetivos indica o grau em que sao 

: cumpridas as metas do Órgão Específico de Educação EspeciaL, im 

iplícitas na filosofia do trabalho e determinadas na Legislação 
I 
vigente. Se essa Legislação determina a obrigatoriedade dO ensi 

no dos 7 aos 14 anos e se a igua.ldade de oportunidades deve es 

tar assegurada, é de se esperar .que haja na Rede atendimento a 

, 
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. qualqUer excepcional. Geralmente i majoritãrio o atendimento a 

. deficientes mentais, não só porque hã maior incidênci.a desses ca 

_~_· sos, como porque · a _Red_e _.t:stadual nem __ s~mpre _di_sQõe. __ de, __ recursos 

materiais e humanos para atender a outros excepcionais. 

, . 

6- Preste Qtendimento em todos os níveis oferecidos pela 

Estadual lpré-escolar, 19 e ~9 graus, Supletivo). 

Rede 

Esse atendimento generalizado nos diferentes graus e 

modalidades de ensino é também indicador do atendimento a objeti 

vos. O levantamento dos dados pertinentes a essa variãvel, po~ 

,sibilita avaliar a atuação da Secretaria de Educação, através do 

órgão ~specífico de Educação Especial, considerando-se, a · rela - ~ 
çao entre os recursos oferecidos e a demanda. 

7- Paute critérios comoatíveis com a natureza do atendimento a 

ser prestado, de modo que o Ensino E~pecial não se torne repo 

sitório dOS "casos-problemas" do Sistema Estadual de .t:ducação 

~ muito comum encaminhar para o Ensino Especial todo 

aluno que crie dificuldades, sejam de aprendizagem - e/ou de com 

portamento. Realmente é da responsab~lidade da Educação Especiai 

participar efetivamente do Sistema na prestação de Serviços Edu 

cacionais ao Estado, no que tange à educação de excepcionais. En . -
tre os aspectos pelos quáis se faz a caracterização da responsa 

bilidade, destacam-se os .mecanismos técnicos para a detecção e 

o ingresso do alunado no Ensino Especial. Sem dispor de indicadO 

res .técnicos isto é, de certos critérios mínimos para a formali 

zação da Educação Especial, haverá o desenvolvimento de urna es 

trutura gigante, sem infra-estrutura e,consequentemente baixa 

produtividade e limitação dO nível de responsabilidad~ dos de 

mais graus de ensino, em especial dO 19 grau, cujo professorado 

deve estar apto a resolver em sala, muitos dos casos-problemas , 

precipitadamente considerados corno clientela do ,t;nsino ~special. 

8- Tenha condicões de util~zacão das vãrias estratégias de aten 

, 
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dimento em Eaucacão l:;special, .obieti vando o pleno desenv0Jvi 

ménto das potencialidaaes dos alunos excepcionais. 

-A mUltiplicidade de areas de excepcionalidades a serem 

atendidas, implica nQm conjunto de estratégias educacionais já 

apontadas em capítulo anterior. A ut'ilização dessas estratégias 

pressupoe um sistema equilibrado. Pelo estudo dO equilíbrio do 

sistema verifica-se seu grau de flexibilidade para responder às 

diferentes necessidades da clientela. Um programa de Educação Es 

pecial que se utilize de uma ou duas estratégias apenas, fica li 

mitado em termos do atendimento' e da consecução dos objetivos. 

9- Qualifique permanentemente os ~recursos humanos para a execu 

çao de seus program.as, projetos e atividades. 

Dentre os componentes que permitem o desempenho do 6r 
gão Espe'cífico de t:ducação Especial, um dos mai's significativos, 

é sem dúvida representado pelos recursos humanos que afetam deci-''-

. sivamente o desempenho da organização. A carência de pessoal qu~ 

lificado, no caso específico da t:ducação Especial, é fator li~ 

tativo para o cumprimento dos Objetivos, causando u.ma a~uação i 

neficiente, seja no processo de avaliação e triagem, anterior ao 

ingresso, seja no processo de atendimento especializado. No que~ 

tionário utilizado esse componente é analisado segundo os . aspec 

tos qualitativos e funcionais. 

10- Disponha permanentemente de docentes funcionalmente ligados 

à ~ducação Especial. 

A análise do aspecto funcional dos recursos hmnanos dis 

poníveis em ~ducação Especial é um dado muito significativo dO 

equilíbrio do sistema. A constante mudança do pessoal doceDte e 

técnico provoca sérias dificuldades na continuidade do atendimen 

to e, muitas vezes, acaba extinguindo-o. 

NO questionário, procurou-se investigar o vínculo fun 

cional dos docentes e técnicos com a t:duc~ção Especial e conse 

, 
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quentemente a flutuação dos serviços prestados por eles. 

11- Tenha conC!icões de manter entrosamento oficial com a Ieee Par 

·ticular. 

Em capitulo~ anteriores, enfatizou-se a predominincia 

ao t"rabalho realizado pelas Instituições Particulares. Os conta~ 

tos oficiais, através convênios entre a Secret'aria de Educação e 

a Instituição Particular exercem função reguladcra, que equili 

bra oinamicamente o todo e permite atuaça~abrangente e simulti 

nea. 

12- Disponha Oe dispositivos legais oriundos dos Competentes Con 

selhos Estaduais de ~ducaç~o,que se pronunciam para os assun 

tos educacionais do ~stado. 

Os recursos 'legais, lato senso, delimitam o procedimen 

to e a atuação da organização. Como a Lei5b92/71, em seu artigo 

99, destaca a participação do Conselho ~stadual de Educação, se 

este não legisla. e/ou o faz inadequadamente, entre - outros~ ocor 

rem os seguintes problemas: os procedimentos operacionais do Or 

gao Especifico de ~ducação Especial tornam-se 'informais; a · ínte 

gração vertical e horizontal dos graus e modalidades de ensino 

deixa de efetuar-se e a situação do docente e técnico não se de 

fine no estatuto, etc. 

Sem essas condições não haverá igualdade de oportunida 

des do aI unado excepcional e a ~ducaç2.0 . Especial não 

como uma das variáveis de fluxo (operacionalizante) do 

-aparecera 

Sistema 

Estadual de EdUCação, ao nível dos demais componentes deste Sis 

terna .• 

O instrumento utilizado examina as l~ variáveis, assim 

discriminadas, segundo os ítens do question~rio. 

, 
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Quadro 2-

CORRESPOND~NCIA DOS ITENS DO QUESTION~RIO 

As VARIÂVEIS EH ESTUDO 
,1------ --- - ---- --- -- -. -- -- -. ._- . ----- . --_.--- --_._--

, 

Variável 

Estrutura do Orgão 

Dependência Administrativa 

Financi~~ento da Educação ~special 

Extensão dO atendimento prestado por 

Unidades Federadas 

Areas de excepcionalidade atendidas' 

Atendimento por grau e modalidade de 

ensino 

Detecção e ingresso da clientela no 

Ensino Especial 

Estratégias utili.zadas no atendimento 

Formação de recursos humanos, docen';". 

tes e técnicos 

Situação dO docente em Educação Espe 

cial 
~ 

Entrosamento com a ~ede Particular 

Amparo legal pelo Conselho Estadual 

de Educação 

, 

Item do Questionário 

4 

5 

6, 7, 8 

9, 10, 11, 12, 21 

13, 14 

29 

16, 17', 18, 19 I 20 . 

15 

22, _ 23, 24 

25, 26, 27, 28 

30, 31,32 

, 33 
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4.4.4 Levantamento e Análise dos Dados 

Tabela.í 

tJNIDADES FEDERADAS SEGUNDO O TIPO DE ESTRUTURA 

DO Ó!{GÃO ESPECíFICO DE EDUCAÇÃO ' ESPE-CIÃL -- ---

Fundação 

Coordenação ••••••••••.•••• ~ .••• " •• 

Projeto •....•.••.•..... " ~ ••••.. " •• 

Departamento •••••••••••••••••••• 

Di visão .....•...• " ......... " •..•.. 

Centro ••••.•••.•••.••...•••••••. 

Serviço 

Outros: 

I 

Sem órgão específico 

Pr~grama •••••••••••••••• 

Direção ." •...•.•.•••••••• 

Sub-Coordenadoria ••••••• 

Equipe Técnica 

Total 

Unidades Federadas 
N 

2 

4 

4 

1 

4 

2 

3. 

1 

1 

1 

1 

1 

25 

80. 

~ Nas 25 Unidades Federadas consultadas, há II 

des diferentes na estrutura dos Órgãos Específicos de 

modalida 

Educação 

Especial. As mOdalidades mais frequentes são: Coordenação, Pro 

jeto, Divisão, conforme a tabela lacima, cuja especificação por 

Unidades Federadas, encontra-se na tabela I do anexo 111. As 

Unidades Federadas correspondentes são: Amazonas, Maranhão,· Ala­

goas e Sergipe, nas ' quais Educação ·Especial é PROJETOi Pernarnbu 

cq, Barüa, l-1ato Grosso e GOiás, onde é DIVISÃO e Roraima, Amapá, 

ceará e Rio de Janeiro en\ que ' é COORDENAÇÃO. 
\ Na época em que o levantamento foi feito, a Paraíba nao 

dispunha de um órgão ~specífico na Secretaria, senão o . único 

I 
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Estado brasileiro sem estrutura definida para Educação Especial. 

As 11 nomenclaturas aplicadas não são tão significati 

---vas quanto· as ' implicações- de natureza-técn-ica; --_: -administrativa, -

financeira, etc., delas decorrentes. Como o componente estrutu 

ral compreende variáveis que vão caracteriz"ar a organização e o 

funcionamento do órgão e seu relacionamento com o meio ambiente, 

a natureza de suas atividades pode ser limitada ou favorecid"a se 

gundo sua estrutura. 

Pará aprofundar a análise da variável Estrutura e que 

permite inferir o grau de importância que os Sistemas Estaduais 

dão ã Educação Especial, fez-se também um "estudo dos Organogr~ 

mas das Secretarias de l:::ducaç'~o, em anexo IV, procurando neles 
! 

obs~rvar a situação da Educação l:::special em cada Unidade Federa 

da. Verificou-se que em il Unidades Federadas "(Amazonas, Mara 

nhão, Paraíba, Pernru~uco, Alagoas, Sergipe, Bahia, Minas Gera 

is, Rio de"Janeiro, Espírito Santo e Goiás) a l:::ducação Especial 

nao aparece no Organograma Geral da Secretaria "de Educação. 

Pelos organogramas e informações obti~as, constatou-"se-: 

que em 22 Unidades Federadas a denominação estrutural dada ao 19 

Grau, é a mesma do 29 Grau e Supletivo, mas, pelas -respostas "ao 

item 4 do questionário~ verifica-se que a estruturação ~a Educa 

ção Especial, não obedeceu aos mesmos 'critérios já que em 15 Uni 

dades Federadas (Acre, Amazonas, Pará, Paraíba, Maranhão, Piauí, 

Alagoas, Sergipe, Bahia, Ninas Gerais, Espírito Santo, S~nta Ca " 

tarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e GOiás), a figura adrni 

nistrativa da l:::ducação Especial, não é a mesma de seus companhei 

ros de contexto o " 

Parece que em termos de importância, 19 e 29 Graus e 

Supletivo posiciona~-se" igualmente, enquanto que a Educação Es 

pecial ainda não recebeu igual destaque. 
I 

, 

. , 
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Tabela', 2 

UNIDADES FEDERADAS SEGUNDO A MODALIDADE' DE 

DEPt:ND~NC.IA l\DrvlINIS'l'RA'l'IVA DO ÓRGÃO t:SPt;C!PICO' DE 
1-------- - - -- -- -, -- -_.-

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

. 
Dependência Administrativa 

19 Grau .........••.........••... . 

Supletivo •••.•.•.• ~ ••••••• ~ ••••• 

Orgão Central de Assuntos Educaci 

anais .......... . 

Gabinete do Secretário •••• ; .•••• 

Divisão de Recursos Humanos ••••• 

Total 

Unidades Federadas 
N 

5 

3 

9 

7 

1 

25 , 

82 .. 

A tabela acima, conforme especificado na tabela II do 

anexo III, apresenta 5 modalidades diferentes de graus de coman 

do exercido sobre o órgão t:specífico de ,Educação Especial. A 

mais frequente é a subordinação a um órgão Centralizador dos As 

suntos Educacionais da Secretaria. t:sse órgão centralizador in 

clui as figuras administrativas: 

Departamento de Educação - Ceàrá, t:spirito Santo e Rio deJa 

neiro. 

Coordenação de Ensino - Rondônia, ,Rio Grande do Norte. 

Departamento de Ensino - Pernambuco 

Departamento de Programas t:speciais e Culturais - Minas GErais 

Coordenadoria de Normás Pedagógicas - são Paulo 

Em 7 U~idades Federadas a subordinação é direta ao Ga 

binete . do SecretáriQ, o que ,em termos da expansão, desenvolvimen 

to e atendimento p objetivos, fica muito questionável, já que o 

destino da Educação Especial dependerá da ati~ude pessoal de ca 

da um dos Secretários .•• 

Em 5 Unidades Federadas a Educação l!:special está i~seri 

da no 19 Grau e em 3 Unidades ~ederadas e dependência adminis 

trativa do Suplet'ivo. 

Considerando-se que a t:ducação Especial deve atender 

I ' 
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sua clientela nos níveis pr~-escolar, 19 e 29 Graus e'Supletivo, 

a localização do Crgão de Educação ' Especial em qualquer desses 

- Setores -que j~têm sua abrangência -defini.da, _limi t? _a _ação __ c!o_ e!! __ o 

sino especial. A mais séria restrição é quanto 'à continuidad~ do 

atendimento, que deve ater-se aos limites impostos pela área de 

a9rangê~cia do setor ao qual se subordina administrativamente. 

No caso de ser o 19 Grau, estão praticamente excluídas as ativi 

dades .e projetos de atendimento no Pré-Escolar, 29 Grau e Supl~ 

tivo. 

Em 1 Unidade Federada aparece como dependência adminis 

trativa do Crgão de Assistência ao Educ~ndo, decorrência da peE 

cepção do indivíduo excepcional como aquele que precisa ser as 

sistido em vez de educacionalmente atendido • .. 
Tabela 3.1 

UNIDADES FEDERADAS SEGUNDO -A FONTE Dl!: RECURSOS 

PARA O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO J::;SPECIAL 

Recursos para o Financiamento 

CENt:SP 

CENESP e Quota Estadual ..• ~ •••• ~ •• 

. CENESP, Quota Estadual e Próprios •• 

CENESP, Quota t:stadual e Outros 

Total 

Tabela 3.2 

Unidades Federadas 
N 

10 

11 

. 1 

3 

25 

UNIDADt:S F~DERADAS St:GUNDO A GERtNCIA DE 

RECURSOS FINANCEIROS PARA EDUCAÇÃO ESPJ::CIAL 

Autonomia Executiva 

Com autonomia executiva 

Sem autonomia executiva 

Total 

I 

Unidades Federadas 
N 

7 

18 

25 
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A anãlise da variãvel "financ1amento" especificada na 

tabela 111 do Anexo 111, coloca-'nos d1ante da constrangedora com; 

_ tataç~o que lu das _25 unid~des Fed~radas sobreviyem exclusivamen 

te por conta da ajuda financeira do CEN.t::SP. Nessas 10 Unidades 

Federadas não há recursos da Quota Estadual, ou Outros, alocados 

à Educação Espec1al. Sem d1spor de recursos própr10s e/ou de ou 

tras fontes,o desempenho organizaclonal f1ca profundamente afeta· 

do. Forma-se um círculo v1cioso: sem verbas para 

aten_dimento se reduz quanti tati vamente. Os dados 

manutE::nção, o 

estatísticos 

sao os indicadores "brutos" do trabalho realizado. O administra 

dor leigo diante desses valores numéricos insignificantes, nao 

encontra justificat1va para alocar mais recursos a um atendimen 

to irrelevante se comparado com os grandes números do 19 Grau. 

Sem verbas o ensino especial atrofia-se, os professores sentem-

se desistimulados e se ·evadem, etc, etc. Fecha~se um circuito_ 

que nao denuncia a realidade/mas que lamentavelmente existe. 

Outro fator que limita a expansão_ e melhoria do atendi 

mento é a autonomia executiva do Orgão. Em IH Unidades Federadas, 

conforme ~ndicado na tabela 3.2, a gestão desses recursos está 

afeta a setores que são Unidades Orçamentárias e que gerenciam 

verbas oriundas de vários órgãos da Secretaria. E corno os proce~ 

sos de Educação Especial não são os p~ioritários, frequentes são 

as devoluções de verbas or1undas do CENESP, por falta de agiliza 

ção na prestação de contas. 

/ 
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Tabe"la 4.1 

PERCENTUAL DO NOMERO DE HUNICIpIOS DO ESTADO 

ATENDIDOS NO ENSINO ESPECIAL, ATRl\Vt:S AS SECRETARIAS DE ~~l!CAÇ~O _ ~ 

U.F 

Rondônia *1 

Acre * 1 ............. . 

Amazonas *1 •••••••••• 

R . * ora1ma 1 .......... . 

Pará ...... ........... . 

Amapá *1 
Maranhão 

Piauí * 1 
ceará 

Rio Grande do Norte •• 

Paraíba •••••••••••••• 

Pernambuco 

Alagoas *1 

. . . . . . . ~ . . . 

Sergipe *1 ••••••••••• 

Bahia ............... . 

Minas Gerais ••••••••• 

Espírito Santo 

Rio de Janeiro 

são Paulo •••••••••••. 

Paraná .............. . 

S~nta Catarina ••••.•• 

Rio Grande do Sul •••• 

Mato Grosso •.•••••••• 

Goiás ............... . 

Distrito Federal *2 •• 

* Só atende a Capital 1 

Municípios 
N 

2 

12 

44 

2 

83 

5 ... · 

130 

114 

141 

150 

171 

164 

94 

74 " 

336 

722 

53 

64 

571 

290 

197 

232 

94 

223 

7 

50 

8,33 

2,"1.7 

50 

2,40 

20 

1,54 

0,87 

2,12 

"3,33 

1,16 

3,04 

1,06 

1,35 

" 5,06 

9,28 

50,24 

75 

2 

18,62 

18,27 

36,20 

1.9,14 

1,80 

100 

*2 No caso do DF, há aS "Cidades Satélites reunidas em 7 Regi 

6es Administrativas 

I 



Tabela 4.2 

l-UUOS ORGANIZACIONl\IS REGION},~IS 

Loca.lização da Equipe de Implantação Unidades Federadas 
N 

Capi tal do Estado ou 'l'erri tório •••• 24 

Descentralizada pelas diferentes re 

.giões do Estado ou Território 1 

'l'ota.l 25 

86. 

Das 25 unidades Federadas analisadas, .' 8 dão atendimen 

to à Capita.l 'apenas, conforme especificado 'na tabela IV do Anexo 
. . 

111. As 8 localizam-se no Norte e Nordeste do País, onde mais 

graves são os problemas sócio~econômicos e culturais. As dificul 

dades para fazer-se levantamentos que permitam diagnosticar . a$ 

neces'sidades no interior explicam a concentração do atendimento 

no município-sede. Explicam mas não justificam, porque em decor 

rência das próprias lim~tações sóc~o-econômicas ' locais, maior é 

a probabilidade de incidência de excepciona.iidade, o que -- impli-ca-.- --, 
. . . -

ria num atendimento mais intensificado, principalmente no interi 

or, mais carente e consequentemente digno de maiores atenções.' 

O percentual 'médio de atendimento no interior do Bra 

sil é de 19,32%, índice extremamente baixo. A ' maioria só ~àtende 

-a Capital. 

Das 17 Unidades Federadas nas quais há atendimento em 

outros pontos do ~stado ou Território além da Capital, 

- Rio de Janeiro - descentralizou a atuação, criando 

gionais para Educação Especial. Em outras 16 Unidades 

apenas 1 

Equipes R~ 

Federadas 

a assistência a outros municípios é prestada pelo 6rgão Central, . 

cujos elementos devem viajar sistematicamente para acompanhar e 

av:aliar o trabalho desenvolvido. 

\ Corno geralmente os Orgãos Centrais de Educação Especi 

aI dispõem de poucos elementos, os des.locarnentos são periódicos, 

funcionando como um Sistema de Apoio Temporário e Intermitente 

quando deveria ser Permanente e Frequente. 

, 

! 
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De qualquer modo, dispor de um Sistema de Apoio Tempo 

rário, já é o primeiro passo para a descentralização .que é uma 

---..,..das -eondi:ções ind-ispensáveis -para-o- desempenho,- .efet-ivo- -de qua,l -­

quer sistema. 

, -

Tabela 5 

UNIDADES FEDERADAS S~GUNDO AS ÂREAS DE 

EXCEPCIONALIDADE ATENDIDAS POR D~PEND~NCIA AD}1INISTRATIVA 

Dependência N9 de U.F - de excepcionalidade por area , 

Administrativa DV DA DM DF SD MO Pro Cd. 

Rede Pública 17 20 24 '8 3 7 5 

Rede Particular 21 24 .25 15 1 12 1 

O dado que se destaca imediatamente, conforme especifi 

cado na tabela V do anexo 111, é o p~edomínio do atendimêntop~s 

tado pela Rede Particular para todas as áreas de -excepcionalida 

de, exceto para Superdotados e Portadores de Problemas de Condu 

ta. 

Analisando área por área, verificamos, como era previs 

to, que a deficiência mental é a que tem recebido maior atençã~. 

Exceção feita ao Estado de Alagoas, as demais Unidades Federadas 
~ 

prestam algum atendimento a deficientes mentais nas escolas da 

Rede Oficial. !vias nas 25 Unidades Federadas consultadas, há aten 

dimento a esse grupo de deficiente~ em escolas particulares, prin 

cipalmente da Associação ,de Pais e Amigos de Excepcionais, Pesta 

lozzi e outra congêneres. 

O maior número de Unidades Federadas se concentra no 

atendimento a Deficientes Mentais pela' maior incidência de casos 
. . . 

de excepcionais nessa categoria, do que nas demais. A estimativa 
1 • 

nÁcional de ocorrência dé casos atinge os 10% da Pop~lação (cf. 

citação anterior). 1:: um percentual muito elevado, principa"lmente 

se comparado a outros países mais ãesenvolvidos. 

I 
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Os Deficientes Aud1tivos aparecem logo a seguir,em ter 

mos do número de Unidades Federadas que .lhes presta a.tendimento. 

'A Rede Particular atua em 24 Unidades Federadas,' 'exceto -' , .. Rond2, 

nia. Quanto ã Rede Governamental Estadual, 5 Unidades Federadas 

localizadas no Norte e Nordeste do País ainda não· desenvolvem 

. programas de atend1mento a este grupo de deficientes. 

A área de Deficientes da visão nao conta com a inicia 

' tiva privada em 4 Unidades Federadas, também localizadas no Nor 

te do País. 

No Estado do Acre e nos Territórios de Rondonia e Ro 

raima nao hãcitação de atendimento nem na Rede Oficial nem na 

Particular, o que leva a questionar sobre o de'stino dos cegos e .. 
portadores de visão sub-normal nascidos nessas Unidades :' Federa 

. , 

das.e que nao consigam 'matrículas em outras Unidades Federadas. 
, ' 

O ,atendimento prestado a D~ficientes Físicos também es 

tã em descoberto em 10 Unidades Federadas a saber: Acre, Amazo 

nas, Roraima, Amapá, Maranhão, Rio Grande do Norte, Paraíba, Ser 

gipe, Esp'írito Santo" Santa Catarina;, 

Embora não se disponha de informações precisas ares 

pei to, já que o instrumento utilizado' ,limi tou-se a levantar da 

dos da Secretaria de Educação, admitimos que tais' deficientes ou 

estejam nos lares ou em leitos hospitalares. Ambas situações 

não oferecem as condiçõe~ necessitadas por um deficiente físico 

para seu pleno desenvolvimento. 

Os multideficientes têm recebido menores atenções seja 

na Rede Pública; seja na Particular. O fato é compreensível pela 

complexidade e multiplicidade ·de ocorrência de deficiências . múl 

tiplas. 

Os superdotados recebem atualmente atendimento em 3 

Unidades Federadas: Minas Gerais, Rio de Janeiro, Distrito Fede 

ral, embora haja projetos para seu atendimento em algumas ou 

tras, sem estarem operacionalizãdos ainda. Dos três Estados, Mi 

nas Gerais oferece-lhes atendimento na Rede Pública e Privada e 

os outros dois mencionaram ap~nas a Rede Pública. 

, 
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Explica-se o baixo índice de atendimento 'nessa area 

por duas razões principais: falta de recursos suficientes (huma 

....... --___ nos 1 _ materiais i .inforrnacionai~) ~ ~ . cr_eJ1Q de qu~ 2 __ ::>up~r~otado 

por suas dotações especiais não se prejudica tanto quanto um de 

ficiente, caso nao seja de imediato atendido. Percepção distorci 

da sem áúvida, mas que serve de pretexto aos ·administradores da 

Educação Especial para adiarem os projetos e atividaaes junto a 

esse grupo. 

Quanto aos portadores de problemas de conduta, também 

na Rede .púb1ica aparece maior indicação de atendimento prestado. 

O ~stado de Minas Gerais foi o único que apontou atendimento nas 

duas dependências administrativas. A análise da variável "estra 

té<jias" de atendimento mostrou que a Rede Oficial que os atende· .. ' 
o faz em c1ass.es de Deficientes Mentais Educáveis, posição que 

. se ··qUestiona enfaticamente. 

Tabela 6 

UNIDADES FEDERADAS SEGUNDO O ATENDIMENTO 

POR GRAU ~ HODALIDADE 'DE ENSINO 

Grau e l-10da1idade unidades _Federadas 
N 

19 Grau ....................••.••..•. 8 ... 
Pré-Escolar e 19 · Grau •••••••••• ~... 1 

Pré-Escolar, 19 e 29 Graus ••••••••• 3 

Pré-.t;sco1ar, 19 Grau e Supletivo ••• 2 

Pré-Escolar, 19 e ~9 Graus e Sup1eti 

vo ..... 7 

19 e :l9 Graus e.: Supletivo ••••.••••.• 

19 Grau e Supletivo 

. Total •••••.• 

2 

2 

25 

Analisando a tabela acima que resume a tabela VI do 

Anexo 111, constata-se que nas 25 Unidades Federadas há . aten~ 

, . . 
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to a excepcionais no 19 Grau sendo que em 8 Unidades Federadas o 

atendime~to limita-se ao nívei fundamental. O fato explica-se pe . -
ia própria obrigatoriedade -de 'ensino dos 7 aos 14 ãnos, --período 

etário correspondent~ ao 19 Grau. 

13 unidades Federadas oferecem atendimento no Pré-Esco 

iar, o que se reveste da maior importância peioaspecto preventi 

vo e de inte~ração, já que nesse nível os excepcionais e as cri 

anças ditas normais devem frequentar'a mesma turma. Deficientes 

da visão e da audição que fizerem o "jardim de infância comum, 

recebendo orientação específica em sala de recursos, têm grande 

probabilidade de seguirem sua escolaridade no ensino regular • 

As ofertas educacionais de 29 Grau incluem menor 
.. 

nume 

ro de Unidades Federadas. Considerando-se que nas 25 unidades ,Fe 

' deradas há ensino especial a nível de. i9 Grau e/apenas em i2, no 

29 Grau, deduz-se que nas outras L:s Unidades Federadas nao . há 

continuidade do , atendimento no ensino médio, no que diz respeito . 

à Rede Oficial. 

As unidades Federadas que oferecem 29 Grau sao: Pará, 

Pia~í, PernaITDUCO, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, são Pau 

lo, Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sui, Goiás e Distrito 

Federal" 

Em 13 Unidades Federadas há ofertas educacionais no Su 

pletivo. Se houvesse uma correspond~ncia entre as 13 que nao 

dispõe de atendimento no ~9 Grau e as i3 que oterecem Supletivo, 

poder-se-ia imaginar que 'nelas a continuidade do processo educa­

tionai após o 19 Grau, seria através a Suplência. Mas tal nao se 

dá porque a modaiidade supletiva aparece indicada no Pará, Mara 

I nhão, Piauí, Rio Çrande do Norte, Pernambuco, Bahia, Espírito 

Santo, Rio de Janeiro, são Paulo, Rio Grande do Sul, Mato Gros 

so, Goiás e Distrito Federal. Comparando-se essa relação com a 

! que está acima, encontra-se apenas 4 Unidades Federadas . (Mara 
1 

! nhão, Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e Mato Grosso) que nao 

oferecem oportun1daaes educacionais no 29 Grau mas o fazem no 

Supletivo. 

As 25 uniaades Federadas oferecem atendimento no 19 

I 
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Grau~ em 12 o processo pode continuar no 29 Grau e em 4 no Suple 

tiVO. Para onde ir50 os excepciónais que conseguem "terminar" 

o 19 Grau nas outras 9 Unidades Federadas em que nao há otertas - -- -- - - --- - - -- --- - - - - -- -- - -
nem no 29 Grau, nem no Supletivo? 

E os que atingem os 14 anos ainda no 19 Grau, nas 12 

Unidades Federadas ' que não dispõem de atendimento no Supletivo? 

No caso da Deticiência Mentai como considerar a idade 

como inoicador de terminalidade no i9 Grau? 

P. desproporção entre as ofertas educacionais no funda 

mental e as suceoanias no 29 Grau e Supietivo é um indicador da 

faita oe permanência -do ensino especial deixando uma lacuna, na 

continuidaoe do ~tendiment6, principai~ente na área de profissio 

naiização. 

Tabela -7.1 

UNIDADES FEDERADAS SEGUNDO O AGENTE DE DETECÇÃO . 

DE ALUNOS PARA O ENSINO ESPECIAL 

Agente de Detecção 

Professor de Ciasse comum .... ...... 
. Professor e Diretor da unioade -Es 

coiar 

Diretores das Unidades Escolares 

Serviço de orientação Educacional. 

Total 

I 

Unidades Feoeradas 
N 

3 

i9 

1 

2 

25 
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Tãlbela 7 .. 2 

UNIDADES FEDERADAS SEGUNDO O Pl<OCt:SSO DE AVALIAÇÃO 

PAKA INGRESSO DE ALUNOS NO 

Processo de avaLiação para ingresso 

Atraves estudo do caso em ' equ~pe 

interdiscipiinar do 6rgão Especí . 

fico de Educação Especial 

Equipe Completa ~ •••••••••• 

Equipe Incompleta 

. Através observação dO professor 
I de. elas se comum •••••••••••••••• 

Avaliação feita com recursos da 

comunidade 

Total 

ENSINO ESPECIAL - .-

Unidades Federadas 
N 

5 

12 

5 

3 

25 

-

A análise das respostas eVidencia que em todas as Uni 

dades Federadàs ~onsultadas o professor ê o elemento mais atuan 

te na detecção de alunos candidatos ao ensino especial. ~ atra 

vês a observação do comportamento da criança, de suas ctificuldà 

des no processo de aprendizagem, que os ,professores dO ensino re 

guIar suspeitam a existência de "problemas". ·Desinformados sobre 

as características dos excepcionais e, principalmente, desprepa 

rados para trabalnar com alunos lentos, preferem encaminnar o 

"aiuno-problema". para o ensino especial. Mais comuns são as indi 

cações de alunos supostamente portadores de deficiências men 

tais, já que os outros excepcionais, . pela própria natureza de 

suas deficiências são mais faciimente detectados, inclusive an 

tes do ingresso na Escoia. 

Os portadores de probiemas de aprendizagem, . séjam de 

ficientes mentais ou não, costUmam ser "descobertos" na lª.sê 

rie do nível fUndamentai e, a partir daí, encaminhados ao EnS1 

no Especial. Nem todos prec1sam de classes espeCiais, podendoser 

. : . 
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atend~dos na clussecomurn do 19 Grau, nas quais é possível implan 

tar atendimento de "reforço". Porém, como nos cursos de formação 

p~dag6gica aind~ n~o entram sistematicamente es~udos ~obre as 

várias causas dos distúrbios de aprendizagem, -os prõ-fessores - e!! 

quadram · seus "alunos-problema" na categoria genérica de "defici 

ência menta.1". 

Poucas unidaàes Federadas (Bahia e são Paulo), confor 

me especificado na tabe.1a VII do anexo III, utilizam o Serviço 

deOrientaç~o Educacional da pr6pria Rede Esco.1ar como mediador 

entre a impress~o do professor e o encaminnamento do aluno. Nas 

outras L3 Unidades Federadas/da observaç~o dO professor apenas 

.(3 Unidades Federadas) e/ou aprovada pelo Diretor da unidade.t;s 

colar (;lO Unidades Federadas) I o "caso" é considerado como clien 

tela do ~nsino ~special. 

Em apenas 5 Unidades Federadas os casos passam por 

uma àvaliaç~o interdiscip.1inar (médico, . psic6.1ogo, assistente so­

cia.1, pedagogo, fonoaudi610go) • .t;sses técnicos pertencem ao qua 

dro de funcionários do ~nsinó ~special de seus Estados~ A avalia 

ção é individual, exceto no ~io de Janeiro onde faz-se em grupos 

de 4 a 6 a.1unos • 

.12 Unidades Federadas proce·dem a avaliação por uma e · 

quipe técnica incomp.1eta, variando muito o técnico que falta.r~ 

, à s .imples observaç~o da Tabe.1a VII e dO anexo III, vemos que o 

Fonoaudiólogo é o que aparece mencionado em menor número de Uni 

. dades Federadas. 

Em 5 Unidades Federadas o ingresso no .t;nsino Especial . 

decorre - da observaç~o · do professor apenas, porque o Org~o Especí __ 

fico de Educaç~o .t;special n~o ·conta com. técnicos para triagem e 

diagnóstico. 

I Alagoas, Sergipe e são Pau.1o, segundo os informantes r 
I 

uti.1izam-se de recursos da comunidade para a avaliação dos casos 

indicados. 

Sem recursos técnicos próprios para .t;ducaç~o Especial r 

o Sistema .t;stadual n~o estabelece critérios para a seleç~o ao 

a.1unado. Ou as c.1asses especiáis se locupletam de casos indevi 

I 
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dos ou recusa-se a . recebi-los, sendo alvo de crIticas e mis in 

terpretações. 

Tabela 8 

UNID.2\UES FEDERADAS POR ÁREA DE EXCEPcIONALIDAUE A'l'ENDIDA, 

SEGUNUO NIvEIS DA VARIÁVEL ESTRP.T~GIAS UTILI~ADAS 

NO ENSINO ESPECIAL 

I 

N9 de u.F por 
~ 

de excepcionalidade Estratégias area 

DV DA D1'1 DF SD MD Pr.Cd 

Escola Especial Resi 

. dencial .......... 4 , 3 "1 

EsCOla Especial nao 
I 

Residencial ...... 8 11 12 '.4 · 

Classe Especial .... 7 16 23 2 

Classe Hospitalar .. 3 . 
Sala de Recursos ... 9 4 1 

A~'idin'ento It.ineran -
te ............... . 15 8 1 

Professor ConsUltor 4 4 2 

Estimulação Precoce 1 ). 

Oficinas PedagÓgicas 3 4 :Ll . 
Legenda: DV - Deficientes da visão 

DA - DeficieBtes da Audiocomunicação 

DM - Deticientes Mentais 

DF - Deticientes FIsicos 

SD Superdotados 

MD Multideficientes 

Pro Cd- Problemas de conduta · 

2 

2 5 

1 

. 

-

Das estratégias utilizadas constata-se que a classe es 

p~cial é a mais frequente, principalmente para Defici,entes Men 

tais e a seguir para Deticientes Auditivos. 

Analisando os dadOS constantes da tabela 8 acima, oh 

servamos que a irea de deficiincia da visão é a que conta com 

maior número de Unidades Federadas nas quais há ~scolas Residen­

ciais. A Bania é o único EstadO brasi~eiro que indicou haver in 

, 
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t~rnatos para uef~cientes Mentais, De~icientes visuais e D~fici 

entes Físicos, contorme especif~cação da taoela VI~I, anexo 111 . 

Não ho~ve menção, em nennuma das Uni daaes F~deradas 

de EscoLas ~esidenciais para Deticientes Aud~t~vos. Para esse 

grupo de detic~entes ná citação, em 11 Unidades Feaeradas, de Es 

co~as Especia~s, nao Resiaencia~s. Essa modaliaade de atendimen 

' to aparece ainda em 12 Unidades Fcaeradas para Deficientes, Men 

tais, em ' S Unidades Feaeradas para Deficientes Visua~s, em 4 uni 

daaes Federadas para Deticientes 'Físicos e ~m 2 uniaades Federa 

aas para r·1UL tiaeficientes. 

Ainaa é grande a inci,dência de l!;s,colas Especiais, o 

que de certo modo contraria o princípio de integração. 

, Observa-se que o atendimento a Deficientes ' Visuais, 

apesar dos 4 internatos mencionados (Pernambuco, Bahia, Paraná e 

Mato Grosso), faz-se maiormente através salas de recursos 

professores itinerantes. 

e/ou 

-Em alguns Estados, constata-se, para a mesma area de 
--._-. 

excepcionalidade, mais de uma estratégia utilizada, prinéipalme~ ' 

. te para Defici~ntes da visão e da Audição. 

Quanto" aos Deficientes FíSicos, a estratégia mais apon 

tada , foi a classe hospitalar, sendo .reduzido o número de Unida .,. 
des Federadas (Rio de Janeiro e são Paulo) onde esses deficien 

tes são atendidos em classes especiais. A possível explicação se 

ria a ênfase dada no atendimento médico e paramédico a De'ficien 

tes FíSicos, em ' detrimento da área educacional. 

Chama atenção que apenas uma Unidade Federada (Rio 

Grande do Norte) mencione atendimento precoce a Deficientes Men­

tais. Acredita-se que outras Unidades Federadas prestem esse 

atendimento e que seja extensivo a outros excepcionais. A não in 

d~cação deve explicar-se pela redação da questão n9 15 do questi 

onãrio em anexo II que não indica claramente essa estratégia. , A 

o!?ção referente a "outros" tipos de modalidades de atendimento 

foi assinalada apenas pelo Rio Grande do Norte que apontou a es 

timulação precoce. O não preenchimento dessa alternativa pelas 

outras Unidades Federadas não quer dizer necessariamente que nao 

f 

t 

I 
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existam programas de atend1mento precoce. Talvez nao tenham sido 

mencionados. ~ insuficiente a oferta ae atividades oc~pacionais 

através Oficinas Pedagógicas na Rede Oficial, óutro dado observável. 

Além de não haver igualdade de oportunidades educacio 

nais para os excepcionais entre si, também e muito limitada a 

oferta de todas as estratégias compatíveis a seu atendimento nas 

25 uniaades Federadas. 

Tabela 9.1 

UNIDADES FED~RADAS SEGUNDO A FONTE DE RECURSOS 

FINANCEIROS PAAA FORMAÇÃO DE ~CUl{SOS HUMANOS 

Fonte 

... 

CENESP ............................ . 

Quota Estadual. 

CENESP e Quota Estadual 

Total 

f 

Unidades Federaaas 

N 

18 

7 

25 
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Tabela 9 .• 2 

.UNIDADES FEDERADAS SEGUNDO A AG~NCIA EXECUTORA 
1-----. - --.-.- - DA · FORMAÇÃO DE REcURSOS -HUl-lANÇ)S":--- .--- _ 

.. 

Agência Executora 

órgão Específiro de Eaucação EsPecial •••• ~ • 

órgão de Educação Especial e Centro de Trei 

nartEIlto de. Recursos Humanos •••••••••• 

Orgão ae Eaucação Especial e 29 Grau ••••••• 

órgão de : Educação Especia.L e Uni versidaae •• 
-- -. ;.~ . orgao de Educaçao Espec~al, Centro de Treina 

nen.to e Universidade ' ••••••••••••••••• 

Centro de Treinarrento de Recursos Humanos •• 

Centro de Trei.narrento ae Recursos Humanos e 

29 ~au •••••••.•.•.••.••••.•••••••••• 

Centro de TreinaIrento de -ReCursos Hl.mmlos e 

Um. versiaade .... ~ ................ : ... . 

centro ae Treinarrento de .t<ecursos Humanos , 
29 Grau e Universidaae . ••••••••••••••• 

Unive~idade apenas •••••••••••••••••••••••• 

uniaades Federadas 
N 

7 

1 

1 

1 

2 

8 

1 

1 

2 . 

1 

Total 25 

Conforme constata-se na tabela 9.1, em 18 Unidades Feae 

radas sao as verbas oriundas do CENESP que mantém os cursos para 

qualificação de aocentes e/ou técnicos em Eaucação ~special~ -7- ­

Unidades Feaeradas, segundo especificação da tabela IX do anexo 

111, dispõem no seu urçamento-Programa de verbas para formação 

de Recursos Humanos para o ensino especial. convém lembrar que o 

CENESP a.Loca recursos para toaas as Unidades Feaeraàas e que em 

apenas 7, além aos recursos do CENESP, há verbas da própria quo 

ta estadual/feaeral. 

A importância que o S1stema ~stadual confere à formação 

de Recu~sos Humanos para Eaucação ~special é altamente s1gn1fica 

tiva, já que sem pessoal qualiticado, a Educação ~special nãotem 

, 

. ., 
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condições ae se estruturar e ae se manter. 

A tabela 9.2 mostra que algumas Un1daaes Federaaas u 

- - - tilizam-se ae mais ae urna- agência executora, con'forme--detalnamen' -­

to da tabela IX ao anexo 111. 

.. 

, 

Entre aS , referiaas, os cursos ae formação ae professo 

res no 29 Grau devem se'r consideraaos corno os mais __ signiticati 

vbs~ Mas ,apenas 4 Unidades Feaeradas (r-taranhão, Rio de Janeiro, 

,Santa Catarina e Distrito Federal) oferecem urna cadeira sobre Ex 

cepci.onais nos cursos pedagógicos. Paraaoxalmente em 7 Uniaades 

Federadas a formação de ~ecursos Humanos 'é nas universidades~ Há 

mais Unidaaes Federadas quaLificando recursos humanos através 

universidades, do que em cursos de Formação no 29 Grau. Esclare 
I 

ça-se que os cursos realizaaos nas universidades são ae Especi~ 

~ização e que sua CLienteLa é quase que totalmente consti,tuída 

ae professores primários, muitos aos quais nunca trabaLharam com 

excepCi.onais. 

Freque~tes sao os casos de professores que tazem esp~ 

cialização un1versitária e nao pOdem ser absorvidos peLo Ensino 

Especial: 

- por nao desejarem trabaLhar com excepcionais é a especiali 

zação deveu-se ao aesejo ae terem um título a mais e/ou 

- porque alguns não são funcionári'os. ao Estaao, nao podendo 

portanto serem aproveitados, principalmente porque novos contra 

tos decorrem ae Concurso~ de Ingresso. E não há nesse' Concurso 

apresentaçao de vagas para o Ensino Espec1al ••• e/ou 

- porque aqueLes que já são aocentes na Reae e que atuam em 

outro grau, ditic1lmente .. sãº--cedi.9-ºs ª ~duc:::ação E.§'p~c:.ial., por ca 

rência da própria rede ae Ensino ReguLar. 

Além desses fatos, todos contrários aos interesses da 

expansão do atend1mento a excepcionais, ocorre a1nda do aocente 

qJe se especializa na Un1versiaade, ao término do cu~so, prete~ 
der atuar em atividaaes ae pLanejamento e/ou orientação, em ' vez 

da regência de turmas •.. Mais a~ravada a situação f1ca, peLa fal 

ta de "quadro" específ1co e de 1ncent1vos ' na "carreira" do docen 

te especializado. , 

, 

J 
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Tabela 10.1 

UNIDADES FEUERADAS SEGUNDO A SITUAÇKú ,FUNCIONAL 

DOS DOCENTES EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Situação Funcional Unidades Federadas 
N 

Quadro definido e Carreira Reconhecida 1 

Quadro definido e previsão no Estatuto 1 

Previsão de regulamentação no Estatuto 2 

Previsão de regulamentação no Estatuto 

e gratiticação ••••••••••••• 

D.ireito 
~ - - ~ 
a gratificaçao ••••••••••••••• 

Sem atuacão definida 
~ 

Total 

Tabela 10.2 

1 

2 . 

12 

25 

UNIDADES FEuERADAS SEGUNDO A QUALIFICAÇÃO 

PARA O TRABALHO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Quaiificação Especiaiizada 

Todos os 'docentes têm - o o ' ••••• ' ••••••• 

Quase todos os docentes têm •••••••• 

Total 

Unidades Federadas 
N 

13 

12 

25 

. 99. 

Em Goiás e no Paraná, conforme tabeia X do anexo III,es 

tá definido o "quadro" de professores do Ensino Especial; o que 

nao ocorre ainda nas demais unidades Federadas. 

No Paraná já está reconhecido o quadro e a carreira ' do 

prof~ssor especializado. Observe-se também que é . a única . Unidade 

Federaaa'emque o Cigã~ ~specrf1co de Educação ~special i um De 

partamento. Como tal, tem maiores poderes de decisão e de influência. 

I 

. .., 

! 
. ! 
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Previsão no Estatuto dO Magistério para regUlarizar a 

sit:ua'ção~ aparec~ _~~.<1ic~~a em ll_~nid~~e_s ,_Feder~das: Pará, Rio 

Grande do Norte, Pernambuco, Bahia, Hinas Gerais, Rio de Janei 

ro, Rio Grande do Sul, r--lato Grosso,' Goiás e Distrito Federal.l·las 

ou os Es'tatutos não entraram em vigor, ou estão em fase de 

vaçao, de modo que os benetícios ainda não estão ao alcance 

docentes. 

apr2, 

dos 

~ curioso que mesmo sem contar com quadros definidos e/ 

ou Estatutos vigorando, 9 unidades Federadas já oferecem gr~tifi 

caça0 ,adicional aos professores. Esses incentivos variam de 12% 

a 6U% conforme informação colhida no questionário. As Unidades 

Federadas que oferecem benefícios adicionais são: Rondônia, Pa .. 
rá, Rio Grande dO Norte, Pernambuco, Minas' , Gerais, , Espírito , San 

' to, Rio Grande do Sul, 'Bato Grosso e .Distrito Federal. 

B curiosa a situação em Rondonia, onde os professores , r~ 

bem benefício adiciona~, apesar de não ,haver quadro, 

nem previsão no Estatuto do 11agistério para definir a 

dos professores. 

carreira . 

situação 

Em 13 Unidades Federadas todos os docentes atualmente em 

exercício na Educação ~special têm algum, curso de qualificação. 

Esse indicador é muito importante já que por ele infere-se que 

nas outras 12, há docentes atuandO sem ~enhuma preparação especí 

fica. Como o questionário não detalhou a natureza dos cursos rea 

lizados,porque não era esse o objetivo atual, nao aparecem nes 

te trabalho informações pormenorizadas • 

. 0 fato mais significativo decorrente da escassa e insufi 

ciente especialização e da falta ' de, incentivos, é que há ' perm~ 

nentes mudanças no efetivo dos Recursos Humanos disponíveis" E 

cada professor que sai da Educação Especial pode representar uma 

turma destinada à extinção por falta de substituto e/ou o in 

gresso de outro docente, geralmente despreparado. 

Acrescente-se o ônus dO investimento feito com 'professo ' 

res que se especializam em cursos e que não desenvolvem suas ati 

vidades profissionais no Ensino Especial. 

, , . 



Tabela 11 

UNIDAUES FEDERADAS SEGUNDO OS NIvEIS DE ENT1{OSAMENTO 

COr.t A REDE PARTICULAR 

Natureza do entros~~ento 

Sem nenhum entrosamento . . . . . . . . . . . 
convênio firmado com troca de Recur 

sos Humanos . . . . - . . . . . . . . . . . . . 
convênio firmado com troca de Recur 

sos Humanos e Materiais •••.••• 

Entendimentos verbais 

Total 

Unidades Federadas 
N 

3 

. 13 

8 

1 

·25 

101. 

Segundo especificado na tabela XI dO anexo III, em ape 
- . 

nas 3 unidades Federadas, ~ondônia, Acre e ~oraima, não foi indi_ . 

. cado o referido entrosamento, apesar de haver nessas Unidades Fe 

deradas· algum tipo de atendimento através a Rede Particular. Apa 

rentemente as duas redes atuam dissociadas. 

~A Paraíba mos~rou-se como o único Estado da Federação no 

qual, atualmente, os entendimentos sao verb~is, sem deixar garan 

tias às partes entrosadas. 

Os demaiE Estados e Territórios intercambiam recursos, o 

ficialm~nte reconhecidos através a celebração de Convênios com a 
-

Secretaria de Educação. ~ muito importante esse intercâmbio, pe 

las razões já apontadas, lembrando-se que as Instituições Parti 

\ culares conveniadás com a Secretaria podem co-participar, 

i, dendo ao princípio de intercomplementaridade. 

aten 

A racionalização do atendimento, evitando-se duplicação 

i de meios para fins idênticos depende muito da oficialização des 

se entrosamento. 

, 

! 
. ! 
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. Tabela 12 

UNIDADES FEDERADAS SEGUNDO AHPARO LEGAL DOS 
CONSELàos FEDERAL E ESTADUAL- DE EDUCAÇÃO-' .-- -.---

Pronunciamento do Conselho Estadual 
de Educa ão 

Sim 

Não . . . . . . . . . . . 
Total 

Un1dades Federadas 
N 

11 

14 

25 

Pelos aados constantes da tabela XII dO anexo 111, obse~ 

va-se que 11 Unidades Federadas (Par~, Amapá, Maranhão, Bahia, 

Minas Gerais, Espírito Santo, são Paulo, Paraná, Rio Grande -do 

Sul, GOiás e lJistrito Federal) mencionaram que os respectivosCOn . -
selhos Estaduais de Educação já baixaram p.areceres relativos à 
Educação Especial. 

A redação ao artigo 99 da Lei de Diretrizes e Bases. dei 

xa clara a competência dos Conselhos Estaduais de Educação para 
-

a efetividade da ação educativa no ensino especial. A situação 

se reveste de maior gravidade consid~rando-se que a Lei está em 

vigor desde 1971 e em ' 14 unidades Federadas ainda nao houve pro-

I . nunciamentos. 

i' 

Essa aparente omissão acarreta sérias consequências e 

qUiçá explique a mUitipl~cidadede 'situações brasileiras em Edu 

caça0 Especial. 

4.4.5 F1dedignidade das informações 

Os dados apresentadOS foram tabuiados a partir das res-

postas ao instrumento utilizadO. Como os informantes toram os ti 
I 
: tulares da ~ducação Especial ou seu assessor imediato, conside , 
ira-se eievado o grau de confiabiiiàade .das informações. Indepen . 

dente do Questionário, analisaram-se os Organogramas das Secreta 

rias de Educação o que p~rmi tiu aprotundar e 'confirmar algumas 

reEpostas dadas no questionir16. 

, 



> Houve também inúmeros contactos telefônicos diretos 

responsáveL pel9 Orgão de Educaç.ão Especial tOdas .. as vezes 

dúvidas surgiam em reLação às informações prestadas. 

103. -

ao 

que 
. -- -

Durante os d01s anos em que esta Dissertação roi elabora 

da houve oportunidades de contactos diretos no Amapá, Amazonas, 

P~auí, Pernambuco, Alagoas, Santa Catarina, Rio Grande do Sul,H:l­

to Grosso, decorrentes de deslocamentos pessoais a essas Unida 

des _Federadas, seja para participar de Congressos, Encontros,CUr 

sos, etc. A cada viagem intormações foram colnidas, -ratificando 

os daoos .levantados em maio de 1977. 

- . \-Alem da mobilidade pessoal a essas unidades Federadas, 

houve ainda no Rio de Jane1rO', três possibilidades de entrosamen 
I 

to com os titulares representantes da Educação Especia~ através 

de cursos e -Encontros promovidos pelo cENESP. 

Em tOdas as oportunidades procurou-se registrar as infor 

maçoes prestaoas e compará-las entre si. 

Na corresponoência com os Estados, merece mençao a boa 

vontade com que foram respondidas as SOLic1tações teitas. 

TaLvez na época da apresentação desta dissertação tenham 

havioo mudanças e aLguns dados estej~ desatua~izados. Circuns 

tância incontrolável, mas pertinente a qualquer traba~ho que se 

utilize de dados variáveis. A época dO levantamento é apenas um . 
reterencial, como neste caso. 

I 
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5- CONCLUSÕES 

- .--_.-.. --- - -----Para proceder o estudO-da Estrutura e · Funcionamento da­

Educação Especial no Brasi~, a~ém do levantamento de dados, fez­

se uma revisão sumária de literatura sobre excepcionais, o que 

conduziu às seguintes conclusões: 

Historicamente . vem evo.luindo o atendimento edticacl.o 

, nal, principalmente na esfera governamental que tem procurado 

insti tucionalizar o ensino especial. 'através a criação de 6rgãos 

Especiticos nos Sistemas Estaduais de Eaucação. 

• Apesar dos esforços que vêm sendO empreendidos pelos 

Governos e por Particulares, as origens nistóricas da estrutura 

-çãO do atendimento a excepcionais exp.licam o caráter filantrópi 

co e paternalista com que ainda é percebido • 

. ' 
• A clientela para o Ensino EspeCial, além de numerosa, 

tem características próprias e distintas, pela. mu~tiplicidade 

de áreas de excepciona~idade, o que dificulta a imp~antação de 
-

serviços específicos para cada grupo de excepcionais. O atendi 

mentp adequado aos excepcionais implica recursos materiais, huma 

nos e financeiros, nem sempre disponíveis nas diferentes rea~ida 

des brasileiras. 

• Além ae uma c~iente.la variada, a Educação Especial de 

ve ser processada através várias modaliaades de atendimento, o 

que a torna um s 'istema comp~exo_ e oneroso. No momento atual, ellL 

que ná um número significati'vo de indivíduos normais fora · da Es 

cola, estão em estudo a.s so~uçoes para a problemática do atendi 

mento educacional aos excepcionais. Felizmente o Governo vem se 
i 

apercebendo que, apesar de oneroso é mal.S vantajoso investir na 

educação dos excepcionais do que mantê-los em estado ae dependên 

cia. 

• A c1assi±icação dOS excepcionais adotada pelo Centro 

, . , 
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. Nacional de Educação Especial inclui os portadore.s de problemas 

de conduta. Do que já foi exposto a respel.to dO ,atendimento a es 

ses- indivíduos e, priIlcipalménte,' sobre os procedimentos assl.S 

tenciais e terapêuti~0s a eles indispensáveis, merece um estudo 

mais projundo a adequação de súa inclusão como clientel.a da Edu 

cação ~special. Analisando as estratégias de atendimento dos di 

ferentes programas de ensino especial, observa-se que todas têm 

basicamente, a característica educacional. Mas: os portadores de 

problemas de conduta sejam os "desviados sociais" ou "desviadOS 

emocionàis", neceSSl.tam primordialmente de tratamento e, secund~ 

riamente, de Educação Especial. Dir-se-.ia · até, que qualquer das 

estratégias educacionais utilizadas, como única torma 'de atendi 

mento, é insuficiente, face às neeessidades dos portadores de 

problemas de conduta. 

Costuma-se classificar os excepcionaiS em categori~s, 

se~undo a manifestação da deficiência ou de superdotação. ~ im 

portante connece'r as peculiaridades de cada área de excepciona 

lidade, sem perder de . vista a indiVidualidade ode cada pessoa ex 

cepcional. 

• Pela valorização da P~SSOA e nao de seus atributos des . 
.... 

viantes, deve-se dar a cada um o ' atendimento que possibilite o 

melhor desenvolvimento de suas potencialidades. Nada é tão desi 

gual quanto tratar de formas iguais, os que nao são iguais. Essa 

afirmativa pressupõe o estudo de cada caso, para que a orienta 

ção dec~rrente seja pertinente ao indivídUO, independente do que 

seria recomendâvel a cegos, surdos, etc.' , generalizadamente. -

Afirmou-se, com base na Constituição Brasil.eira, que a 

Educação é dl.reito de todos e dever do Estado. A execução desse 

direito ainda não está ao alcance de todos os excepcionais, prin 

cipalrnente porque nao se generalizou a conscientização da impor 

tância de atendê-los. Os educadores, futuros aaministradores da 

EDUCAÇÃO, não têm recebido em seus cursos de graduação as infor 

maçoes necessári~s e precisas sobre os excepcionais. 

f . . 
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• A Educação Especial incluíaa na Lei 5692/71, sob a for 

ma de urnartigo,.contigura-se diferentemente do ensino de 19 e 

29 Graus · e Sup.letl. vo, tratados em capítuLoS próprios ~--

• u estudo da urganização das Secretarias de Educação no 

Brasil permite identificar um macro e um micro-sistema. O macro 

. sistema tem corno alguns de seus comp'onentes: 

- ConstituiÇão e Legislação Federal pertl.nentes à Educação: 

- Conse.lhos de Educação: 

Planos Setoriais de Educação: 

Constituição e Legislação Estadual reterentes · à Educação; 

- Planos Setoriais de Educação, etc. 

O micro-sistema é constit~ído pelas estruturas organiz~ 

cionais que integram as Secretarias de Educaçã9 e/ou que aela de 

pendem, corno é o caso das escolas partl..culares, autarquias e ou 

tras entidades .de aarninistração indireta. Entre as estruturas or 

ganizacionais integrantes estão: ' 

- SUb-Sistema de Ensino -de 19 Grau; 

Sub-sistema de Ensino de 29 Grau: 

- Sub-sistema de Ensino ae 39 Grau; 

- Sub-sistema de · Ensino Supletivo. 

- Teoricamente, o sUb-sl.stema de Educação l:;speci"a1. ·' 

~A Educação Especial está incluIda, teoricamente, 

sub-sistema por várias razões, aestacando-se: 

como-

- Nem todos os componentes do macro-sistema supra citados defini 

ram-se quanto à sOlução ~a prOblemática .dos excepcionais. Por 

exemplo, verificou-se no levantamento feito que apenas 11 Conse 

lnos l:;staduais de Educação aefiniram as normas para imp.lantaçã~_ 

expansão e melhoria aa Eaucação l:;special. A rigor todos aevem 

pronunciar-se porque o artigo 99 da Lei 5b92 é claro, quanto à 

necessidaae de pronunciamentos dos Conselhos para regUlamentar o 

Ensino Especial: 

- O estudo das variáveis consiaeradas como relevantes para estru 

turar nas Secretarias de Educação um órgão responsável para exe 

cuta~ as atribuições ao Estado em relaçao ã educação de excepcio 

nais, mostra que nem sempre ele dispõe de meios para dinamizar 

, 

! 
. ~ 
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a ;Educação Especial corno um sub-sistema. Corno as cond1ções da or 

gan1zaç·ão do atendimento a . excepcionais são variadas, contorme a 

. ___ an·á.lis~ _?_as _ r~spostas ao quest10n~~ic> __ ~ostrou, n.ão se pode, no 

momento, conceituá-la corno um sub-sistema do Sistema Eaucacional 

Bras1le1ro e sim teoricamente incluí-la ~omo taL. 

, 

Em alguns Estados corno Paraná, Santa catarina, Rio Gran­

de do SUL e no Distrito FederaL, a .organização do Orgão em Sl e 

seu relacionamento com o meio arnb1ente permite-lhe desenvolver 

planos, projetos e atividades conferindo à ~ducação Especlal as 

características de Sistema (sub-sistema do Sistema 

daqueLas Localidades}. 

Educacional 

No Norte e Nordeste do País, a situação é muito dife 
1 

rente e os. serviços responsáveis pelo .atend1mento a excepcionais _ _ L 
~ao dispoem aind~, das condiçoes básicas para tornar a Eaucação. 

~special um dos seus sub-sistemas • 
. ' 

• O conceito de Sistema adotaao nesta Dissertação enfa 

tiza, sobremodo, o interrelacionarnento entre seus componentes · 

(sub-sistemas) e destes com as interfaces. A anál1se aos organo 

gramas, em anexo IV, mostra que, no própriO MEC, a jntegraçãoen. 

tre o cENESP e os Departamentos de Ensino não está objetivada, o 

que se ref.Lete diretamente na organiz.ação e na pOSição da Educa 

ção Especial nas secretarias de Educação das Unidades Feaeradas~ 

• Apesar de possuir todas as características para se 

transformar em Sistema, no momento, a Educação ~special não tem 

essa configuração nas 25 unidades Federadas estudadas. ~m termos 

-- de -Brasi.L não ·se· pode ' ainda falar de um Slstema -Nacional de · Edu- ~ 

caça0 Especial, corno um sub-sistema da Educação NacionaL. E 

as. respostas ao ítem 34 ao . questionário confirmam essa afirmati. 

va, já que foram apontadas como necessidades básicas: . 
\ 

autonomia execut1va dO órgão Específico de .t;ducação Espe 

ciaL: 

maior etetivo de recursos financeiros e materiais prinC:! 

palrnente oriundOS das quotas estaduais; 

- dispor permanentemente de recursos humanos docentes e téc 

nicos qualificados; 

l 
~ 

I 
I 
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_ . c .ónsc1entização aos Edúcadores em especial e da comunida 

de em geral sobre a importânc1u do ·atendimento a 'excepcionais. ~ 

.todas essas S~b variáveis relevante·s _ à_ estruturação_de_ um ~iste __ _ 

ma para o Ensino Especial. 

Mas se cabe ao Homem ·propor e dinamizar a Estrutura e 

o Funcionamento dos Sistemas, espera-se que esse mesmo Homem, in 

formaao e capacitado, dê o destaql,le necessário à Educação Especi 

aI no ·País. Espera-se que assim proceda sem pieguismos ou 

~ parternalismo, guiado pelos princípios filosóficos e pOiítico­

sociais que aefendem o direito e o dever de qualquer cidadão tor 

nar-se úti~ a sua sociedade. Atenaido em suas necessidades, res 

peitado como PESSUA, o excepcional passará a ser mais um, entre 

todos, sem evidenciar-se peio 'desvio que o estigmatiza e que o 

tem colocaao num status social à parte. 

I .. 
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1. Unidade da Federação 

2. Secretaria de 

3. Denominação do Orgão Específico de Educação Especial 

Sigla 

4. Na Secretaria d~ Educação de seu Estado ou Território, Educa 

çao Especial é: 

DFundaç~o 

O Coorde"nação 

o Projeto 

O Departamento 

tl Divisão 

Dcen'tro 

o Serviço 

DOutro _ Especifique 

5. Assinale a subordinação administrativa: 
... 
O 19 grau 

O 29 grau 

O Supletivo 

[JOrgão central de assuntos educacionais 

O Diretamente com o Gabinete do Secretário 

o Outro Especifique 

;6. ° Orgão específico de Educação Especial em seu Estado ou Ter 

ritório conta com recursos próprios? 

Dsim Onão 

- 1 -

, 
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! 
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I 
I 
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Em caso negativo, os recursos provem de dotações: 
'-o do CENESP 

[]da quota Estadual/Federal 

O de ambos 

o de outras fontes? Especifique 

7. O Orgão de Educação ~special de seu Estado ou Território tem 

meios de identificar novas fontes de . recursos· para o desenvol 

vimento de suas atividades? 

Dsi~ Dnão 

Em caso afirmativo, e~pecifiqué 

8. A elaboração dos planos de aplicação dos recursos financeiros 

é feita: 

Opelo Org~o específico de 
- - ---

~ducação Especial 

Dpelo Orgão específico de Educação EspeciaJ em conjunte> 

com outros órgãos da Secretaria 

~[Jpor outro setor da Secretaria Indique 

9. Em seu Estado quantos municípios há? 

10. A área de abrangência de suas atividades em Educação EspecíaI 

atingiu todos os municípios de seu Estado? 

Dsim Onão Quantos? 

11. Está limitada no momento somente à Capital? 

Dsim Dnão 

- 2 

, 

.... 
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li. No caso dos Territórios, a açao educativa em Educação Especi 

aI já chegou' ao interior? 

o sim Onão 

13. Das áreas de excepcionalidade abaixo relacionadas, assinale 

aquelas em que há atendimento, em seu Estado ou Território: 

[]Deficientes Visuais 

[]Deficientes Auditivos 

[]Deficientes Mentais 

O Deficientes 

o Superdotados 

Físicos 

\ ·0 Hultideficientes 

[]portadores de problemas de conduta . 

14. Especifique as áreas atendidas na rede públ:ica 

. 15. Das estratégias de atendimento, assinale as que sao usadas 

Territó 

.' 

-
pelo serviço· de Educação Especial de seu Estado . ou 

rio: 
~. 

[] Escolas Especiais Residenciais. Para que categoria de 

excepcionais? 

O· Escolas Especiais, não Residenciais. Para que 

ria de excepcionais? 

[] Classes ~speciais. Para . que categoria(s) de 

nais? . 

categ'o 

excepci2. 

[J Classes Especiais em Hospitais. Para que categoria(s) 

de excepcionais? 

[J Sala de Recursos. Para que categoria{s) de excepcio-·· 

nais? 

- 3 -
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[J Atendimento Itinerante. Para que categoriats) de exceE 

cionais? 

nais? ' 

o Oficinas Pedagógicas. Para que ' categoria(s) ' de,excepc~ 

onais? 

o Outro Especifique 

16. A indicação de alunos para atendimento especial é feita: 

o 
O 
O 
O 

pela professora de classe comum 

pe~a diretora da escola comum 

por ambas 

outra Especifique , 

17. Na sua Secretaria há recursos técnicos para fazer triagem de 

alunos para Educação Especial? 

o sim o não' 

Em caso afirmativo, indique a categoria de técnicos e especi 

alistas que compoem a Equipe de Triagem do órgão ' específico . .,. 

de Educação Especial de seu Estado ou Território: 

O psicólogos 

o médicos 

D. assistentes sociais 

O pedagogos 

O orientadores educacionais 

O fonoaudiólogos 

O outros Especifique 

- 4 ,- ' 
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18. Esse~ t~cnicos pertencem ao quadro de funcionirios do - -orgao 

espeeífic6 -de Ed~c~ção Especial? 
')--- - - --- ----

.. 

Dsim 

[J não, sao voluntários _ 

O alguns são voluntirios 

19. ~ -feita a Triagem para o enc_~inhamento de_ alunos -para aten 

dimento em Educação Especial? 

o sim o não 

20. A Triagem e feita - atrav~s de: 

21. O 

O estudo de caso pela Equi pe de Triagem 

[Jobservação da professora da classe comum, apenas 

Doutra Especifique 

atendimento 
... 

r~giões do InteriQr implementado: as e 

.. 

Opor equipes do Orgão específico de E~ucação Especial,-

sediada na Capital 

Opor 
-- . ~ equipes técnicas regionais, localizadas nos munl.Cl. 

pios 

22. A formação de r~cursos humanos para Educação Especial, ~ fei 

ta com verbas . obtidas de dotações: 

o do CENESP 

O da quo-ta Estadual 

O outras Especifique 

23. A formação de recursos humanos ~ realizada: 

[] pelo órgão específico de Educação Especial 

[] por centros de treinamento de recursos humanos 

[J nos cursos de formação de professores ao nível de Zg 

o - grau 

- 5 -

I 

... 



. 'o nas universidades 

-----' O outras - Especifique 

24. Os docentes que estão atuando em Educação Especial, no seu 

Estado ou ,Terri tór1o, possuem ,qualificação., profissional para, 

o trabalho co~·excepcionais? 

Osim o não [J quase todos têm 

25. Em seu Estado ou Território há um "quadro" de professores de 

Educação Especial? 

Dsim Onf o 

26. H~ . o reconhecimento da "carreira" de ,profe,ssor especializ~ 

do? 

Osim o não 

27.' O Estatuto do Magistério de seu Estado ou Território -preve 

alguma situação definida para o professor especializado? 

Dsim o não .. 
28. Existe em seu Estado ou Território alguma ' gratrficação adi 

cional para quem atuem em Educação Especial? 

Dsim 'O não 

Em caso afirmativo, qual a percentagem? 

- . 
29. Em termos de grau de ensino, o atendimento ao 

I 
\ 

em seu Estado ou Território ocorre: 

[J no pré-escolar 

D no 19 grau. 

Ono 29 grau 

[] no ensino supletivo 

- 6 -
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30. O' serviço de Educação Especial, de seu EstadQ ou Território, 

mantem 'entrosamento com as instituições part~culares especia 
------ .. _ - --- .. _._- p---. -~ - -- -----, '- - - ._- ----

lizadas? 

Dsim Dnãô 

Em caso afirmativo~o entrosamento é feito através: 

o convênios com a Secreta'ria 

O convênios' com o Orgão de E~ucaçã6 Especial 

O entendimentos verbais 

Doutro . Especifique 

3l~ Há trocas ' de recursos entre o Estado e as Instituições de 

Educação Especial? 

Dsim Onão ' 

32. Os recursos ' intercambiados sao: 

o materiais 

o humanos . 

DambOS ., 

Doutro 'Especifique 

33. Em seu Estado ou Território, o Conselho de Educação já bai 

xou Resoluções, Normas e Pareceres sobre Educação Especial? 

Dsim '0 nao 

. 34. Acrescente as contribuições que julgar necessárias. 

- 7 ' -
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_ .. _-_ .. - -... -.... _-_ .. -. -- -... _ .. - -- - - - --- -

--------- CCORDE DEI'ART~ o UT R O 
UNIDADE~ FUNDAÇÃO NAÇÃO PROJETO MENTO DIVISÃO CENTRO SERVIÇO' SEM PRO- DIRE SUB-ceOR EQUIPE 

FEDERADAS ORGÃO G~1A CÃO- DE~:ADORL'" T~C~ICA . 
RONDÔNIA .,. 

ACRE .,. 
. 

AMAZONAS .,. 

RORAIMA ' . 
PARÁ 

' , .,. . 
A~:APÃ • 
HARA~HÃO .. .,. 

PIAU! " • . 
CEARÁ .,. . 

. ' 
" R. G. DO NORTE • 

" 

PARAIBA , ' • . 
PERNAHBUCO · " 
ALAGOAS '. - . 

, 
SERGIPE ' . 

; 

F>AHIA . • 
m::AS GERAIS , • . . 

, . 
ES~!RITO SANTO , .,. 

RIO DE JANEIRO .,. .. ~ 
\ • 

SÃO PAULO , • 
PARA~Ã 

, 
'Ir . 

SA~TA CATARINA .,. 
\ 

RIO GRANDE DO SUL ; • 
l'lATO CROSSO • , ' • ,/ 
GOIÁS " 

' \ ., 
I 

I , . 
I ' , 

" DISTRITO FEDERAL \ " 
.,. 

..... - ~ - '-------í-"--" " ------ --_-- --: --:'t:";~-'- _.- . :-:--- - .":- _0 __ . - ---. 
~ .. - "1" ,-
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TABELA II - DEPEND~NCIA ADMINISTRATIVA DO ORGÃO DE E.DUCAÇÃO ESPECIAl. - MAIO/1977 

.~ 
ORGÃO CENTRAL DE EDUCAÇÃO OUTRO 

19' 29 SUPLE GABI~ETE D1VIS:\o 
UNIDADES . COORDE- COORDENADORIA DEPTO. DEPTO.G~RAL DEPTO. DE DEPTO. . .DO I DE RE-

FEDERADAS . GRAU' GRAU TIVO NAÇÃO re DE NORMAS PE-;- DE DE PROGIW1AS DE Ct.:RSOS 
ENSINO DAGOGICAS EDUCA CÃO PEDAGOGIA CULTURAIS ENSINO SECRET!.RIO HI.NA.'\OS 

RO~DÔ~IA *. I 
I 

ACRE * I 

AHAZO~AS * 
I 

: I 
RORAIMA . • , 

PARÁ •• I 

I ... 
A.:1APÃ .. • ! 

: I 
HARA. 'a-L\O * 
PIAU! • i • 
CEAR.!\ '!c . 

. .. i 

R. G. NORTE * ~ 

, PARA!BA * i . , 
. I 

PER.'\ANBUCO . * i 
t 

. , . 

ALAGOAS * ! , 
' . I * SERGIPE . 

. , ! BAHIA * ! 
}!I~AS GERAIS * I 

I 
I 

ESP!RITO SA.'iTO * I 
RIO DE JANEIRO * . . 
SÃO PAULO . * " I 

PARA!~Ã 
t 1 * 1 . 1 

SA.~TA CATÀRINA 
.. - * ! , 

. / 

R. G. DO SUL * , 
MATO GROSSO • I 

! 
GOIÃS ' '.* .. 
D. FE~ERAL * 

... 
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TABELA III - FINANCIA}ffiNTO DA ED ESPECIAL - MAIÓ/1977 
" . 

UNIDA RECURSOS FONTE DE RECURSOS AUTONOHIA EXECUTIVA 
PRÕrRIOS CENESP QUOTA EST,\DU,\L OUTROS SIM NÃO 

RONDÔNIA * * 
- - - -

ACRE * * .* 
AMAZONAS * * 
RORAUIA * * " * 
PARÁ * * * 
AHi\PÁ * * .. 
MARANHÃO * * 
PIAUí *. * * * 
CEARÁ I * * , 

R.G. DO NORTE * * 
PARAIBA * * 
PERNAMBUCO * * 
ALAGOAS * . * * 
SERGIPE * * * 
BAHIA * * 
MINAS GERAIS * * 

~ 

ESP!RITO SANTO * * * , 
RIO DE JANEIRO * * * 
SÃO PAULO * * * 
PARANÁ. * * * 
SANTA CATARINA * * * * 
RIO G. DO SUL * * * I 
MATO GROSSO * * * 
GOIÁS ' * * * 
DISTRITO FEDERAL * *- * * 

, 
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TABELA IV - EXTENSAO DO ATENDIMENTO PRESTADO EM EDUCAÇÃO ESPECIAL 

> - - }1AIO/1977 

.i - Municípios Atendidos 
_. 

UNIDADES . 

FEDERADAS TOTAL DOS ~ruNICfpIOS MUNICfPIOS ATENDIDOS 

N *1 N 

RONDÔNIA 2 1 

ACRE 12 1 

A}IAZONAS 44 1 

RORAIMA 2 1 

PARÁ 83 2 

A}IAPÁ 5 1 

MARANHÃO 
I 

. 1~0 2 . 
:PIAUf 114 1 

CEARÁ 141 - 3 

R. G. DO NORTE 150 5 , 

PARAfBA 171 2 

PERNAMBUCO 164 - 5 

ALAGOAS 94 1 

SERGIPE 74 1 -
BAHIA - 336 17 

MINAS GERAIS 722 67 
... - -

EspíRITO SANTO 53 27 

RIO DE JANEIRO 64 48 
• 

SÃO PAULO 571 11 

PARANÁ 290 54 

SANTA CATARINA 197 36 
-

-RIO G. DO SUL . - 232 - 84 

MATO GROSSO 94 18 

GOIÁS 223 4 

DISTRITO FEDERAL *2 7 7 
. -

*1 FONTE: I.B.G.E. 

*2 O D.F. divide-se em REGIÕES ADMINISTRATIVAS 

, 

-

. 
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TABELA IV ~ EXTENSÃO DO ·ATENDIMENTO PRES1'~O EH EDUCAÇÃO ESPECIAL 

~ HAIO/1977 

. • 2 - ~fEIOS ORGANIZÀCIONAIS REGIONAIS 

· UNIDADES 

FEDERADAS 

RONDÔNIA *. 
ACRE *. 
AHAZONAS * 
RORAIMA * 
PARÁ 

AMAPÁ * 
MARANHÃO· 

PIAU! * 
CEARÁ 

R. G. DO NORTE 

PARA!BA 

PERNAHBUCO 

ALAGOAS * 
SERGtPE * 
BAHIA 

MINAS GERAIS 

I ESP!RITO SANTO 

RIO DE JANEIRO 

SÃO PAULO 

PARANÁ 

SANTÃ CATARINA 

RIO GRANDE DO SUL 

MATO GROSSO 

GotÁS 

DISTRITO FEDERAL 

EQUIPE ·DE EDUCAÇÃO 

ESPECIAL SEDIADA 

NA CAPITAL 

* 

* 

* 
* 
* 
* 

* 
* 
* 

* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 

* s5 atende i Capital • . 

I 

. EQUIPES REGIONAIS . 

DE EDUCAÇÃO ESPE­

CIAL 

* 



TABELA V - ÁREAS DE, EXCEPCIONALIDADE ATENDIDAS POR DEPEND~NCrA AD~IINISTRATIVA - ,MAIO/1977 

UNIDADES '-
ÁREAS DE EXCEPCIONALIDADE E DEPENDRNCIA ADMINISTR~TIVA 

DEFICIENTES , DA DEFICIENTES DA AUDro DEFICrl!:NTES ' DEFICIENTES MULTlDEFI PROULF.!·:AS 
FEDERADAS VISÃO COMUNICAÇÃO - M]':rmus F!SICOS SUPERDOTADOS CIE~;rr~S DE CO~Dt:'A, 

PU PA PU PA PU PA , PU PA PU PÁ PU I'A PU PA 
" . 

RO~DONIA -Ir * te , 

ACRE te * * * 
A.'1/>.ZONAS 'li ' * * te 

RORAnfA * * te te 

PARÁ ' 'li * * 
: 

* * , * '* ' 
A}'JI.PÃ te * * * * * : .... 

MARA1,HÃO * te te * * te '*. 
PIAU! 

" 

* * *. * * * ,te * 
CEA~"\ * ;,. * * ,* * * 

., ' *. • 
R.C.NORTE *, * *, * * te , 

PARA!BA ' * * * * * - - -'-. • 
PEit'\,".HBUCO * * * * '* * *' '* 

" ALAGOAS * '* * '* * * 
SERCIPE '* * * * * 
BAHIA * * , te ' * '* * * ' * '* * 
M. GERAIS '* 'te * * * * ~ , '* * ' .. '* .. '* *. * 
E. SANTO * * * * * te 

R. JA.'\EIRO te *. *' * * * * * * te te 

' SÃO PAULO te te * .. * * * * * , ' 

PARA.'\Á '* * * * .. * * .. * '* 
S. CATARI:~A * * * i * * * , 
R.G. DO SUL te * * * * * * * , * , ... ' 

~lATO GROSSO .;. * * * * * *. 
, , 

GOIÁS * * .. * * * 
, * * .. 

D: FEDERAL ' * * * * * * te ' * * * 1< 

*. Nas turmas de deficientes mentais 
Legenda: PU - Pública PA - Particulares ', 

j 

" 
--------.... -------...... -::-.---..~"t:II".=:;,-.,::7~ 
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TABELA VI - ATENDIMENTO - POR GRAU E MODALIDADE DE ENSINO , 

- MAIO/1977 

~RIÁVEL 
FEDERADA .~ PR~-ESCOLAR 19 GRAU 29 GRAU , SUPLE-TIVO 

. 
RONDÔNIA * , ' 

ACRE * 
AHAZONAS * 
RORAUfA, *. 
PARÁ * * * * -- " 

AMAPÃ ~ * 
MARANHÃO * * 
PIAUI" ' * * * 
CEARÁ , \ 

I 

* I 

R • . GRANDE NORTE 
. \ DO I * * 11: 

PARA!BA * . 
PERNAMBUCO * * * , ~ 

ALAGOAS . 
* 

SERGIPE * -
BAHIA * * * -- -~- ,'"' 
MINAS GERAIS * * * 
ESP!RITO SANTO * * 

- ,* .* ! -- , i 
RIO DE JANEIRO * * , -- *-

,-
SÃO PAULO * * * * I 

PARANÁ * * * 
SANl'A CATARINA * - * * --

RIO GRANDE DO SUL * * * * -
MATO GROSSO * *-

GOiÁs * * * * - , - , 
" , 

DISTRITO FEDERAL * * * 

I 
\ 

" 

I 

. 
. 

--

-

I 
f 

~­
t 
t, 

f . 
• . 
f 

~ 

11 

I 
I 
! 
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I 
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TABELA VII - DETECÇÃO E INGRESSO DA CLIENTELA NO ENSINO ESPECIAL ~ HAIO/1977 

.1 - Indicação dos alunos 

~
. .. VARIÁVEL 

. UNIDADES 
FEDERADAS 

RONDÔNIA 

ACRE 

Al-tAZONAS 

RORAIMA 

PARÁ 

AMAPÃ 

MARANHÃO 

. PIAUt 

CEAR-A 

R. G. DO NORTE 

1>ARAtBA 

PE1UfAMBUCO 

ALAGOAS 

SERGIPE 

BAHIA 
, 

MINAS GERAIS 

, J. 

ESptRITO 
/ . 

SANTO . 

RIO .DE JANEIRO ,.. 
SÃO PAULO 

PARANÁ 

S·ANTA ·CATARINA 

RIO GRANDE DO SUL 

MATO GROSSO 

GOIÁS 

DISTRITO FEDERAL 

. 

PROFESSOR DE ' ' . 

DIRETORES PROFESSORES E 

CLAs SE CO~nJH . DIRETORES 

* 
.. * 

* 
* 
* 

* 
* 
* 
* 

*. 
* 

.* 
* . 

* --
* 
* 

* 
*. 
* 
* 
* 
* 

*. Legenda: S.O.E. - Serviços d·e Orientação Educacional. 

I 

S.O.E. * . 

* 

* 
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TABELA VII - DETECÇÃO E" 'INGRESSO DA CLIENTELA, NO ENSINO ESPECIAL - MAIO/1977 
2 - PROCESSO DE INGRE'SSO DOS ALUNOS . 

~
VARIÁVEL " , , ESTUDO D,E CASOS EMEQ~IPE DE " : O~SERVAÇÃO OUTRO 

, , , '" , . DA AVALlAy.D 
UNIDADES , ' , IASSISTENT~ ORIENTADOR FONOAUDIQ PROFESSORA C/?EC:'i? 

' FEDERADAS ' PSICOLOGO ,l-rt:DICO SOCIAL PEDAGOGO EDUCACIONAl LOGO , APE~AS SOS DAcd 
, , , • " Mlr.'IDADB 

RONDÔNIA ~ 

ACRE •• • " ; I 

AMAZONAS .. • j 

RORAIMA· • : I 

PARÁ ' ' '...... I 
AMAP Á·' • '*. * ' , ... . j 
MARANHÃO ' •• '. • • ' ! • ' J 

PIAU! • • • ' j 

CEARÁ • • ., , •. , 1 , 
I' 

R. GRANDE DO NORTE • ••• I 

" 

PARAInA .... •• . , ' : 
I " ,! 

PERNAMBUCO ' •• , .. * , . . 
' . ; T r .. I 

ALAGOAS ' . ' " , \ 

SERGIPE " • ;. 

, BAHIA . ' • • •• , i , , < 

MINAS GERAIS ' •• ... , . , • I 

iSP!RITO SANTO • i 

R:O DE JANEIRO .....' . I1 

SAO PAULO ." 

PARANÁ , • .... 
~ '. I 

S A~ T A C A T A IÚ NA, ••• " , , " " . " , : I ' 
~r"O GRANDE DO SUL ,, ' • " " " ." I ' 

MATO GROSSO " , , ; " I 
I 

GOIÁS I , " I 

DISTRITO FEDERAL ,,"".. • 
• ' I 

• 
, . 
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TABELA VIU EciTRATtCIAS UTILIZADAS NO ATENDIMENTO HAIO/1977 

F.S 'rRATJ:CIÚ rOR XREA 
tscc..LJ\ J;~rI::ClflL 

NÃO Rl:S IllEI>CIAL CLASSt: F.SI'ECIAL 

tA 1 mq DF 1 M!>I nv 11',1, InH IOFI Moi Pr.Cd. 

!I '~~:X):;IA 

ACF.t . 
.... ':,\2 0:1.\S 

"Ol:'\l~ 

Pt.fJ: 

J..}'.:.r~\ 

t::,M:;tIÃO 

",,;uI 
Cr.I..r.~ 

P..C.I:Oí\TE 

r,-.K.\'::!:\ 

1'~1~ ; ,\~~t:CO 

/'U.r.O,- 5 

S::RC!i'E' 

U"J~IA 

<I,GERAIS 

I:.S ,\:;10 

R.J:~~~I::O 

S.PAt,1.0 

r ,\',,""~Ã 

5.c:,r;JP.l:A 

lLC.OO SL'L 

!1.Ci;C;SSO 

coIJ:s 
D.fEDERAL 

Legcr:d&: 

* 

" * 

* 
* 

" 

• 
* 
"'I * 

• I * I " I " " 
" *1 * 

* 
" 

* • 
• I * 

• 
" 
• 

DV • Defici.ntes da visão 

Oh • Deficientes da audio 
co;~nicação -

DM • Deficientes mentais 

DF • Deficientes físicos 

" 
;o " 

" 
" I " 

" " " 
• I * * 
• " I " 

*1 • .. 
.. 

" " ... 

'. " .. . 
• I * • 

" • " 
.1 • 

" I " 

• I * * 
• I • 

" I • " I " 

• 

" 
• 
* 

• 

" 

* 1 " I " 

• I • 

" I " " 
* I * 
• 

" 

" 
" 
* 

5D • Superdotado 

MO • Multidcficientea 

Pr.Cd •• ProbiclIIU de 
Conduta 

* 
* 

" 

j 

* 
" 
" 

* 

" 

Cf.ASSE nos 
PTT1.lJlR 

DF. 

" 

• 

• 

D~ EXCEPCIUNALIDADE 
SflLlI uI:; I Alt;:,IlTIlI;;;l'o~t::~ l>OIl 

nr.r.!iKsos lTr::r. I:'\N11:: I CO::SL'1.TOR 

IlV I nA I DH 1 SO I DV I~ 0:1 I DV I DA I DH I DA I D~I I ú~ ! DA I OM 

• 

"1 " • 

• 

* 
• 
• 
• I • 

, . 

• 

"1 .1 " 

• I • 

" 
• • 
• 
• I " 

• I " 

• I • 

• 
. ' 1 " 

. · 1 " 

" 
• 
• 
• 

"1 " 

• 

" 

• 

• ,. 

" 

" 

• 
• 

.. 

" 
" 

* 

" 

" 

" * " 
" 
" 

* 
" 

* * " 

" 

" " 

" " 
" .. 

I 

I 
I 
I 
, ~ 
I 

, ' 

----------.... ~~ • - • LU _ ..... 1 _~ ...................... .".' .... ..,.:..;._, 
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. 
; TABELA IX - FORHAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS DOCENTES E Tt:CNICOS 

. - MAIO/1977 

., FINANCIANENTO E EXECUÇÃO 

UNIDADES FONTE AG~NC IA EXECUTORA 
" 

FEDERADAS QUOTA ORGAO DE EDU GEN TRO DE CURSOS DE 
CENESP ESTADUAL CAÇÃO ' ESPECIAL TRE INAHENTO 29 - 'GRAU 

- -

RO~DÔ~IA * * , , 

" 

ACRE * * .. 'MlAZONAS * * 
RORAIMA * * , . 
PARÁ * , * *' , . 

AMAPÁ * I * I 

MARANHÃO * 
I 
i 
I * * 

p"rAuI * 
I 

* . 
-CEARÁ * * 
R.G. NORTE * * * . ' 

PARAÍBA * * 
PERNAHBUCO * 

. 
* * -,-

ALAGOAS * .* . 
SERGIPE * * -
BAHIA .. 

* * 
." 

MINAS GERAIS * * * : . 
, 

EspíRITO SANTO * * 
R.DE JANEIRO * * * * 
SÃO PAULO 

I 

* -
PARANÁ * * * 
s. CATARINA * * * * 

- R. G. DO SUL * -li * 
MATO GROSSO * * * 
GOIÁs * * I D. FEDERAL * * \ * * , 

.. 

, 

U~IVER-

SIDADES 

, , 

* -- ..... 

. 
! 

. i 

* 
I 

* 
* 
* 

* 

* 

. 

I 

-

-

t 
t 

I 
i 
I 
~ 

. 
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TABELA X ":"' SITUAÇÃO DOS DOCENTES EH ·EDUCAÇÃO ESPECIAL 

- MAIO/1977 
-, 

QUALIFICAÇAO PARA . 
UNIDADES SITUAÇÃO FUNCIONAL 

O TRABALHO 
-TODOS QUASE TODOS Cm1 QUADRO COH CARREIRA PREVISAO FE"DERADAS 

Tl::}1 T~H DEFINIDO · RECONHECIDA NO ESTATUTO 
-.. 

RONDÔNIA * 
ACRE * 
AMAZONAS * 

' . 

RORAlliA * 
PARÁ 

.. 

* * 
AMAPÁ * I 

MARA.~O * .-
.. 

PIAuí * 
CEA...~ * . 

'. 

R.G. NORTE * * 
PARAíBA * -

PERNAl-ffiUCO * * r ' . 
ALAGOAS * 

. 

SERGIPE * I 

BAHIA * 
J . * 

M. GERAIS * * -
E. SA.~TO .. * " 

R. JANEIRO * * 
SÃO 

~ , 

'* PAULO 

PARANÁ * * .* • -' 
S. CATARINA * 
R.G.DO SUL * * 
MATO GROSSO * * · GOIÁs * * * 
D. , FEDERAL * * 

· 
I 

, I 

. 

. ' 

. 
~ ' 

, 

t 

I 
GRATIFI..,. i 

' . 
CAÇÃO I 

• 
Íj 

* I ' , . 

I , 
I 

* f 

1 

I 
i 
I 

* 

'k-' 

* 
*-

- .-

, . 

* 
* 

-

.' *' 

-

'---
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TABELA XI - VINCULAÇÃO E INTERCAl-ffi 10 DE RECURSOS COl-! ENTIDADES, PARTICULARES 
li ' , - MAIO/1977 -
I'" 

. 

1/ " 

VINCULAÇÃO INTERCÂMBIO DE RECURSOS UNIDADES o , 

I~': 
CONV~NIO 

CO~VENIO CIO [ú FEDERADAS cm! ENTENDIHENTOS . 
A SEEC * 

ÕRGÃO DE EDU VERBAIS HUMANOS HATERIAIS . 
Ci\çÃO ESP-:-

RONDÔNIA 
I,. ACRE 
I, . " 

.. AMAZONAS ,* * * ~, 

RORAIMA I 

n' .' PARÁ * , * * h ' , 

I.~ AMAPÁ * * * 
b ,MARANHÃO * . . ~~ * *, 
h PIAut * * 

CEARÁ * * I R.G.NORTE * * " 
" 

-.. 
L PARAtBA * t PERNAHBUCO * * I 

i 

ALAGOAS * . * i 
SERGIPE * * ! 

- ! 
BAHIA . ' * * . 
M. GERAIS * * r:' ... 
E. SANTO * * 

, , 

o -. 
I,' : 

R.D'E JANEIRO * * li; 
SÃO PAULO * * -
PARANÁ * * * 
S.CATARINA * * * 
R.G.DO SUL * *, 

, 

M. GROSSO * *' * , 

·GOIÁS * * , 
D.FEDERAL * * * 

. 

*. Legenda: SEEC - Secretaria de Estado de Educação e ,Cultura. 

. 

Ili -

I· 
, 

Ir ,', 
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, 
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TABELA XII ~ AMPARO LEGAL PELO CONSELHO ESTADUAL -DE EDUCAÇÃO 

- ~1AIO/1977 

UNIDADES 
COH PRONUNCIAHENTO SEH PRONUNCIAMENTO 

FEDERADAS " 

RONDÔNIA *' 
ACRE "' * 
AHAZONAS * 
RORAIMA * 
PARÁ * • 

AMAPÁ * 
MARANHÃO * 
PIAUt : ~ 

CEARÁ * 
R • G. DO NORTE * 
PARAIBA 

, 

* " . 
PERNAMBUCO * 
ALAGOAS * . 
SERGIPE * 
BAHIA * ---
MINAS GERAIS * 
EspíRITO SANTO * 
R.DE JANEIRO * 
SÃO PAULO 

• 
* 

PARANÁ *. 
S. CATARINA * 
R; G. DO SUL * 

" MATO GROSSO * 
GOIÁS * 
D. FEDERAL * . 

, 

I 
'I 
I 
i 
I 

-

. 
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ANEX9 IV 

ORGANOGRAMAS· 

I 

. i 

I 
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Legenda da Secretaria de Educação do Estado do Pará 

CEPLAN' ~ Central de PlaneJamento - Assessoria setorial de 'Planejanento 

CORCOF - CoordenaC1oria de Orientação e COoperação dcs Orgãos lCgi..Ona:i.s . 

.DEAP - Departamento de Apoio Desportivo e-Cultural 

DECOR - Departamento de coordenação~ Orientação e 'Contro~e 

D~PES - Departamento de Pessoal . 

:~. 

DAA uepartarnento C1e AtividaC1es Auxiliares 

CTHH - Centro C1e Treinamento de ~ecursos Humanos 

~ED~SP Centro de ~ducação EspeCial 

uIAFI uivisão C1e Actrninistração Financeira, Contábil e Auditoria ,. 

-
DlMA - Divisão de l-1aterial 

.. 

DISG~ - Divisão. de Serviços Gerais 

DIAPA - uivisão C1e Actrninistr~ção e Patrimônio 

NESU Núc~eo C1e Ensino Supletivo 

NEF Núcleo de Educação Física 

CSMC Comissão Setoria~ de Moral e Civismo 

I .. 
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